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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 292/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 121/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES, ANÉIS DE VEDAÇÃO, BICOS E DEMAIS ACESSÓRIOS CORRELATOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INTEGRANTES DA FROTA MUNICIPAL, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUNDOS, DEPARTAMENTOS E DEMAIS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
OS ITENS Nº 004; 006; 023; 025; 028; 036 e 050 SERÁ DESTINADO AMPLA PARTICIPAÇÃO.

PARA OS DEMAIS ITENS: PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E EQUIPARADAS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 25/11/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 25/11/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
Modo de disputa: Aberto e fechado
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3568-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 10 de novembro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 121/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 292/2026

	OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES, ANÉIS DE VEDAÇÃO, BICOS E DEMAIS ACESSÓRIOS CORRELATOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INTEGRANTES DA FROTA MUNICIPAL, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUNDOS, DEPARTAMENTOS E DEMAIS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços



	VALOR MÁXIMO: R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais).


	Modo de disputa: Aberto e fechado


	CARACTERISTICA:
 (  ) CONTRATO
 (x) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não


	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

	ADJUDICAÇÃO:

Por item


	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Apresentar catalogo dos itens e equipamentos, conforme solicitado no Termo de Referencia.

	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não


	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:
Não será exigido neste processo.

	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:

Não será exigido neste processo.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25min do dia 25/11/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 25/11/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	OS ITENS Nº 004; 006; 023; 025; 028; 036 e 050 SERÁ DESTINADO AMPLA PARTICIPAÇÃO.

PARA OS DEMAIS ITENS: PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E EQUIPARADAS.
 

	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.
110/2023



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - MINUTA(S)

ANEXO II - DECLARAÇÕES
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO V - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                    

2.1.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:
a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:
I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.9 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.1.9.1 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.10 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.
2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.
2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 
3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência, 
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.
5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1 -
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.1.2 -
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.3 -
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1.4 -
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.5 -
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.10.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

7.10.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.10.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.11 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.11.2 - Empresas brasileiras;

7.11.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.11.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.12 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.14 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.14.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.15 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.16 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.16.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial competente, ou documento equivalente legalmente admitido, que comprove o enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando a licitante pretender usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, devendo o documento estar atualizado e ter sido emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para a abertura do certame, salvo se nele constar prazo de validade diverso.

b) Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, a licitante não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.

9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):
9.6.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de pneus, câmaras de ar, protetores, acessórios automotivos, materiais destinados à manutenção de veículos, máquinas ou equipamentos, ou outros bens de natureza e características compatíveis com os itens para os quais apresentar proposta. 

9.7 - Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores: 

9.7.1 - Não será exigida documentação complementar específica de habilitação junto a órgãos regulamentadores além daquela prevista na legislação aplicável e neste Termo de Referência.

9.7.2 - A ausência de exigência de documentação complementar específica para habilitação não afasta a obrigação de fornecimento de produtos que atendam às normas técnicas e aos requisitos de certificação compulsória estabelecidos pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis à respectiva categoria de produto.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:
9.8.1 - Não será exigida documentação complementar específica além daquela necessária à formalização da Ata de Registro de Preços, dos instrumentos decorrentes da contratação e à comprovação da manutenção das condições de habilitação, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo II
I e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO, FICHA TÉCNICA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE.
a) Será obrigatória a apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto ou outro documento técnico idôneo referente aos produtos ofertados, sendo tal exigência aplicável exclusivamente à licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada item, devendo a documentação ser encaminhada juntamente com a proposta comercial reajustada ao valor do último lance ofertado ou ao valor resultante da negociação, por meio do sistema eletrônico utilizado para realização do certame, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, conforme as disposições deste Edital.

b) A documentação apresentada deverá conter informações suficientes para permitir a identificação e a verificação das características técnicas dos produtos ofertados, especialmente marca, fabricante, modelo ou identificação comercial, medidas, dimensões, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de construção, aplicação, capacidade de resistência e demais características exigidas para cada item, quando aplicáveis.

c) Para os produtos abrangidos pela padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, a documentação apresentada deverá permitir a verificação da correspondência entre a marca ofertada e aquelas expressamente admitidas pelo referido Decreto, observadas as demais especificações estabelecidas no Termo de Referência.

d) Os catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos equivalentes deverão corresponder efetivamente aos produtos indicados na proposta comercial, não sendo admitida a apresentação de documentação referente a marca ou modelo diverso daquele originalmente ofertado, ressalvadas as hipóteses de esclarecimento ou saneamento legalmente admitidas, sem alteração substancial da proposta.

e) Quando a documentação apresentada contemplar diversos modelos, medidas ou versões de um mesmo produto, a licitante deverá identificar claramente aquele efetivamente ofertado, possibilitando sua individualização e a conferência das características técnicas exigidas.

f) A Administração Municipal poderá realizar diligências para esclarecimento de informações, solicitar documentação técnica complementar ou consultar os canais oficiais dos fabricantes, quando necessário à verificação da conformidade dos produtos ofertados, observados os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

g) A ausência de apresentação da documentação técnica exigida, após observadas as oportunidades de saneamento legalmente admitidas, ou a constatação de que o produto ofertado não atende às especificações técnicas ou à padronização de marcas aplicável, poderá resultar na desclassificação da proposta para o respectivo item, mediante decisão fundamentada.

h) Na hipótese de desclassificação da proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, será convocada a licitante subsequente, observada a ordem de classificação, ficando esta sujeita às mesmas exigências de apresentação e análise da documentação técnica previstas nesta cláusula.
11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência, bem como na cláusula 20 deste edital.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
20.1.5 - Fraudar a licitação.
20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.
22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  
22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.
22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 06 de novembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de registro de preços nº _____/__________________ que entre si celebram, de um lado, o Município de __________________, e de outro a empresa, na forma abaixo.

OBJETO: __________________

O Município de __________________, com sede na __________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº __________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito_________________, inscrito no CPF sob n° __________________ e RG n° __________________, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa _____ inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____, sediado(a) na _____, em _____ doravante designado FORNECEDOR, neste ato representada por _____, inscrito no CPF sob n° _____ e RG n° _____,  pactuam a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do Art. 82, §6° da Lei 14.133/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. Órgãos gerenciador e participantes

1.1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento do objeto constante no preâmbulo, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

__________________

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:

a) Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de execução do objeto.

b) Proposta da licitante;

c) Documentos de Habilitação.

d) O edital de licitação Pregão n°__________________ – Processo Administrativo n° __________________.

2.3. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

2.4. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização da ata de registro de preços será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.4.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.4.2.O fiscal da ata de registro de preços, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.4.3. O fiscal da ata de registro de preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.4.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.5. O objeto da ata de registro de preços será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.5.1. O objeto da ata de registro de preços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato/ata de registro de preços.

2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.6. O Gestor da ata de registro de preços, será o(a) Sr(a): ___________.

3. Vigência da ARP

3.1. A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.

b) A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

c) A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no Decreto N° 100/2023.

4. Contratações futuras

4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação

4.2. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Pregão n° __________________ – Processo Administrativo n°__________________.

5. Vínculos da ARP

5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Pregão.

6. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

6.1. Nos termos do regulamento constante no Decreto N°  100/2023.

7. Atribuições do gerenciador da ARP

7.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

7.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(os) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(os) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado;

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de  sanções  decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

8. Atribuições do participante

8.1. Nos termos do regulamento constante no instrumento convocatório.

9. Obrigações do fornecedor

9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Indicar, no prazo máximo   de 05   dias   corridos, a concordância   ou   não   em   relação à(s) solicitação(os) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

f) Fornecer, sempre que   solicitado, no   prazo   máximo   de 05 dias  corridos,   documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório;

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

10. Publicidade e divulgação

10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município e.

10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no Portal Transparência do ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

11. Alterações dos preços registrados

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados nos termos permitidos no decreto constante no instrumento convocatório.

11.2. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada.

12. Sanções administrativas 

12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no processo de licitação em epígrafe, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

12.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.

12.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

12.4. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV– Termo de Referência que faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. Cancelamento da ARP

13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I - For liberado;

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

14.Do pagamento:

14.1. O prazo, forma e condições de pagamento e dotações orçamentárias respectivas são as constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

14.2. As dotações orçamentárias serão indicadas somente por ocasião de efetivação contratação.

15. Da fiscalização

15.1. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim, conforme descrito no Anexo IV– Termo de Referência.

16. Da comunicação entre as partes

16.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (e-mail) entre as partes. 

16.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

16.3. A contratante se comunicará com a contratada/detentora da ata de registro de preços, através do e-mail informado pela contratada.

17. Das práticas corruptas

17.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

18. Disposições finais

18.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021, demais normas de regulam a matéria e o constante no Anexo IV do edital.

18.2. Este instrumento será publicado nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

18.3. É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ata de registro de preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 121/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativa ao seguinte objeto licitado: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES, ANÉIS DE VEDAÇÃO, BICOS E DEMAIS ACESSÓRIOS CORRELATOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INTEGRANTES DA FROTA MUNICIPAL, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUNDOS, DEPARTAMENTOS E DEMAIS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:
	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Marca
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	1
	PNEU 175/70 R 14 95/93 S
	UN
	96
	
	
	

	2
	PNEU 225/65 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	35
	
	
	

	3
	PNEU 205/75 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	60
	
	
	

	4
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	72
	
	
	

	5
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – COTA RESERVADA DO ITEM 004 PARA ME/EPP
	UN
	24
	
	
	

	6
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	70
	
	
	

	7
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS – COTA RESERVADA DO ITEM 006 PARA ME/EPP
	UN
	23
	
	
	

	8
	PNEU 225/65 R17 - BORRACHUDO
	UN
	15
	
	
	

	9
	PNEU 185/65 R15 88 H
	UN
	50
	
	
	

	10
	PNEU 205/60 R 15 91 H
	UN
	62
	
	
	

	11
	PNEU 205/60 R 15  - 91 H   A/T BORRACHUDO
	UN
	6
	
	
	

	12
	PNEU 205/55 R 16  91 V
	UN
	20
	
	
	

	13
	PNEU 195/65 R 15 91 H
	UN
	47
	
	
	

	14
	PNEU 295/80 R 22,5  - 18 LONAS MISTO LISO
	UN
	10
	
	
	

	15
	PNEU 205/60 R 16  91 V
	UN
	20
	
	
	

	16
	PNEU MOTOCICLETA 90/90 R 18
	UN
	2
	
	
	

	17
	PNEU MOTOCICLETA 2/75 R 18
	UN
	2
	
	
	

	18
	PNEU MOTOCICLETA 80/100 R 14
	UN
	1
	
	
	

	19
	PNEU MOTOCICLETA 2/50 R 17
	UN
	1
	
	
	

	20
	PNEU AUTOMÓVEL 185/70 R 14  88 H
	UN
	60
	
	
	

	21
	PNEU AUTOMÓVEL 175/65 R 14
	UN
	24
	
	
	

	22
	PNEU AUTOMÓVEL 195/55 R 16
	UN
	24
	
	
	

	23
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	75
	
	
	

	24
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – COTA RESERVADA DO ITEM 023 PARA ME/EPP
	UN
	25
	
	
	

	25
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	62
	
	
	

	26
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO – COTA RESERVADA DO ITEM 025 PARA ME/EPP
	UN
	20
	
	
	

	27
	PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS MISTO LISO
	UN
	36
	
	
	

	28
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	29
	
	
	

	29
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS – COTA RESERVADA DO ITEM 028 PARA ME/EPP
	UN
	9
	
	
	

	30
	PNEU 1100/22 RADIAL LISO 16 LONAS
	UN
	12
	
	
	

	31
	PNEU 175/70 R 13 82 T
	UN
	8
	
	
	

	32
	PNEU 1400X 24 - 14.00 R24 TG2 153A8 TL G2
	UN
	12
	
	
	

	33
	PNEU 275/80 R22 16 LONAS RADIAL LISO
	UN
	18
	
	
	

	34
	PNEU 195/70 R15 8 LONAS  104/102 R
	UN
	28
	
	
	

	35
	PNEU 20.5 R25  COMUM 16 LONAS  E3/ L3
	UN
	5
	
	
	

	36
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	8
	
	
	

	37
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – COTA RESERVADA DO ITEM 036 PARA ME/EPP
	UN
	2
	
	
	

	38
	PNEU 195/60 R 16 91 V
	UN
	4
	
	
	

	39
	PNEU 185/65 R14   88 H
	UN
	5
	
	
	

	40
	PNEU 10-16,5 10PR TL SKID POWER S/K
	UN
	10
	
	
	

	41
	PNEU 7.50 X 16- 16 LONAS LISO
	UN
	18
	
	
	

	42
	PNEU AGRICOLA 7. 50X16 8 LONAS TRI RAIADO
	UN
	2
	
	
	

	43
	PNEU 750 X 16 - 12 LONAS BORRACHUDO
	UN
	10
	
	
	

	44
	PNEU AGRÍCOLA 18,4 X 30
	UN
	4
	
	
	

	45
	PNEU 12,5-80-18 - RADIAL
	UN
	8
	
	
	

	46
	PNEU  18,4 X 34 10 LONAS AGRICOLA
	UN
	2
	
	
	

	47
	PNEU 19,5 X 24 - 12 LONAS
	UN
	2
	
	
	

	48
	PNEU BORRACHUDO 1100 R22  RADIAL  16 LONAS
	UN
	4
	
	
	

	49
	PNEU 185/60 R15 88 T
	UN
	34
	
	
	

	50
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	18
	
	
	

	51
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – COTA RESERVADA DO ITEM 050 PARA ME/EPP
	UN
	6
	
	
	

	52
	PNEU 23.1-30 18PR TL  TALAO DUPLO R1
	UN
	2
	
	
	

	53
	CÂMARAS DE AR 900/20
	UN
	65
	
	
	

	54
	CAMARA DE AR 1100X22
	UN
	20
	
	
	

	55
	CAMARA DE AR 1400 X 24 - OTR RADIAL
	UN
	10
	
	
	

	56
	CÂMARA DE AR 1400X24 OTR
	UN
	70
	
	
	

	57
	CAMARA DE AR 1000X20
	UN
	60
	
	
	

	58
	CAMARA DE AR ARO 14  TR13
	UN
	50
	
	
	

	59
	CAMARA DE AR ARO 15  TR15
	UN
	50
	
	
	

	60
	CAMARA DE AR ARO 16 TR15
	UN
	50
	
	
	

	61
	CAMARA DE AR - ARO 16  TR 460   (BICO LONGO)
	UN
	15
	
	
	

	62
	CAMARA DE AR 215/80-16  TR 15  BICO CURTO
	UN
	60
	
	
	

	63
	CAMARA DE AR - ARO 18 TR15
	UN
	65
	
	
	

	64
	CAMARA DE AR 17,5X25  PA CARREGADEIRA
	UN
	60
	
	
	

	65
	CAMARA DE AR PARA PNEUS 20,5X25 LONAS OTR
	UN
	58
	
	
	

	66
	CAMARA DE AR 12.5/80-18  TR 15
	UN
	58
	
	
	

	67
	CAMARA DE AR  7-50-16 -  TR 15 BICO CURTO
	UN
	60
	
	
	

	68
	PROTETOR ARO 20 - RADIAL
	UN
	20
	
	
	

	69
	PROTETOR ARO 20
	UN
	90
	
	
	

	70
	PROTETOR ARO 22 - RADIAL
	UN
	15
	
	
	

	71
	PROTETOR ARO 22
	UN
	15
	
	
	

	72
	PROTETOR 17,5 R25  OTR
	UN
	63
	
	
	

	73
	PROTETOR ARO 16
	UN
	15
	
	
	

	74
	PROTETOR 20.5-25 OTR
	UN
	5
	
	
	

	75
	ANÉIS DE VEDAÇÃO 1400/24
	UN
	5
	
	
	

	76
	ANEL DE VEDAÇÃO 20/5/25
	UN
	5
	
	
	

	77
	ANEL DE VEDAÇAO ARO 24
	UN
	10
	
	
	

	78
	ANEL DE VEDAÇÃO ARO 25
	UN
	10
	
	
	

	79
	BICOS 1400/24
	UN
	12
	
	
	

	80
	BICOS 20/5/25
	UN
	5
	
	
	

	81
	CAMARA DE AR 900/20 RADIAL
	UN
	40
	
	
	


Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.
ANEXO IV
TERMO DE REFERENCIA

Pregão Eletrônico

Sistema de Registro de Preços – SRP

1 - OBJETO

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, visando ao atendimento das necessidades das Secretarias, Fundos, Departamentos e demais unidades da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, conforme condições, quantidades, especificações técnicas e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2 - A contratação contempla o fornecimento de pneus destinados a veículos leves, utilitários, vans, ambulâncias, ônibus, micro-ônibus, caminhões, motocicletas, máquinas agrícolas, máquinas rodoviárias e demais veículos e equipamentos integrantes da frota municipal, bem como câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e acessórios correlatos, conforme os itens individualmente especificados neste Termo de Referência, visando assegurar condições adequadas de conservação, funcionamento e segurança dos veículos e equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos municipais.

1.3 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos materiais usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem defeitos, avarias ou características incompatíveis com as especificações estabelecidas pela Administração Municipal. Os materiais deverão atender às normas técnicas, aos requisitos de segurança e às exigências de certificação e identificação aplicáveis a cada categoria de produto, inclusive às disposições do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando exigíveis.

1.4 - As especificações técnicas dos materiais deverão observar as características necessárias à adequada utilização nos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, inclusive quanto às dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, capacidade de resistência, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de aplicação, características construtivas, compatibilidade com os respectivos aros e demais requisitos estabelecidos para cada item.

1.4.1 - Deverão ser observadas as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, que instituiu a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Mamborê/PR, fundamentada no procedimento administrativo de padronização elaborado pela comissão designada por meio da Portaria Municipal nº 503/2025, em conformidade com os arts. 40, inciso V, alínea “a”, 41, inciso I, alínea “a”, e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.4.2 - Em observância ao Decreto Municipal nº 63/2025, serão admitidas, para os produtos abrangidos pela padronização, as seguintes marcas:

a) Pneus: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE;

b) Câmaras de ar e protetores: TORTUGA e MAGION.

1.4.3 - As marcas relacionadas no item anterior não possuem ordem de preferência, sendo admitida qualquer uma delas, desde que o produto ofertado atenda integralmente às especificações técnicas exigidas para o respectivo item, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025 e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.4.4 - Em conformidade com o § 1º do art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025, não serão aceitos produtos comercializados sob marcas distintas daquelas expressamente padronizadas para a respectiva categoria, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas admitidas.

1.4.5 - Para os produtos não abrangidos expressamente pelo Decreto Municipal nº 63/2025, incluindo anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, serão admitidas marcas de qualquer fabricante, desde que atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas para cada item, ressalvada a existência de outro ato formal de padronização especificamente aplicável.

1.5 - Os quantitativos previstos para a contratação foram definidos com fundamento no levantamento histórico das aquisições efetivamente realizadas no período de 14 de agosto de 2025 a 14 de agosto de 2026, na análise das necessidades operacionais da frota municipal e nos critérios de dimensionamento demonstrados no Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa de Quantitativos integrante do processo administrativo. A presente contratação contempla 74 (setenta e quatro) itens distintos, totalizando 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, destinadas ao atendimento das demandas da Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.6 - A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), considerando a necessidade de aquisições futuras, eventuais e parceladas, de acordo com as demandas efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. O fornecimento ocorrerá mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela Administração Municipal, observados os quantitativos registrados, os prazos de entrega e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, não ficando a Administração obrigada à aquisição integral dos quantitativos estimados.

1.7 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando a possibilidade de fornecimento independente dos produtos, suas diferentes características técnicas e aplicações, bem como a conveniência de ampliar a competitividade e permitir a participação de fornecedores especializados em diferentes categorias de pneus e acessórios, observadas as exigências de habilitação, as especificações técnicas, a padronização de marcas estabelecida pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, e as demais condições previstas no Edital e neste Termo de Referência.

1.8 - O parcelamento do objeto em itens individualizados busca favorecer a seleção da proposta mais vantajosa para cada produto, evitando a concentração injustificada do fornecimento em um único contratado e assegurando a observância dos requisitos de qualidade, desempenho, segurança e compatibilidade técnica necessários ao atendimento das demandas da Administração Municipal.

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos objeto da presente contratação destinam-se à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, devendo ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas, os quantitativos e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto da licitação possui natureza de aquisição de bens comuns, considerando que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, especialmente quanto às dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, capacidade de resistência, características construtivas, tipo de aplicação, compatibilidade com os respectivos veículos e equipamentos e demais requisitos técnicos aplicáveis a cada produto, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.3 - A contratação destina-se a assegurar a disponibilidade dos materiais necessários à manutenção, conservação, segurança e funcionamento da frota municipal, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, especialmente nas atividades de transporte escolar, transporte de pacientes, serviços de saúde, manutenção de vias urbanas e rurais, transporte de materiais, atividades agrícolas e demais serviços executados pelas Secretarias Municipais.

2.4 - A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), considerando a necessidade de aquisições futuras, eventuais e parceladas, conforme as demandas efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. Os quantitativos previstos representam estimativas de aquisição para o período, não implicando obrigação de aquisição integral pela Administração Municipal.

2.5 - O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando a possibilidade de fornecimento independente dos diferentes produtos, visando ampliar a competitividade e assegurar a seleção das propostas mais vantajosas para a Administração Pública, observadas as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.

2.6 - A empresa vencedora de cada item deverá fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações técnicas, marcas padronizadas quando aplicáveis, unidades de fornecimento, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente.

2.7 - Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos pneus ou acessórios usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade. Deverão ser observadas as normas técnicas, os requisitos de segurança e as exigências de certificação e identificação aplicáveis a cada categoria de produto, inclusive as disposições do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando exigíveis.

2.8 - Os quantitativos foram definidos com fundamento no levantamento histórico das aquisições realizadas no período de 14 de agosto de 2025 a 14 de agosto de 2026, na análise das necessidades operacionais da frota municipal e nos critérios de dimensionamento demonstrados no Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa de Quantitativos integrante do processo administrativo. A presente contratação contempla 74 (setenta e quatro) itens distintos, totalizando 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, destinadas ao atendimento das demandas da Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

2.8.1 - Os itens, descrições técnicas, unidades de fornecimento, quantitativos estimados, valores unitários estimados e valores totais estimados encontram-se discriminados na tabela abaixo, elaborada com fundamento no levantamento de quantitativos e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrantes do processo administrativo.

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	1
	PNEU 175/70 R 14 95/93 S
	UN
	96
	R$ 450,00
	R$ 43.200,00

	2
	PNEU 225/65 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	35
	R$ 1.480,00
	R$ 51.800,00

	3
	PNEU 205/75 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	60
	R$ 1.150,00
	R$ 69.000,00

	4
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	72
	R$ 1.890,00
	R$ 136.080,00

	5
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – COTA RESERVADA DO ITEM 004 PARA ME/EPP
	UN
	24
	R$ 1.890,00
	R$ 45.360,00

	6
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	70
	R$ 1.650,00
	R$ 115.500,00

	7
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS – COTA RESERVADA DO ITEM 006 PARA ME/EPP
	UN
	23
	R$ 1.650,00
	R$ 37.950,00

	8
	PNEU 225/65 R17 - BORRACHUDO
	UN
	15
	R$ 1.260,00
	R$ 18.900,00

	9
	PNEU 185/65 R15 88 H
	UN
	50
	R$ 680,00
	R$ 34.000,00

	10
	PNEU 205/60 R 15 91 H
	UN
	62
	R$ 740,00
	R$ 45.880,00

	11
	PNEU 205/60 R 15  - 91 H   A/T BORRACHUDO
	UN
	6
	R$ 885,00
	R$ 5.310,00

	12
	PNEU 205/55 R 16  91 V
	UN
	20
	R$ 540,00
	R$ 10.800,00

	13
	PNEU 195/65 R 15 91 H
	UN
	47
	R$ 698,00
	R$ 32.806,00

	14
	PNEU 295/80 R 22,5  - 18 LONAS MISTO LISO
	UN
	10
	R$ 3.650,00
	R$ 36.500,00

	15
	PNEU 205/60 R 16  91 V
	UN
	20
	R$ 730,00
	R$ 14.600,00

	16
	PNEU MOTOCICLETA 90/90 R 18
	UN
	2
	R$ 289,00
	R$ 578,00

	17
	PNEU MOTOCICLETA 2/75 R 18
	UN
	2
	R$ 285,00
	R$ 570,00

	18
	PNEU MOTOCICLETA 80/100 R 14
	UN
	1
	R$ 260,00
	R$ 260,00

	19
	PNEU MOTOCICLETA 2/50 R 17
	UN
	1
	R$ 289,00
	R$ 289,00

	20
	PNEU AUTOMÓVEL 185/70 R 14  88 H
	UN
	60
	R$ 570,00
	R$ 34.200,00

	21
	PNEU AUTOMÓVEL 175/65 R 14
	UN
	24
	R$ 435,00
	R$ 10.440,00

	22
	PNEU AUTOMÓVEL 195/55 R 16
	UN
	24
	R$ 710,00
	R$ 17.040,00

	23
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	75
	R$ 3.850,00
	R$ 288.750,00

	24
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO – COTA RESERVADA DO ITEM 023 PARA ME/EPP
	UN
	25
	R$ 3.850,00
	R$ 96.250,00

	25
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	62
	R$ 3.450,00
	R$ 213.900,00

	26
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO – COTA RESERVADA DO ITEM 025 PARA ME/EPP
	UN
	20
	R$ 3.450,00
	R$ 69.000,00

	27
	PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS MISTO LISO
	UN
	36
	R$ 2.205,00
	R$ 79.380,00

	28
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	29
	R$ 2.900,00
	R$ 84.100,00

	29
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS – COTA RESERVADA DO ITEM 028 PARA ME/EPP
	UN
	9
	R$ 2.900,00
	R$ 26.100,00

	30
	PNEU 1100/22 RADIAL LISO 16 LONAS
	UN
	12
	R$ 3.300,00
	R$ 39.600,00

	31
	PNEU 175/70 R 13 82 T
	UN
	8
	R$ 340,00
	R$ 2.720,00

	32
	PNEU 1400X 24 - 14.00 R24 TG2 153A8 TL G2
	UN
	12
	R$ 6.300,00
	R$ 75.600,00

	33
	PNEU 275/80 R22 16 LONAS RADIAL LISO
	UN
	18
	R$ 2.580,00
	R$ 46.440,00

	34
	PNEU 195/70 R15 8 LONAS  104/102 R
	UN
	28
	R$ 1.150,00
	R$ 32.200,00

	35
	PNEU 20.5 R25  COMUM 16 LONAS  E3/ L3
	UN
	5
	R$ 13.200,00
	R$ 66.000,00

	36
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	8
	R$ 15.290,00
	R$ 122.320,00

	37
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – COTA RESERVADA DO ITEM 036 PARA ME/EPP
	UN
	2
	R$ 15.290,00
	R$ 30.580,00

	38
	PNEU 195/60 R 16 91 V
	UN
	4
	R$ 880,00
	R$ 3.520,00

	39
	PNEU 185/65 R14   88 H
	UN
	5
	R$ 570,00
	R$ 2.850,00

	40
	PNEU 10-16,5 10PR TL SKID POWER S/K
	UN
	10
	R$ 2.182,00
	R$ 21.820,00

	41
	PNEU 7.50 X 16- 16 LONAS LISO
	UN
	18
	R$ 1.220,00
	R$ 21.960,00

	42
	PNEU AGRICOLA 7. 50X16 8 LONAS TRI RAIADO
	UN
	2
	R$ 1.150,00
	R$ 2.300,00

	43
	PNEU 750 X 16 - 12 LONAS BORRACHUDO
	UN
	10
	R$ 1.368,00
	R$ 13.680,00

	44
	PNEU AGRÍCOLA 18,4 X 30
	UN
	4
	R$ 6.690,00
	R$ 26.760,00

	45
	PNEU 12,5-80-18 - RADIAL
	UN
	8
	R$ 3.200,00
	R$ 25.600,00

	46
	PNEU  18,4 X 34 10 LONAS AGRICOLA
	UN
	2
	R$ 7.840,00
	R$ 15.680,00

	47
	PNEU 19,5 X 24 - 12 LONAS
	UN
	2
	R$ 7.460,00
	R$ 14.920,00

	48
	PNEU BORRACHUDO 1100 R22  RADIAL  16 LONAS
	UN
	4
	R$ 3.190,00
	R$ 12.760,00

	49
	PNEU 185/60 R15 88 T
	UN
	34
	R$ 598,00
	R$ 20.332,00

	50
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
	UN
	18
	R$ 12.900,00
	R$ 232.200,00

	51
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO – COTA RESERVADA DO ITEM 050 PARA ME/EPP
	UN
	6
	R$ 12.900,00
	R$ 77.400,00

	52
	PNEU 23.1-30 18PR TL  TALAO DUPLO R1
	UN
	2
	R$ 11.200,00
	R$ 22.400,00

	53
	CÂMARAS DE AR 900/20
	UN
	65
	R$ 150,00
	R$ 9.750,00

	54
	CAMARA DE AR 1100X22
	UN
	20
	R$ 150,00
	R$ 3.000,00

	55
	CAMARA DE AR 1400 X 24 - OTR RADIAL
	UN
	10
	R$ 390,00
	R$ 3.900,00

	56
	CÂMARA DE AR 1400X24 OTR
	UN
	70
	R$ 390,00
	R$ 27.300,00

	57
	CAMARA DE AR 1000X20
	UN
	60
	R$ 170,00
	R$ 10.200,00

	58
	CAMARA DE AR ARO 14  TR13
	UN
	50
	R$ 70,00
	R$ 3.500,00

	59
	CAMARA DE AR ARO 15  TR15
	UN
	50
	R$ 75,00
	R$ 3.750,00

	60
	CAMARA DE AR ARO 16 TR15
	UN
	50
	R$ 116,00
	R$ 5.800,00

	61
	CAMARA DE AR - ARO 16  TR 460   (BICO LONGO)
	UN
	15
	R$ 120,00
	R$ 1.800,00

	62
	CAMARA DE AR 215/80-16  TR 15  BICO CURTO
	UN
	60
	R$ 119,00
	R$ 7.140,00

	63
	CAMARA DE AR - ARO 18 TR15
	UN
	65
	R$ 200,00
	R$ 13.000,00

	64
	CAMARA DE AR 17,5X25  PA CARREGADEIRA
	UN
	60
	R$ 460,00
	R$ 27.600,00

	65
	CAMARA DE AR PARA PNEUS 20,5X25 LONAS OTR
	UN
	58
	R$ 750,00
	R$ 43.500,00

	66
	CAMARA DE AR 12.5/80-18  TR 15
	UN
	58
	R$ 234,00
	R$ 13.572,00

	67
	CAMARA DE AR  7-50-16 -  TR 15 BICO CURTO
	UN
	60
	R$ 120,00
	R$ 7.200,00

	68
	PROTETOR ARO 20 - RADIAL
	UN
	20
	R$ 70,00
	R$ 1.400,00

	69
	PROTETOR ARO 20
	UN
	90
	R$ 70,00
	R$ 6.300,00

	70
	PROTETOR ARO 22 - RADIAL
	UN
	15
	R$ 84,00
	R$ 1.260,00

	71
	PROTETOR ARO 22
	UN
	15
	R$ 88,00
	R$ 1.320,00

	72
	PROTETOR 17,5 R25  OTR
	UN
	63
	R$ 260,00
	R$ 16.380,00

	73
	PROTETOR ARO 16
	UN
	15
	R$ 60,00
	R$ 900,00

	74
	PROTETOR 20.5-25 OTR
	UN
	5
	R$ 320,00
	R$ 1.600,00

	75
	ANÉIS DE VEDAÇÃO 1400/24
	UN
	5
	R$ 120,00
	R$ 600,00

	76
	ANEL DE VEDAÇÃO 20/5/25
	UN
	5
	R$ 140,00
	R$ 700,00

	77
	ANEL DE VEDAÇAO ARO 24
	UN
	10
	R$ 120,00
	R$ 1.200,00

	78
	ANEL DE VEDAÇÃO ARO 25
	UN
	10
	R$ 150,00
	R$ 1.500,00

	79
	BICOS 1400/24
	UN
	12
	R$ 55,00
	R$ 660,00

	80
	BICOS 20/5/25
	UN
	5
	R$ 55,00
	R$ 275,00

	81
	CAMARA DE AR 900/20 RADIAL
	UN
	40
	R$ 150,00
	R$ 6.000,00

	Valor Total Estimado R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais).


2.8.2 - As características técnicas estabelecidas para os itens correspondem aos requisitos necessários de qualidade, resistência, segurança, desempenho e compatibilidade com os veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, observadas as normas técnicas aplicáveis e as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, quanto à padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores.

2.8.3 - Em conformidade com o art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025, serão admitidas, para os produtos abrangidos pela padronização, as seguintes marcas:

a) PNEUS: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE;

b) CÂMARAS DE AR E PROTETORES: TORTUGA e MAGION.

2.8.4 - Não haverá ordem de preferência entre as marcas padronizadas, sendo admitida qualquer uma delas, desde que o produto ofertado atenda integralmente às especificações técnicas estabelecidas para o respectivo item. Em observância ao § 1º do art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025, não serão aceitos produtos comercializados sob marcas distintas daquelas expressamente padronizadas para a respectiva categoria, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas admitidas.

2.8.5 - Para os produtos não abrangidos expressamente pela padronização estabelecida no Decreto Municipal nº 63/2025, incluindo anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, serão admitidos produtos de qualquer marca ou fabricante, desde que atendam integralmente às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, ressalvada a existência de outro ato formal de padronização especificamente aplicável.

2.8.6 - A licitante deverá informar, em sua proposta comercial, a marca e, quando aplicável, o modelo ou identificação comercial do produto ofertado, de modo a possibilitar a verificação de sua conformidade com as especificações técnicas estabelecidas e com as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicáveis.

2.8.7 - A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, juntamente com a proposta ajustada, catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico equivalente, emitido pelo fabricante ou disponibilizado em fonte oficial, que permita verificar a conformidade do produto ofertado com as especificações exigidas para o respectivo item, especialmente quanto às dimensões, índices de carga e velocidade, capacidade de resistência, características construtivas, tipo de aplicação, certificações e demais requisitos técnicos aplicáveis.

2.8.8 - Os documentos técnicos apresentados serão analisados pela Administração Municipal para verificação da compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e com a padronização de marcas aplicável. Não serão aceitos produtos cujas características comprovadas sejam inferiores ou incompatíveis com as exigências estabelecidas, observados os procedimentos de análise, diligência e julgamento previstos no edital.

2.9 - Os valores unitários estimados constantes da tabela foram definidos com fundamento no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrante do processo administrativo, mediante pesquisa realizada diretamente junto a empresas especializadas no fornecimento de pneus e acessórios, considerando a compatibilidade das cotações com as especificações técnicas e as marcas admitidas para cada item. Para a formação do valor estimado, adotou-se o menor preço unitário válido obtido para cada produto, conforme metodologia e justificativas demonstradas no referido relatório, observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

2.9.1 - O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais), resultante da multiplicação dos quantitativos estimados pelos respectivos valores unitários de referência dos 74 (setenta e quatro) itens, conforme demonstrado na tabela de especificações e valores e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

2.10 - A participação das Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, quando legalmente enquadrados, observará o tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação municipal aplicável, inclusive quanto à destinação exclusiva de itens e à reserva de cotas, quando legalmente cabíveis, respeitadas as hipóteses de afastamento dos benefícios previstas na legislação e devidamente justificadas no processo administrativo.

2.10.1 - As condições específicas de participação e eventual aplicação de critérios territoriais deverão constar expressamente do edital, observadas as disposições legais aplicáveis, a existência de fornecedores aptos, a competitividade e a vantajosidade para a Administração Pública.

3 - JUSTIFICATIVA e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o fornecimento contínuo e adequado de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, visando ao atendimento das necessidades das Secretarias, Fundos, Departamentos e demais unidades da Administração Pública do Município de Mamborê/PR.

3.2 - Os materiais abrangidos pela contratação são indispensáveis à conservação, ao funcionamento e à segurança dos veículos e equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos municipais, incluindo transporte escolar, transporte de pacientes, atendimento às demandas da saúde, transporte de servidores e materiais, manutenção de vias urbanas e rurais, execução de serviços de infraestrutura, atividades agrícolas, serviços ambientais e demais ações desenvolvidas pela Administração Municipal.

3.3 - A necessidade da contratação decorre do desgaste natural dos pneus e acessórios, provocado pela utilização frequente dos veículos, máquinas e equipamentos, pelas condições de operação e pelas características das vias percorridas, bem como da ocorrência de danos, avarias e situações que exigem a substituição dos materiais para preservação das condições adequadas de segurança, trafegabilidade e desempenho da frota municipal.

3.4 - Considerando a diversidade de veículos e equipamentos integrantes da frota municipal, torna-se necessária a disponibilização de pneus e acessórios com diferentes medidas, características construtivas, capacidades de carga, índices de velocidade e aplicações específicas, de modo a atender adequadamente às necessidades de automóveis, motocicletas, utilitários, vans, ambulâncias, ônibus, micro-ônibus, caminhões, máquinas agrícolas, máquinas rodoviárias e demais equipamentos utilizados pela Administração.

3.5 - Os itens e respectivos quantitativos foram definidos com fundamento no levantamento histórico das aquisições efetivamente realizadas durante o período de 14 de agosto de 2025 a 14 de agosto de 2026, na análise das necessidades operacionais da frota municipal e nos critérios de dimensionamento demonstrados no Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa de Quantitativos integrante do processo administrativo. A contratação contempla 74 (setenta e quatro) itens distintos, totalizando 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas para atendimento das demandas municipais.

3.6 - A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela natureza recorrente e variável das necessidades de substituição de pneus e acessórios, cuja demanda efetiva depende das condições de utilização dos veículos, da intensidade de circulação, da ocorrência de desgastes ou avarias e das necessidades de manutenção verificadas ao longo do período. Dessa forma, o registro de preços permitirá aquisições futuras, eventuais e parceladas, conforme as demandas efetivamente apresentadas pelas Secretarias Municipais, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.

3.7 - A contratação possibilitará o atendimento tempestivo das necessidades de manutenção da frota municipal, contribuindo para a redução do tempo de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos, a continuidade dos serviços públicos, a preservação das condições de segurança dos usuários e servidores e a melhoria da eficiência operacional das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal.

3.8 - A ausência da contratação poderá comprometer a manutenção regular dos veículos e equipamentos municipais, ocasionando atrasos na substituição de pneus desgastados ou danificados, paralisação de veículos essenciais, dificuldades na execução dos serviços públicos e riscos à segurança dos condutores, passageiros, servidores e demais usuários, especialmente nas atividades que dependem diretamente da disponibilidade e das condições adequadas de funcionamento da frota.

3.9 - A contratação objetiva, ainda, assegurar que os pneus e acessórios fornecidos apresentem qualidade, resistência, segurança, desempenho, durabilidade e compatibilidade com suas respectivas aplicações, observando-se as especificações técnicas estabelecidas para cada item, os requisitos de certificação e identificação aplicáveis, as recomendações dos fabricantes dos veículos, máquinas e equipamentos, quando pertinentes, e a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, para os produtos expressamente abrangidos pelo referido ato.

3.10 - A padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores adotada pelo Município de Mamborê/PR decorre de procedimento administrativo específico, instruído com estudo técnico elaborado por comissão designada pela Portaria Municipal nº 503/2025, no qual foram avaliados o histórico de utilização dos pneus na frota municipal, a quilometragem percorrida entre substituições, as condições de desgaste, a durabilidade dos materiais, os custos de manutenção e os impactos operacionais decorrentes da utilização de produtos com desempenho insatisfatório.

3.10.1 - O estudo técnico de padronização identificou ocorrências de desgaste prematuro, deformações, falhas estruturais e necessidade de substituições frequentes de determinados pneus anteriormente utilizados pela Administração Municipal, situações que podem ocasionar aumento dos custos de manutenção, paralisação de veículos e equipamentos, prejuízos à continuidade dos serviços públicos e riscos à segurança dos usuários da frota.

3.10.2 - A documentação que fundamentou a padronização contempla levantamentos históricos de utilização e substituição de pneus, análises comparativas de quilometragem e desempenho, informações sobre despesas com aquisição e manutenção, manifestações da equipe responsável pela conservação da frota, declarações de profissionais especializados em serviços de borracharia e registros de ocorrências relacionadas à qualidade e à durabilidade dos materiais.

3.10.3 - Com fundamento nas conclusões do procedimento administrativo de padronização, foi editado o Decreto Municipal nº 63/2025, que estabeleceu, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Mamborê/PR, as seguintes marcas padronizadas:

a) Pneus: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE;

b) Câmaras de ar e protetores: TORTUGA e MAGION.

3.10.4 - As marcas padronizadas não possuem ordem de preferência entre si, sendo admitido o fornecimento de qualquer uma delas, desde que o produto ofertado atenda integralmente às especificações técnicas exigidas para o respectivo item. Nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025, não serão aceitos pneus comercializados sob marcas distintas daquelas expressamente padronizadas, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas admitidas.

3.10.5 - A adoção da padronização tem por finalidade promover maior uniformidade técnica, qualidade, resistência, durabilidade, segurança e adequação dos produtos às condições operacionais da frota municipal, buscando reduzir substituições prematuras, paralisações de veículos e equipamentos, despesas recorrentes com manutenção e riscos associados à utilização de materiais com desempenho inadequado, conforme os fundamentos constantes do respectivo procedimento administrativo.

3.10.6 - A indicação das marcas padronizadas encontra fundamento nos arts. 40, inciso V, alínea “a”, 41, inciso I, alínea “a”, e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as justificativas técnicas e administrativas que embasaram o Decreto Municipal nº 63/2025, bem como a necessidade de compatibilidade entre as marcas admitidas, as características dos produtos e as especificações estabelecidas para cada item licitado.

3.10.7 - Para os produtos não abrangidos expressamente pelo Decreto Municipal nº 63/2025, incluindo anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, não será aplicada restrição de marcas com fundamento no referido decreto, sendo admitidos produtos de qualquer fabricante que atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, ressalvada a existência de outro ato formal de padronização especificamente aplicável.

3.11 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e adequados à utilização nos veículos, máquinas e equipamentos municipais, não sendo admitidos materiais usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade. A exigência visa reduzir a ocorrência de falhas, substituições prematuras, custos adicionais de manutenção e riscos decorrentes da utilização de materiais inadequados.

3.12 - A adoção do julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM permitirá ampliar a competitividade do certame, possibilitando que os fornecedores apresentem propostas individualizadas conforme suas condições comerciais e operacionais para cada produto, sem necessidade de que uma única empresa apresente a proposta mais vantajosa para a totalidade dos itens, observadas as exigências técnicas, de qualidade, de padronização de marcas, quando aplicáveis, e de habilitação estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.

3.13 - O parcelamento do objeto por itens mostra-se técnica e economicamente adequado diante da possibilidade de fornecimento independente dos diferentes pneus e acessórios, favorecendo a participação de maior número de fornecedores e permitindo à Administração Municipal selecionar individualmente a proposta mais vantajosa para cada produto, sem prejuízo da padronização instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, da compatibilidade com a frota e das exigências necessárias à adequada execução da contratação.

3.14 - A contratação visa, portanto, assegurar a disponibilidade de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos necessários à manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, proporcionando condições adequadas de conservação, funcionamento, segurança e continuidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos do Município de Mamborê/PR.

3.15 - Como resultados esperados, pretende-se assegurar o fornecimento tempestivo dos materiais necessários à manutenção da frota, reduzir o tempo de paralisação de veículos e equipamentos, preservar as condições de segurança e trafegabilidade, melhorar a eficiência das atividades operacionais, possibilitar aquisições conforme a demanda efetiva das Secretarias Municipais, garantir a utilização de produtos adequados e duráveis, observar a padronização municipal aplicável e promover a aplicação eficiente, econômica e planejada dos recursos públicos.

3.16 - Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, contribuindo para a manutenção das condições de funcionamento e segurança da frota municipal, a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, a redução dos riscos operacionais decorrentes do desgaste ou da insuficiência de pneus e acessórios e a utilização eficiente dos recursos públicos, em conformidade com os princípios e objetivos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - A presente contratação deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, administrativos, de qualidade, segurança e sustentabilidade necessários ao adequado fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, visando assegurar produtos com qualidade, resistência, durabilidade, desempenho e compatibilidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e com as necessidades da Administração Municipal.

4.1.1 - Sustentabilidade:

4.1.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas, deverão ser observados, sempre que pertinentes à natureza de cada produto, os seguintes requisitos:

a) Fornecimento de produtos novos, com qualidade, resistência e durabilidade compatíveis com sua finalidade, buscando reduzir a necessidade de substituições prematuras e a geração desnecessária de resíduos;

b) Utilização de acondicionamento e embalagens adequados à proteção dos produtos durante o transporte e armazenamento, evitando avarias, perdas e desperdícios;

c) Adoção, sempre que tecnicamente possível e sem comprometimento da integridade dos produtos, de embalagens dimensionadas adequadamente, evitando o emprego excessivo e desnecessário de materiais;

d) Observância das normas ambientais aplicáveis à fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e destinação dos produtos e de seus componentes, quando pertinentes;

e) Observância das disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e das normas ambientais pertinentes à logística reversa de pneus inservíveis, respeitadas as responsabilidades legalmente atribuídas aos fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e demais agentes envolvidos;

f) Fornecimento de produtos que apresentem condições adequadas de utilização e vida útil compatível com sua natureza, finalidade e condições normais de operação.

4.1.1.2 - Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de pneus e acessórios, não se inclui automaticamente entre as obrigações da contratada a prestação de serviços de retirada, coleta, transporte ou destinação de pneus inservíveis pertencentes à frota municipal, ressalvadas as obrigações ambientais legalmente aplicáveis e aquelas expressamente previstas neste Termo de Referência.

4.1.2 - Subcontratação:

4.1.2.1 - Não será admitida a cessão, transferência ou subcontratação total do objeto da contratação, permanecendo a empresa contratada integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal.

4.1.2.2 - A utilização pela contratada de transportadoras, empresas de logística ou terceiros para realização de atividades acessórias relacionadas ao transporte, carregamento, descarregamento ou entrega não caracterizará, por si só, subcontratação do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pela integridade, qualidade, regularidade e entrega dos produtos nos prazos e condições estabelecidos.

4.2 - Requisitos Gerais:

4.2.1 - Constituem requisitos gerais da contratação:

a) Atendimento integral às descrições, características técnicas, marcas padronizadas quando aplicáveis, unidades de fornecimento, quantitativos e demais especificações constantes deste Termo de Referência;

b) Fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, de boa qualidade e em perfeitas condições de conservação e utilização;

c) Não fornecimento de produtos usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados, danificados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua utilização, desempenho, segurança, resistência ou durabilidade;

d) Cumprimento dos prazos e locais de entrega estabelecidos pela Administração Municipal;

e) Responsabilidade pelo acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento e adequada entrega dos produtos;

f) Fornecimento de materiais com dimensões, medidas, índices técnicos, capacidades de carga, características construtivas e aplicações compatíveis com as especificações estabelecidas para cada item;

g) Observância da padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável ao produto fornecido;

h) Substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração, dos produtos recusados por apresentarem defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações estabelecidas;

i) Manutenção, durante toda a execução das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, das condições exigidas para habilitação, nos termos da legislação aplicável;

j) Responsabilidade pela garantia dos produtos fornecidos, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

4.3 - Requisitos Técnicos dos Produtos e Padronização de Marcas:

4.3.1 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas para cada item, especialmente quanto às dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, capacidade de resistência, tipo de aplicação, características construtivas, compatibilidade com os respectivos aros e demais requisitos expressamente exigidos, conforme a natureza de cada produto.

4.3.2 - A presente contratação deverá observar a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, que estabelece as marcas admitidas para o fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Mamborê/PR, fundamentada no procedimento administrativo de padronização e nas disposições dos arts. 40, inciso V, alínea “a”, 41, inciso I, alínea “a”, e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3.3 - Em conformidade com o art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025, serão admitidas, para os produtos abrangidos pela padronização, as seguintes marcas:

a) PNEUS: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE;

b) CÂMARAS DE AR E PROTETORES: TORTUGA e MAGION.

4.3.4 - Não haverá ordem de preferência entre as marcas relacionadas no item anterior, sendo admitida qualquer uma das marcas padronizadas que possua produto compatível com as características técnicas exigidas para o respectivo item, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.

4.3.5 - Não serão aceitos pneus comercializados sob marcas distintas daquelas expressamente padronizadas, ainda que fabricados por empresas responsáveis pela produção de alguma das marcas admitidas, em observância ao § 1º do art. 1º do Decreto Municipal nº 63/2025.

4.3.6 - A padronização municipal encontra-se fundamentada em procedimento administrativo específico, instruído com estudo técnico elaborado por comissão designada pela Portaria Municipal nº 503/2025, contendo levantamento histórico de utilização dos pneus, análise de quilometragem e durabilidade, registros de desgaste prematuro, informações sobre custos de manutenção, manifestações de profissionais especializados e demais elementos técnicos relacionados à segurança, ao desempenho e à economicidade dos produtos utilizados na frota municipal.

4.3.7 - A observância das marcas padronizadas tem por finalidade assegurar a utilização de produtos com características de qualidade, resistência, durabilidade e desempenho compatíveis com as necessidades operacionais da frota municipal, buscando reduzir substituições prematuras, paralisações de veículos e equipamentos, despesas recorrentes de manutenção e riscos à segurança dos condutores, passageiros e demais usuários.

4.3.8 - Para os itens não abrangidos expressamente pela padronização estabelecida no Decreto Municipal nº 63/2025, incluindo anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, serão admitidos produtos de qualquer marca ou fabricante, desde que atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, ressalvada a existência de outro ato formal de padronização especificamente aplicável.

4.3.9 - A licitante deverá informar expressamente, em sua proposta comercial, a marca e, quando aplicável, o modelo ou identificação comercial do produto ofertado, possibilitando à Administração Municipal verificar sua conformidade com as especificações técnicas e com as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicáveis.

4.3.10 - A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, juntamente com a proposta ajustada, catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico equivalente, emitido pelo fabricante ou disponibilizado em fonte oficial, contendo informações suficientes para comprovação das características do produto ofertado, conforme estabelecido no item 2.8.7 deste Termo de Referência.

4.3.11 - Quando as informações apresentadas na proposta ou na documentação técnica forem insuficientes para comprovação de determinada característica exigida, a Administração poderá promover diligência para esclarecimento ou complementação das informações, observados os limites previstos na legislação aplicável, sem admitir alteração indevida do produto originalmente ofertado.

4.3.12 - Não serão aceitos produtos que apresentem características inferiores ou incompatíveis com as especificações técnicas exigidas ou que, nos casos abrangidos pelo Decreto Municipal nº 63/2025, sejam comercializados sob marcas não admitidas pela padronização municipal, observados os procedimentos de análise, julgamento e eventual diligência estabelecidos no edital.

4.4 - Condições Específicas de Qualidade dos Produtos:

4.4.1 - Os pneus destinados a veículos leves, utilitários, vans, ambulâncias, ônibus, micro-ônibus e caminhões deverão apresentar características técnicas compatíveis com sua respectiva aplicação, incluindo dimensões, estrutura, capacidade de carga, índice de velocidade, tipo de construção e demais requisitos estabelecidos para cada item, observadas as normas técnicas e exigências de certificação aplicáveis.

4.4.2 - Os pneus destinados a máquinas agrícolas, máquinas rodoviárias e demais equipamentos de utilização especial deverão apresentar características de resistência, tração, capacidade de carga, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de banda de rodagem e demais requisitos compatíveis com as condições operacionais e as especificações estabelecidas para cada item.

4.4.3 - As câmaras de ar deverão apresentar dimensões, materiais de fabricação, resistência, elasticidade, características das válvulas e demais requisitos compatíveis com os pneus e equipamentos aos quais se destinam, não sendo admitidos produtos com deformações, perfurações, ressecamento, falhas de vedação ou outros defeitos que comprometam sua utilização.

4.4.4 - Os protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos deverão apresentar dimensões, materiais, resistência e características adequadas às respectivas aplicações, assegurando compatibilidade com os pneus, câmaras, rodas e aros aos quais se destinam, conforme as especificações estabelecidas para cada item.

4.4.5 - Os produtos sujeitos à certificação compulsória deverão possuir as certificações, identificações, marcações e demais requisitos exigidos pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis à respectiva categoria de produto.

4.4.6 - Todos os materiais deverão apresentar condições adequadas de conservação, armazenamento e transporte, não sendo admitidos produtos que apresentem deformações, cortes, rachaduras, ressecamento, danos estruturais ou outras condições que comprometam sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade.

4.5 - Condições de Qualidade, Verificação e Aceitação:

4.5.1 - Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando padrões de qualidade, resistência, durabilidade, segurança, desempenho e compatibilidade com a finalidade a que se destinam.

4.5.2 - A simples entrega dos produtos não implicará sua aceitação definitiva, ficando o recebimento condicionado à conferência realizada pela Administração Municipal, observados os procedimentos e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

4.5.3 - No recebimento, a Administração poderá verificar, conforme a natureza de cada item, a quantidade, marca, modelo, dimensões, medidas, índices técnicos, capacidade de carga, índice de velocidade, características construtivas, identificação do fabricante, condições físicas, certificações aplicáveis e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

4.5.4 - Para os pneus e acessórios, a Administração poderá realizar inspeção visual e conferência das marcações, identificações e características técnicas dos produtos, inclusive mediante consulta a catálogos, fichas técnicas e informações disponibilizadas pelos fabricantes, quando necessário à verificação da conformidade dos materiais fornecidos.

4.5.5 - A fiscalização poderá recusar, total ou parcialmente, os produtos que apresentem divergência em relação às especificações estabelecidas, às marcas ou modelos ofertados e aceitos, às quantidades, às condições de conservação, às certificações exigíveis ou às demais condições previstas neste Termo de Referência.

4.6 - Em caso de fornecimento em desacordo com as especificações estabelecidas, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os produtos e exigir sua substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

4.7 - Todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento serão de responsabilidade exclusiva da contratada, incluindo aquisição dos produtos, acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento, tributos, encargos, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto, não sendo admitida cobrança adicional da Administração Municipal.

4.8 - Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Administração Municipal, no Município de Mamborê/PR, conforme estabelecido na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observadas as necessidades das Secretarias Municipais requisitantes e as condições previstas neste Termo de Referência.

4.9 - O prazo para entrega dos produtos será de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela contratada, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços.

4.10 - Os produtos deverão ser transportados e entregues devidamente acondicionados e protegidos contra impactos, umidade, avarias, deformações e demais situações capazes de comprometer sua integridade ou utilização, acompanhados da respectiva Nota Fiscal e dos demais documentos pertinentes ao fornecimento, quando aplicáveis.

4.11 - Garantia:

4.11.1 - Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, pelo prazo estabelecido para cada item neste Termo de Referência ou, quando não houver prazo específico, pela garantia legal aplicável, sem prejuízo de eventual prazo superior oferecido pelo fabricante.

4.11.2 - Durante o período de garantia, constatado defeito ou vício de responsabilidade da contratada ou abrangido pela garantia do produto, caberá à contratada adotar as providências necessárias à solução do problema, sem custos adicionais para a Administração Municipal.

4.11.3 - Quando a solução do problema exigir retirada do produto, remessa para análise, transporte, devolução ou substituição, os respectivos custos serão de responsabilidade da contratada, quando o defeito estiver abrangido pela garantia.

4.12 - O recebimento dos produtos pela Administração não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, desconformidades ou irregularidades posteriormente constatados e relacionados ao fornecimento, observadas as condições de garantia e as disposições legais aplicáveis.

4.13 - Os produtos rejeitados pela fiscalização deverão ser retirados e substituídos pela contratada por produtos novos que atendam integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, dentro do prazo determinado pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o Município e sem prejuízo das sanções cabíveis em caso de descumprimento.

4.14 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas, a contratada poderá solicitar prorrogação do prazo de entrega, desde que o pedido seja apresentado antes do término do prazo originalmente estabelecido, acompanhado da respectiva justificativa e sujeito à análise e aceitação da Administração Municipal.

4.14.1 - A apresentação do pedido de prorrogação não implica sua aceitação automática, cabendo à Administração avaliar os motivos apresentados, as circunstâncias concretas da contratação e a existência de eventual prejuízo ao interesse público.

4.15 - A contratada deverá manter, durante toda a execução das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as condições necessárias ao adequado cumprimento do objeto, respondendo integralmente pela qualidade, regularidade, tempestividade e conformidade dos produtos fornecidos.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do Edital, da Ata de Registro de Preços, da proposta apresentada, da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente e dos demais instrumentos decorrentes da contratação, assumindo os riscos e as despesas de sua responsabilidade necessários ao adequado fornecimento dos produtos, observando, ainda, as seguintes obrigações:

a) Fornecer os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando as dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, capacidade de resistência, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de aplicação, características construtivas, compatibilidade com os respectivos veículos, máquinas e equipamentos e demais requisitos exigidos para cada item;

b) Fornecer exclusivamente produtos novos, de primeiro uso, de boa qualidade e em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos produtos usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados, danificados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho, utilização ou durabilidade;

c) Observar integralmente a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, para os produtos expressamente abrangidos pelo referido ato, fornecendo pneus das marcas GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE ou BRIDGESTONE e câmaras de ar e protetores das marcas TORTUGA ou MAGION, conforme a categoria do produto, sem ordem de preferência entre as marcas admitidas e desde que atendidas as especificações técnicas de cada item;

d) Fornecer os produtos correspondentes à marca e ao modelo ou identificação comercial informados na proposta e aceitos pela Administração Municipal, quando aplicável, não sendo permitida sua substituição unilateral por produtos de marca ou modelo diverso, ainda que pertencentes à relação de marcas padronizadas, sem prévia análise e autorização formal da Administração, observadas as condições legais e contratuais aplicáveis;

e) Observar, quanto aos pneus abrangidos pela padronização municipal, a vedação ao fornecimento de produtos comercializados sob marcas distintas daquelas expressamente admitidas pelo Decreto Municipal nº 63/2025, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas padronizadas, conforme estabelecido no § 1º do art. 1º do referido decreto;

f) Fornecer todos os componentes e acessórios expressamente previstos nas especificações de cada item, quando integrantes do produto, assegurando sua compatibilidade com a finalidade e a aplicação previstas;

g) Cumprir o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para entrega dos produtos, contado do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observadas as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;

h) Realizar a entrega dos produtos no local indicado pela Administração Municipal, no Município de Mamborê/PR, conforme a respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observando os dias, horários e demais orientações estabelecidas pela Secretaria Municipal requisitante;

i) Responsabilizar-se integralmente pelo acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento e entrega dos produtos, adotando todas as medidas necessárias para preservar sua integridade e condições adequadas de utilização até o efetivo recebimento pela Administração Municipal;

j) Transportar e entregar os produtos devidamente acondicionados e protegidos contra impactos, umidade, avarias, deformações, cortes, perfurações e demais situações capazes de comprometer sua integridade, resistência, segurança ou vida útil;

k) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, pelo gestor da contratação ou por autoridade superior, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, prestando tempestivamente os esclarecimentos e informações solicitados;

l) Comunicar ao fiscal ou ao gestor da contratação, tão logo tenha conhecimento e, sempre que possível, com antecedência suficiente para adoção das providências administrativas cabíveis, qualquer ocorrência que possa impedir, atrasar ou comprometer a entrega dos produtos, apresentando as respectivas justificativas e comprovações;

m) Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer situação que possa comprometer a qualidade, integridade, segurança, conformidade ou regularidade dos produtos a serem fornecidos;

n) Permitir e colaborar com a conferência dos produtos realizada pela Administração Municipal, inclusive quanto à quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices técnicos, características construtivas, condições de conservação, certificações exigíveis e demais requisitos estabelecidos para cada item;

o) Permitir a realização de inspeções visuais e verificações técnicas pela Administração Municipal, inclusive mediante conferência das marcações existentes nos pneus, câmaras de ar e acessórios, identificação do fabricante, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de aplicação e demais características passíveis de verificação, conforme a natureza de cada produto;

p) Apresentar, quando solicitado pela Administração Municipal, documentos técnicos complementares necessários à verificação da conformidade dos produtos ofertados ou entregues, sem prejuízo da apresentação obrigatória de catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento equivalente pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, conforme estabelecido nos itens 2.8.7 e 4.3.10 deste Termo de Referência;

q) Assegurar que os produtos sujeitos à certificação compulsória atendam às normas e exigências estabelecidas pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis à respectiva categoria de produto;

r) Substituir, às suas expensas, os produtos que apresentarem defeitos, avarias, danos estruturais, deformações, divergência de marca ou modelo em relação ao produto ofertado e aceito, incompatibilidade com as especificações técnicas, ausência de componentes expressamente exigidos ou qualquer outra condição que justifique sua rejeição pela Administração Municipal;

s) Retirar, transportar e substituir os produtos rejeitados sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal, inclusive quanto a frete, embalagem, carregamento, descarregamento e demais despesas decorrentes da substituição;

t) Promover a substituição dos produtos rejeitados dentro do prazo determinado pela Administração Municipal, por produtos novos que atendam integralmente às especificações técnicas, às condições de qualidade e à padronização de marcas aplicável, sem prejuízo das sanções cabíveis em caso de descumprimento;

u) Responsabilizar-se pela garantia dos produtos fornecidos, adotando as providências necessárias à correção dos defeitos ou vícios constatados durante o período de garantia, quando caracterizada sua responsabilidade ou quando o problema estiver abrangido pela garantia aplicável;

v) Arcar, durante o período de garantia e quando o defeito estiver por ela abrangido, com as despesas necessárias à retirada, transporte, remessa para análise, devolução, reparação ou substituição do produto, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal;

w) Entregar os produtos acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo informações compatíveis com a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente e com os produtos efetivamente entregues, permitindo sua adequada identificação e conferência;

x) Fornecer, quando disponibilizados pelo fabricante ou exigidos para o respectivo produto, certificados de garantia, informações técnicas, documentos de identificação e demais elementos necessários à verificação de conformidade e à adequada utilização dos materiais;

y) Responsabilizar-se integralmente por todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais, tributárias, civis e demais encargos decorrentes do cumprimento do objeto, não transferindo à Administração Municipal qualquer responsabilidade por obrigações de sua competência;

z) Manter, durante toda a execução das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;

aa) Cumprir, durante a execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, bem como as demais reservas legais previstas no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável;

ab) Comprovar, quando solicitado pela Administração Municipal e nas hipóteses legalmente aplicáveis, o cumprimento das obrigações relativas às reservas legais de cargos;

ac) Não permitir a utilização de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em observância à legislação vigente;

ad) Guardar sigilo sobre informações de caráter reservado ou não público a que eventualmente tenha acesso em decorrência da execução da contratação;

ae) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos custos de sua proposta, inclusive quanto a transporte, frete, embalagem, tributos, encargos, garantia e demais despesas necessárias ao integral cumprimento do objeto, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro;

af) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Municipal, ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência de sua atuação no cumprimento do objeto, quando caracterizada sua responsabilidade, obrigando-se à reparação dos prejuízos causados, sem prejuízo das demais medidas cabíveis;

ag) Adotar, durante o transporte, carregamento, descarregamento e entrega, todas as medidas necessárias à segurança das pessoas, dos veículos, dos equipamentos, dos produtos e do patrimônio público ou de terceiros;

ah) Promover a adequada destinação das embalagens, resíduos ou demais materiais eventualmente gerados diretamente pelas atividades sob sua responsabilidade durante a entrega, observando a legislação ambiental aplicável, inclusive as disposições pertinentes à Política Nacional de Resíduos Sólidos e à logística reversa de pneus inservíveis, respeitadas as responsabilidades legalmente atribuídas aos agentes envolvidos e as condições expressamente previstas nesta contratação;

ai) Cumprir integralmente as condições de qualidade, recebimento, substituição e garantia estabelecidas neste Termo de Referência, permanecendo responsável por vícios, defeitos ou desconformidades relacionados ao fornecimento, ainda que identificados após o recebimento, observadas as condições de garantia e a legislação aplicável, bem como as demais obrigações estabelecidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, na proposta aceita pela Administração e nas respectivas Autorizações de Fornecimento ou Ordens de Compra.

5.2 - A utilização de transportadoras, empresas de logística ou terceiros para execução de atividades acessórias relacionadas ao transporte, carregamento, descarregamento ou entrega dos produtos não afastará nem reduzirá a responsabilidade da Contratada perante a Administração Municipal, permanecendo esta integralmente responsável pelo cumprimento do prazo de entrega, pela integridade dos produtos, pela observância da padronização de marcas aplicável e por todas as demais obrigações decorrentes da contratação.

5.3 - A entrega dos produtos não implicará sua aceitação definitiva pela Administração Municipal, permanecendo condicionada à conferência das quantidades, marcas, modelos ou identificações comerciais, especificações técnicas, medidas, índices de carga e velocidade, características construtivas, condições de conservação, certificações exigíveis e demais requisitos aplicáveis, conforme a natureza de cada item e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.4 - A Contratada permanecerá responsável pelos produtos fornecidos durante os respectivos períodos de garantia, devendo adotar as providências necessárias para correção de vícios ou defeitos abrangidos pela garantia, sem prejuízo das responsabilidades previstas na legislação aplicável.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Edital, este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta apresentada, a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente e os demais instrumentos decorrentes da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

6.2 - Receber os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e nos demais instrumentos decorrentes da contratação, mediante conferência de sua conformidade com as especificações técnicas, as marcas padronizadas, quando aplicáveis, e as demais exigências estabelecidas pela Administração Municipal.

6.3 - Conferir, por meio dos servidores responsáveis pelo recebimento ou fiscalização, os produtos entregues, verificando, conforme a natureza de cada item, a quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, características construtivas, tipo de aplicação, condições de conservação, integridade física, certificações exigíveis e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.4 - Realizar, quando necessário e tecnicamente pertinente à natureza dos produtos, inspeções visuais, conferência das marcações e identificações existentes nos pneus e acessórios, verificação das características técnicas e consulta a catálogos, fichas técnicas ou informações disponibilizadas pelos fabricantes, visando confirmar a compatibilidade dos materiais fornecidos com as especificações exigidas e com as condições de utilização nos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal.

6.5 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, vícios, defeitos, avarias, divergências de marcas ou modelos, incompatibilidades técnicas ou demais desconformidades verificadas nos produtos fornecidos, estabelecendo prazo para retirada, correção ou substituição, conforme o caso, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

6.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações técnicas, exigências de qualidade, condições de conservação ou demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quando apresentarem divergência quanto à marca ou modelo ofertados e aceitos, às marcas padronizadas pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, às dimensões, medidas, índices técnicos, características construtivas, quantidades, certificações exigíveis, integridade física ou demais requisitos estabelecidos para cada item.

6.7 - Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, especialmente o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos estabelecido para entrega, a conformidade dos produtos com as especificações técnicas, a observância da padronização de marcas aplicável, a qualidade, a integridade e as condições adequadas de utilização dos materiais fornecidos.

6.8 - Solicitar, quando houver dúvida fundamentada quanto às características técnicas, qualidade, resistência, segurança, desempenho, identificação ou conformidade do produto ofertado ou fornecido, documentação técnica complementar que contenha informações suficientes para sua verificação, sem prejuízo da apresentação obrigatória dos documentos técnicos pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, conforme estabelecido nos itens 2.8.7 e 4.3.10 deste Termo de Referência.

6.9 - Promover, quando necessário, diligências destinadas ao esclarecimento ou à complementação das informações relacionadas às características dos produtos, à identificação das marcas e modelos, às certificações exigíveis e à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas, observados os limites e condições previstos na legislação aplicável, sem admitir alteração indevida da proposta ou do produto originalmente ofertado.

6.10 - Comunicar à Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa do objeto fornecido, para fins de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade do objeto, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.11 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos produtos efetivamente fornecidos, recebidos e aceitos pela Administração Municipal, observados os prazos, formas e condições estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais instrumentos decorrentes da contratação, mediante apresentação da documentação fiscal pertinente e regular liquidação da despesa.

6.12 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos demais instrumentos decorrentes da contratação, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos legalmente aplicáveis.

6.13 - Emitir decisão expressa sobre solicitações, requerimentos e reclamações relacionadas à execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou que não apresentem elementos mínimos para sua apreciação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.14 - A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do protocolo do requerimento, para decidir sobre as solicitações previstas no item anterior, admitida prorrogação motivada por igual período, quando necessária à adequada análise, ressalvados os prazos específicos previstos na legislação ou na regulamentação municipal aplicável.

6.15 - Analisar e decidir os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro eventualmente apresentados pela Contratada, mediante comprovação dos pressupostos legais e dos fatos alegados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as regras específicas aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços e as demais normas pertinentes, sem prejuízo dos procedimentos de revisão ou atualização dos preços registrados legalmente admitidos.

6.16 - A Administração Municipal não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que relacionados ao cumprimento da contratação, nem por danos causados a terceiros decorrentes de atos de responsabilidade da Contratada, de seus empregados, prepostos, transportadores ou demais pessoas por ela utilizadas para o cumprimento do objeto, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente atribuídas à Administração Pública.

6.17 - Emitir a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, contendo as informações necessárias ao adequado cumprimento do objeto, especialmente quanto à identificação dos itens, quantitativos solicitados, local de entrega, unidade requisitante e demais condições pertinentes ao fornecimento, observados os limites e as condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

6.18 - Disponibilizar servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização, conferência e recebimento dos produtos fornecidos, bem como realizar o atesto das Notas Fiscais após a verificação da conformidade dos materiais efetivamente entregues e aceitos, observados os procedimentos de recebimento provisório e definitivo, quando aplicáveis.

6.19 - Fornecer à Contratada as informações e orientações necessárias ao adequado cumprimento do objeto, especialmente quanto ao local de entrega, horários de recebimento, identificação da Secretaria Municipal requisitante, setor responsável e demais condições pertinentes ao fornecimento.

6.20 - Disponibilizar condições adequadas de acesso ao local indicado para entrega dos produtos, quando tais providências forem de responsabilidade da Administração Municipal, fornecendo as orientações necessárias à Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade pelo transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos materiais.

6.21 - Designar formalmente gestor e fiscal da contratação, observadas as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, aos quais competirá acompanhar o fornecimento, registrar ocorrências, verificar o cumprimento das condições estabelecidas, solicitar correções ou substituições quando necessárias e adotar ou propor as providências administrativas cabíveis para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

6.22 - Registrar formalmente as ocorrências verificadas durante a execução, especialmente atrasos, entregas incompletas, produtos rejeitados, divergências de marcas ou modelos, desconformidades técnicas, defeitos constatados, substituições realizadas, acionamentos de garantia e demais fatos relevantes para o acompanhamento do desempenho da Contratada e a instrução de eventuais procedimentos administrativos.

6.23 - Acompanhar, quando necessário, o atendimento das obrigações relacionadas à garantia dos produtos, notificando a Contratada acerca de vícios ou defeitos constatados e verificando o cumprimento dos prazos e providências estabelecidos para sua solução, observadas as condições de garantia e as disposições legais aplicáveis.

6.24 - Proceder ao registro administrativo e ao controle de estoque ou consumo dos produtos adquiridos, conforme sua natureza e classificação, observados os procedimentos de almoxarifado, controle de materiais, distribuição às Secretarias Municipais e demais normas internas adotadas pelo Município, sem prejuízo de eventual registro patrimonial quando legalmente cabível.

6.25 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da Contratada pelo adequado cumprimento das obrigações assumidas e pela qualidade, integridade, segurança, resistência, durabilidade, garantia e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive quanto à observância das especificações técnicas e da padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável.

7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 - A execução do objeto compreende o fornecimento futuro, eventual e parcelado de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, visando ao atendimento das necessidades das Secretarias, Fundos, Departamentos e demais unidades da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, observadas as especificações técnicas, quantitativos, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2 - O fornecimento será realizado conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Administração Municipal, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, contendo os itens, respectivos quantitativos, local de entrega, identificação da unidade requisitante e demais informações necessárias ao adequado cumprimento do objeto, observados os limites e as condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

7.3 - A Contratada será responsável pelo fornecimento, acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento e entrega dos produtos no local indicado pela Administração Municipal, garantindo sua integridade, segurança, qualidade e adequadas condições de utilização até o efetivo recebimento.

7.4 - Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Administração Municipal, no Município de Mamborê/PR, conforme estabelecido na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observadas as necessidades das Secretarias Municipais requisitantes e as orientações fornecidas pelo setor responsável pelo recebimento.

7.5 - O prazo máximo para entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela Contratada.

7.5.1 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas, a Contratada poderá solicitar prorrogação do prazo de entrega, desde que o pedido seja apresentado antes do término do prazo originalmente estabelecido, acompanhado das respectivas justificativas e sujeito à análise e expressa aceitação da Administração Municipal.

7.5.2 - A apresentação do pedido de prorrogação não suspende automaticamente o prazo de entrega nem implica sua aceitação, cabendo à Administração avaliar as circunstâncias apresentadas, a comprovação dos fatos alegados e eventual prejuízo ao interesse público.

7.6 - Os produtos deverão ser entregues em estrita conformidade com a descrição do respectivo item, observando-se as dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, capacidade de resistência, tipo de aplicação, características construtivas, compatibilidade com os respectivos aros, veículos, máquinas e equipamentos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, conforme aplicáveis à natureza de cada produto.

7.7 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos produtos usados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados, danificados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade.

7.8 - Os produtos entregues deverão corresponder à marca e ao modelo ou identificação comercial informados na proposta da Contratada e aceitos pela Administração Municipal, quando aplicável, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, para os pneus, câmaras de ar e protetores abrangidos pela padronização municipal, não sendo admitida a substituição unilateral por produto diverso.

7.8.1 - Excepcionalmente, caso o produto originalmente ofertado deixe comprovadamente de ser fabricado, comercializado ou se torne indisponível por circunstância superveniente devidamente demonstrada, a Contratada poderá solicitar autorização para fornecimento de produto substituto, desde que este possua características técnicas, qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originalmente ofertados, atenda integralmente às especificações deste Termo de Referência e, quando aplicável, pertença às marcas admitidas pelo Decreto Municipal nº 63/2025, ficando a substituição condicionada à prévia e expressa autorização da Administração Municipal, mediante análise técnica e administrativa, sem acréscimo de preço e observadas as disposições legais pertinentes.

7.8.2 - Para os produtos abrangidos pela padronização municipal, não será autorizada a substituição por marca não contemplada no Decreto Municipal nº 63/2025, inclusive quando o produto substituto for fabricado por empresa responsável pela produção de alguma das marcas padronizadas, observada a vedação estabelecida no § 1º do art. 1º do referido decreto quanto aos pneus.

7.9 - Os produtos deverão ser fornecidos com todos os componentes e acessórios expressamente previstos na descrição de cada item, quando integrantes do produto, assegurando sua compatibilidade com a finalidade e a aplicação previstas.

7.10 - Os produtos deverão ser transportados e entregues de maneira adequada às suas características, devidamente acondicionados e protegidos contra impactos, umidade, avarias, deformações, cortes, perfurações, exposição inadequada a agentes capazes de comprometer suas propriedades e demais condições que possam prejudicar sua integridade, segurança, resistência ou vida útil.

7.11 - A entrega deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo informações compatíveis com os produtos e quantitativos constantes da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, bem como dos demais documentos pertinentes ao fornecimento, quando aplicáveis.

7.12 - Quando disponibilizados pelo fabricante ou exigidos para a respectiva categoria de produto, deverão acompanhar o fornecimento os certificados ou termos de garantia, informações técnicas, documentos de identificação e demais elementos necessários à verificação da conformidade dos materiais e ao eventual acionamento da garantia.

7.13 - Do Recebimento Provisório:

7.13.1 - O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega, de forma sumária, mediante conferência inicial realizada pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação ou por servidor designado para o recebimento, verificando-se, conforme aplicável, os quantitativos, a identificação dos produtos, a integridade aparente, as marcas e sua correspondência com a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, para posterior verificação de conformidade.

7.13.2 - O recebimento provisório não implicará aceitação definitiva dos produtos nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades posteriormente constatados.

7.14 - Do Recebimento Definitivo:

7.14.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos produtos com as exigências deste Termo de Referência, especialmente quanto à quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices técnicos, características construtivas, certificações exigíveis, integridade, qualidade e condições adequadas de utilização, conforme aplicável a cada item, mediante termo detalhado ou outro instrumento formal admitido pela legislação e regulamentação pertinente.

7.14.2 - O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante conferência e aceitação dos produtos pelo servidor ou comissão responsável, ressalvadas as situações em que sejam necessárias diligências, verificações técnicas complementares ou outras providências devidamente justificadas, observada a regulamentação municipal aplicável.

7.14.3 - Para fins de recebimento definitivo, a Administração Municipal poderá realizar inspeção visual, conferência das características técnicas, verificação das marcações existentes nos produtos e consulta às informações disponibilizadas pelos fabricantes, quando necessárias à comprovação de sua conformidade com as especificações exigidas.

7.14.4 - Nos itens correspondentes a pneus, poderão ser verificadas, conforme aplicável, as medidas, os índices de carga e velocidade, o número de lonas ou classificação equivalente, o tipo de construção, a identificação do fabricante, as marcações obrigatórias, as condições físicas e a compatibilidade com a aplicação prevista para o respectivo veículo, máquina ou equipamento.

7.14.5 - Nos itens correspondentes a câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, poderão ser verificadas as dimensões, características dos materiais, compatibilidade com os pneus e aros, condições de conservação, integridade física e demais requisitos técnicos exigidos para cada produto.

7.14.6 - Quando necessário à comprovação das características do produto entregue, a Administração poderá consultar catálogo, ficha técnica, prospecto, página oficial do fabricante ou outro documento técnico idôneo relacionado à marca e ao modelo fornecidos.

7.14.7 - O recebimento definitivo deverá observar os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e na regulamentação municipal aplicável, sem prejuízo das disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.15 - A simples entrega, descarga, conferência inicial ou assinatura de comprovante de recebimento não implicará aceitação definitiva dos produtos nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades posteriormente constatados.

7.16 - Os produtos poderão ser recusados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações técnicas, quantitativos, marca ou modelo ofertados e aceitos, padronização de marcas aplicável, características construtivas, índices técnicos, certificações exigíveis, condições de conservação, padrões de qualidade ou demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.17 - Os produtos rejeitados deverão ser retirados pela Contratada e substituídos, às suas expensas, por produtos novos que atendam integralmente às especificações exigidas, inclusive à padronização de marcas estabelecida pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal.

7.17.1 - A substituição dos produtos rejeitados deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do recebimento da comunicação formal da Administração Municipal, salvo quando, em razão das características do produto ou da ocorrência, for estabelecido prazo diverso devidamente justificado e aceito pela Administração.

7.17.2 - Todos os custos decorrentes da retirada e substituição dos produtos rejeitados, inclusive embalagem, transporte, frete, carregamento e descarregamento, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada.

7.17.3 - A substituição de produto rejeitado não implicará prorrogação dos demais prazos ou afastamento de eventual responsabilidade da Contratada pelo atraso ou fornecimento em desconformidade, quando cabível.

7.18 - Quando houver dúvida fundamentada quanto à qualidade, características técnicas, resistência, segurança, desempenho, identificação ou demais requisitos do produto entregue, a Administração Municipal poderá solicitar documentos, informações ou outros elementos tecnicamente adequados à comprovação de sua conformidade, sem prejuízo das diligências cabíveis.

7.19 - A Contratada deverá manter comunicação com o gestor e o fiscal da contratação durante a execução do fornecimento, comunicando, tão logo tenha conhecimento, qualquer ocorrência que possa impedir ou comprometer o cumprimento da entrega no prazo estabelecido.

7.20 - O fornecimento deverá ser realizado de modo a não causar danos aos imóveis, instalações, veículos, equipamentos ou demais bens públicos existentes no local de entrega, respondendo a Contratada pelos danos decorrentes de sua atuação quando caracterizada sua responsabilidade.

7.21 - Após a entrega, a Contratada deverá retirar embalagens, resíduos e demais materiais decorrentes diretamente de sua atividade, quando necessário, deixando o local utilizado em condições adequadas, observadas as disposições ambientais aplicáveis.

7.22 - Da Garantia:

7.22.1 - Os produtos deverão possuir garantia contra vícios e defeitos de fabricação, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência, a garantia oferecida pelo fabricante e as disposições legais aplicáveis.

7.22.2 - Durante o período de garantia, constatado vício ou defeito abrangido pela garantia, a Contratada deverá adotar as providências necessárias para sua correção, reparação ou substituição, conforme o caso, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal.

7.22.3 - Quando o atendimento da garantia exigir retirada, transporte, remessa para análise técnica, devolução ou substituição do produto, as despesas correspondentes serão de responsabilidade da Contratada, quando o problema estiver abrangido pela garantia.

7.23 - O acompanhamento e a fiscalização da execução serão realizados pelos servidores formalmente designados pela Administração Municipal, aos quais competirá registrar eventuais ocorrências, verificar o cumprimento das condições estabelecidas, inclusive quanto à padronização de marcas aplicável, e adotar ou solicitar as providências necessárias diante de eventuais desconformidades.

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - A gestão da contratação será exercida por LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI – Diretor da Divisão de Licitação e Contratos, que atuará como Gestor da Contratação, sendo responsável pelo acompanhamento administrativo da execução, controle dos prazos, orientação e articulação com a fiscalização, acompanhamento das obrigações assumidas pela Contratada e demais atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, observadas as competências estabelecidas no respectivo ato de designação.

8.2 - A fiscalização da execução do objeto será exercida pelos seguintes servidores, que atuarão como Fiscais da Contratação, observadas as atribuições estabelecidas nos respectivos atos de designação:

a) MARIO JOSE BUENO – Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural;

b) LEANDRO CORDEIRO MARTINEZ – Servidor lotado na Secretaria Municipal de Agricultura;

c) VANUSA LEMES MARTINS – Servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação;

d) LUIZ CARLOS DE LIMA – Servidor lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

8.2.1 - Compete aos Fiscais da Contratação acompanhar o fornecimento dos produtos destinados às respectivas unidades administrativas, conforme a distribuição de atribuições estabelecida pela Administração Municipal, verificando o cumprimento das especificações técnicas, quantitativos, prazos de entrega, condições de fornecimento, qualidade, integridade, compatibilidade e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

8.3 - Compete aos Fiscais da Contratação, especialmente no momento do recebimento dos produtos, verificar, conforme aplicável à natureza de cada item, a quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, características construtivas, tipo de aplicação, integridade física, condições de conservação, certificações exigíveis e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

8.4 - Os Fiscais deverão verificar se os produtos são novos, de primeiro uso e se apresentam condições adequadas de utilização, recusando aqueles que apresentem avarias, deformações, cortes, perfurações, rachaduras, ressecamento, danos estruturais, sinais de uso ou quaisquer outras condições capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade.

8.5 - Os Fiscais deverão verificar se os produtos entregues correspondem à marca e ao modelo ou identificação comercial informados na proposta da Contratada e aceitos pela Administração Municipal, quando aplicável, bem como se atendem integralmente às especificações técnicas estabelecidas para o respectivo item e à padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, nos casos abrangidos pelo referido ato.

8.5.1 - Para os itens correspondentes a pneus, deverá ser observada a relação de marcas padronizadas estabelecida pelo Decreto Municipal nº 63/2025, compreendendo GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE, sem ordem de preferência entre elas, não sendo admitidos pneus comercializados sob marcas distintas, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas padronizadas.

8.5.2 - Para os itens correspondentes a câmaras de ar e protetores, deverão ser observadas as marcas padronizadas TORTUGA e MAGION, sem ordem de preferência entre elas, desde que os produtos atendam integralmente às especificações técnicas exigidas.

8.5.3 - Para os itens correspondentes a anéis de vedação, bicos e demais acessórios não abrangidos expressamente pelo Decreto Municipal nº 63/2025, a fiscalização deverá verificar o atendimento às especificações técnicas estabelecidas, sem aplicar restrição de marcas com fundamento no referido decreto.

8.6 - Para fins de verificação da conformidade dos produtos, os Fiscais poderão consultar catálogo, ficha técnica, prospecto, página oficial do fabricante ou outro documento técnico idôneo relacionado à marca e ao modelo ofertados ou entregues, bem como solicitar à Contratada esclarecimentos e documentos complementares necessários à adequada análise, sem prejuízo das exigências de apresentação de documentação técnica previstas nos itens 2.8.7 e 4.3.10 deste Termo de Referência.

8.7 - A fiscalização poderá realizar inspeções visuais, conferência das marcações e identificações existentes nos produtos e demais verificações técnicas compatíveis com sua natureza, especialmente quanto às dimensões, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, características construtivas, identificação do fabricante, condições físicas, certificações exigíveis e compatibilidade com a aplicação prevista para os respectivos veículos, máquinas e equipamentos.

8.8 - Compete ao Gestor e aos Fiscais da Contratação, dentro de suas respectivas atribuições, adotar as medidas administrativas necessárias ao fiel cumprimento da contratação, inclusive solicitar esclarecimentos, expedir notificações, determinar ou solicitar a correção de irregularidades, registrar ocorrências e comunicar à autoridade competente os fatos que possam ensejar a aplicação de sanções administrativas, observados os limites de suas competências.

8.9 - O acompanhamento e a fiscalização da execução deverão ser registrados por meios adequados, incluindo relatórios de fiscalização, termos ou registros de recebimento, notificações, registros fotográficos, documentos de entrega, Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou outros instrumentos equivalentes, conforme a natureza da ocorrência, assegurando a rastreabilidade, transparência e adequada formalização dos atos praticados.

8.10 - Os Fiscais da Contratação poderão rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações técnicas, quantitativos, marca ou modelo ofertados e aceitos, padronização de marcas aplicável, dimensões, índices técnicos, características construtivas, certificações exigíveis, padrões mínimos de qualidade, condições de conservação ou demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

8.11 - Quando constatada desconformidade, o Fiscal responsável deverá registrar a ocorrência e comunicar formalmente a Contratada para que providencie a retirada e substituição dos produtos rejeitados, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do recebimento da comunicação formal da Administração Municipal, ressalvado prazo diverso devidamente justificado e aceito pela Administração em razão das características do produto ou da ocorrência, conforme estabelecido no item 7.17.1 deste Termo de Referência.

8.12 - Sempre que constatadas irregularidades durante a execução, o Gestor e os Fiscais da Contratação deverão, dentro de suas respectivas competências, promover o registro da ocorrência, notificar formalmente a Contratada para adoção das providências cabíveis e acompanhar a efetiva regularização, comunicando à autoridade competente quando houver descumprimento das determinações expedidas.

8.13 - Do Recebimento Provisório:

8.13.1 - O recebimento provisório dos produtos será realizado pelo Fiscal da Contratação, servidor responsável pelo recebimento ou outro agente formalmente designado, de forma sumária, mediante conferência inicial dos quantitativos, identificação dos produtos, marcas, integridade aparente e correspondência com a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, para posterior verificação de conformidade.

8.13.2 - O recebimento provisório não implicará aceitação definitiva dos produtos nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades posteriormente constatados.

8.14 - Do Recebimento Definitivo:

8.14.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos produtos com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices técnicos, características construtivas, certificações exigíveis, qualidade, integridade e condições adequadas de utilização, conforme aplicável a cada item.

8.14.2 - O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante conferência e aceitação dos produtos pelo servidor ou comissão responsável, ressalvadas as situações em que sejam necessárias diligências, verificações técnicas complementares ou outras providências devidamente justificadas, observada a regulamentação municipal aplicável.

8.14.3 - Para fins do recebimento definitivo, poderão ser realizadas inspeções visuais, conferência das características técnicas, verificação das marcações existentes nos produtos e demais procedimentos considerados necessários para comprovação do atendimento às especificações exigidas e à padronização de marcas aplicável.

8.14.4 - O recebimento definitivo será formalizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado ou outro instrumento formal admitido pela legislação e regulamentação pertinente, observadas as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.15 - O atesto da respectiva Nota Fiscal somente será realizado após a verificação de que os produtos efetivamente fornecidos e aceitos correspondem aos itens e quantitativos constantes da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente e atendem às condições estabelecidas neste Termo de Referência, observados os procedimentos de recebimento e liquidação da despesa adotados pela Administração Municipal.

8.16 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada quanto à qualidade, regularidade, integridade, segurança, resistência, durabilidade, garantia e conformidade dos produtos fornecidos, ao cumprimento dos prazos e das demais obrigações assumidas.

8.17 - A Contratada deverá prestar ao Gestor e aos Fiscais todas as informações e esclarecimentos solicitados, bem como permitir e colaborar com as inspeções, conferências e verificações técnicas necessárias ao acompanhamento da execução do objeto.

8.18 - O Gestor da Contratação deverá acompanhar o cumprimento dos prazos e das demais obrigações administrativas decorrentes da contratação, adotando ou solicitando as providências necessárias diante de eventuais ocorrências verificadas durante sua execução, inclusive quanto a atrasos, notificações, substituições de produtos e encaminhamento de situações que demandem decisão da autoridade competente.

8.19 - As ocorrências relacionadas a atrasos, entregas incompletas, produtos rejeitados, divergências de marcas ou modelos, desconformidades técnicas, defeitos, substituições, acionamentos de garantia, descumprimentos ou demais fatos relevantes deverão ser devidamente registradas para fins de acompanhamento do desempenho da Contratada e eventual adoção das medidas administrativas cabíveis.

8.20 - O Gestor e os Fiscais poderão solicitar apoio técnico de outros servidores ou setores da Administração Municipal quando a análise da conformidade dos produtos exigir conhecimento específico, especialmente quanto à compatibilidade de pneus e acessórios com veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, sem prejuízo das responsabilidades inerentes às respectivas funções.

8.21 - Quando constatado vício ou defeito durante o período de garantia, caberá ao Fiscal responsável registrar a ocorrência e comunicar formalmente a Contratada, acompanhando as providências adotadas para correção, reparação ou substituição do produto, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.22 - O Gestor deverá acompanhar, quando aplicável, os prazos relacionados à garantia, às notificações expedidas e às providências administrativas decorrentes de eventual descumprimento das obrigações pela Contratada, promovendo os encaminhamentos necessários aos setores competentes.

8.23 - A atuação do Gestor e dos Fiscais observará as atribuições, competências e limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela regulamentação municipal aplicável, pelo Edital, pela Ata de Registro de Preços, por este Termo de Referência, pelos respectivos atos de designação e pelos demais instrumentos que integrarem a contratação.

9 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

9.1 - A avaliação do fornecimento será realizada pelos Fiscais da Contratação ou por servidor formalmente designado, conforme estabelecido no item 8 deste Termo de Referência, ficando a liquidação e o pagamento condicionados à efetiva entrega e ao recebimento dos produtos, bem como à verificação de sua conformidade com as especificações técnicas, com a padronização de marcas aplicável e com as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta aceita, na Ata de Registro de Preços e na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente.

9.1.1 - Para fins de recebimento, liquidação e pagamento, serão considerados exclusivamente os produtos efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração Municipal, observando-se, no mínimo:

a) Correspondência entre os produtos entregues e os itens constantes da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente;

b) Quantitativos efetivamente entregues, respeitados os limites e as condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;

c) Correspondência da marca e do modelo ou identificação comercial dos produtos entregues com aqueles informados na proposta da Contratada e aceitos pela Administração Municipal, quando aplicável;

d) Observância da padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, para os produtos expressamente abrangidos pelo referido ato, especialmente quanto às marcas admitidas para pneus, câmaras de ar e protetores;

e) Atendimento às características técnicas, dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, capacidade de resistência, tipo de aplicação, características construtivas, compatibilidade com os respectivos veículos, máquinas, equipamentos e aros e demais requisitos estabelecidos para cada item, conforme aplicável;

f) Fornecimento dos componentes e acessórios expressamente previstos na especificação do respectivo item, quando integrantes do produto;

g) Qualidade, resistência, integridade física, segurança, durabilidade e condições adequadas de conservação e utilização dos produtos;

h) Inexistência de avarias, deformações, cortes, perfurações, rachaduras, ressecamento, danos estruturais, sinais de uso ou quaisquer outras condições capazes de comprometer a segurança, resistência, desempenho ou durabilidade dos materiais;

i) Atendimento às exigências de certificação, identificação e marcação estabelecidas pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis à respectiva categoria de produto;

j) Apresentação dos certificados ou termos de garantia, informações técnicas e demais documentos disponibilizados pelo fabricante ou exigidos para o respectivo produto, quando aplicáveis;

k) Cumprimento do prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para entrega, contado do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, ressalvadas as prorrogações expressamente autorizadas pela Administração Municipal.

9.1.2 - O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos produtos, mediante conferência inicial dos quantitativos, identificação dos materiais, marcas, integridade aparente e sua correspondência com a respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observados os procedimentos estabelecidos nos itens 7 e 8 deste Termo de Referência.

9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos produtos fornecidos com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à quantidade, marca, modelo ou identificação comercial, dimensões, medidas, índices técnicos, características construtivas, certificações exigíveis, qualidade, integridade e condições adequadas de utilização, conforme aplicável a cada item, mediante formalização pelo servidor ou comissão competente, observadas as ressalvas e condições estabelecidas nos itens 7.14 e 8.14 deste Termo de Referência.

9.1.4 - Para fins de recebimento definitivo, a Administração Municipal poderá realizar inspeções visuais, conferência das marcações e identificações existentes nos produtos, verificação das características técnicas e consulta a catálogos, fichas técnicas ou informações disponibilizadas pelos fabricantes, quando necessário à comprovação da conformidade dos pneus e acessórios com as especificações exigidas e com a padronização de marcas aplicável.

9.1.5 - A simples entrega dos produtos, sua descarga ou o recebimento provisório não implicará aceitação definitiva nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades posteriormente constatados.

9.1.6 - Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências de marca ou modelo, incompatibilidades técnicas, descumprimento da padronização de marcas aplicável, problemas de qualidade, quantidade ou qualquer outra desconformidade com as especificações estabelecidas, os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, devendo a Contratada promover sua retirada e substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do recebimento da comunicação formal da Administração Municipal, ressalvado prazo diverso devidamente justificado e aceito pela Administração em razão das características do produto ou da ocorrência.

9.1.7 - Quando a irregularidade atingir apenas parte dos produtos entregues e houver parcela incontroversa regularmente fornecida e aceita pela Administração Municipal, esta deverá observar os procedimentos de liquidação e pagamento da parcela incontroversa, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, independentemente da regularização da parcela controvertida.

9.1.8 - Não serão objeto de pagamento os produtos rejeitados, não entregues, entregues em quantidade superior à autorizada sem prévia anuência da Administração Municipal ou que permaneçam em desacordo com as especificações técnicas, com a padronização de marcas aplicável e com as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9.2 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria do Município no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão da regular liquidação da despesa, após o recebimento definitivo dos produtos e a apresentação da Nota Fiscal e dos documentos exigíveis, observadas a ordem cronológica de exigibilidade, as condições estabelecidas neste Termo de Referência e a legislação aplicável.

9.2.1 - A Nota Fiscal deverá discriminar os produtos efetivamente fornecidos, contendo descrição compatível com os itens contratados e indicando, sempre que possível, o número da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, de modo a permitir a adequada identificação e conferência dos materiais.

9.2.2 - Os quantitativos e valores constantes da Nota Fiscal deverão corresponder aos produtos efetivamente entregues e aceitos pela Administração Municipal, observados os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços e formalizados nos respectivos instrumentos de fornecimento.

9.2.3 - A Nota Fiscal somente será atestada após a conferência e aceitação dos produtos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e os procedimentos administrativos de recebimento e liquidação da despesa.

9.2.4 - Em caso de irregularidade na Nota Fiscal, na documentação necessária à liquidação da despesa ou no objeto fornecido, a Contratada será comunicada para promover a regularização, ficando sobrestado o processamento da parcela afetada até o saneamento da pendência, sem prejuízo do pagamento de eventual parcela incontroversa regularmente recebida e aceita, observadas as disposições legais aplicáveis.

9.2.5 - Caso o vencimento do prazo para pagamento ocorra em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será processado no primeiro dia útil subsequente, observadas as rotinas administrativas e bancárias aplicáveis.

9.3 - Os pagamentos serão realizados mediante depósito ou transferência para conta bancária de titularidade da Contratada, informada na proposta ou posteriormente comunicada à Administração Municipal, observados os procedimentos administrativos e bancários aplicáveis.

9.4 - A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias, previdenciárias ou de outra natureza determinadas pela legislação aplicável, quando incidentes sobre o pagamento, observados os regimes tributários e as hipóteses legais de dispensa ou não incidência.

9.5 - Eventuais multas, indenizações ou valores devidos pela Contratada à Administração Municipal serão apurados e processados na forma prevista na legislação e nos instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis, observadas as condições legais para eventual compensação ou desconto de valores.

9.6 - O recebimento e o pagamento dos produtos não excluirão a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, desconformidades ou irregularidades posteriormente constatados e relacionados ao fornecimento, permanecendo obrigada à adoção das providências necessárias à sua regularização, quando caracterizada sua responsabilidade, observadas as condições de garantia e a legislação aplicável.

9.7 - O pagamento corresponderá exclusivamente aos produtos efetivamente entregues e aceitos pela Administração Municipal, de acordo com os quantitativos autorizados e os respectivos preços unitários registrados, não sendo devido pagamento por produto não entregue, recusado ou que permaneça em desconformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ressalvado o pagamento da parcela incontroversa legalmente exigível.

9.8 - Não haverá pagamento antecipado em relação ao fornecimento dos produtos, devendo a liquidação da despesa observar a efetiva entrega, conferência e aceitação do objeto pela Administração Municipal, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - A seleção dos fornecedores para o registro de preços destinado à futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), nos termos do art. 28, inciso I, e dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, considerando que o objeto possui natureza de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

10.2 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas, a padronização de marcas aplicável e as demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, observando-se os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade, eficiência, julgamento objetivo e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

10.3 - Requisitos de habilitação:

10.3.1 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa, na forma da legislação aplicável;

10.3.2 - Requisitos de Habilitação Jurídica

10.3.2.1 - A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos necessários à demonstração da capacidade da licitante para exercer direitos e assumir obrigações, observada sua natureza jurídica e o disposto no art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.3.2.2 - O objeto social ou a atividade econômica da licitante deverá ser compatível com o objeto da contratação, abrangendo atividade relacionada ao comércio, distribuição ou fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, acessórios automotivos, peças para veículos, máquinas ou equipamentos, ou outra atividade economicamente compatível com os materiais objeto da licitação.

10.3.2.3 - A compatibilidade da atividade econômica será avaliada considerando o conjunto das atividades regularmente exercidas pela licitante e os documentos apresentados, não sendo exigida correspondência literal entre a descrição do objeto licitado e o código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, desde que demonstrada a aptidão jurídica para o fornecimento dos produtos.

10.3.3 - Requisitos de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)

10.3.3.1 - Para fins de comprovação do enquadramento e utilização dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais normas aplicáveis, a licitante deverá apresentar, conforme exigências estabelecidas no Edital:

a) Certidão Simplificada ou documento equivalente expedido pela Junta Comercial competente, ou outro documento legalmente admitido para comprovação da condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, conforme sua natureza jurídica;

b) declaração de que atende aos requisitos legais de enquadramento e não incorre nas hipóteses de impedimento previstas na legislação aplicável;

c) declaração de que, no ano-calendário da realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, observadas as disposições do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável.

10.3.3.2 - Além da documentação exigida para comprovação do enquadramento, a licitante deverá, quando do cadastramento da proposta no sistema eletrônico, declarar corretamente sua condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, conforme aplicável, para fins de utilização dos benefícios previstos na legislação.

10.3.3.3 - O tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais observará as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação municipal aplicável, inclusive quanto à regularização fiscal e trabalhista, ao empate ficto, à participação exclusiva e às cotas reservadas, quando legalmente cabíveis e devidamente previstas no Edital.

10.3.3.4 - A falsidade das declarações apresentadas sujeitará a licitante às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

10.3.4 - Requisitos de Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21):

10.3.4.1 - A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observadas as regras de competência e expedição adotadas pelo respectivo Tribunal de Justiça, inclusive quanto à organização judiciária e à eventual competência de vara empresarial regional.

10.3.4.2 - Para fins de aceitação da certidão, será observado o prazo de validade nela expressamente indicado. Na ausência de prazo específico, será admitida certidão expedida há, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da data estabelecida para sua apresentação, conforme previsto no Edital.

10.3.4.3 - A apresentação de certidão positiva relacionada à recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, por si só, inabilitação automática da licitante, devendo a Administração avaliar a documentação apresentada e a capacidade econômico-financeira para cumprimento das obrigações, observadas a legislação e a jurisprudência aplicáveis.

10.3.5 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

10.3.5.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de pneus, câmaras de ar, protetores, acessórios automotivos, materiais destinados à manutenção de veículos, máquinas ou equipamentos, ou outros bens de natureza e características compatíveis com os itens para os quais apresentar proposta.

10.3.5.2 - O atestado deverá conter informações suficientes para permitir a identificação do emitente e da licitante, bem como a descrição dos produtos anteriormente fornecidos, de forma a possibilitar a verificação da compatibilidade com o objeto da presente contratação.

10.3.5.3 - Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comprovação da capacidade técnica exigida, desde que os documentos apresentados demonstrem experiência anterior compatível com os itens para os quais a licitante apresentar proposta.

10.3.5.4 - Não será exigida comprovação de quantitativo mínimo no Atestado de Capacidade Técnica, considerando a natureza comum dos bens e a inexistência de complexidade técnica ou operacional que justifique a imposição de percentual mínimo de experiência anterior.

10.3.5.5 - A comprovação da capacidade técnica será avaliada de forma proporcional à natureza dos itens disputados, não sendo exigida identidade absoluta entre os produtos anteriormente fornecidos e aqueles objetos da presente licitação, desde que demonstrada compatibilidade suficiente para comprovação da aptidão da licitante.

10.3.6 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores:

10.3.6.1 - Não será exigida documentação complementar específica de habilitação junto a órgãos regulamentadores além daquela prevista na legislação aplicável e neste Termo de Referência.

10.3.6.2 - A ausência de exigência de documentação complementar específica para habilitação não afasta a obrigação de fornecimento de produtos que atendam às normas técnicas e aos requisitos de certificação compulsória estabelecidos pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis à respectiva categoria de produto.

10.3.7 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:

10.3.7.1 - Não será exigida documentação complementar específica além daquela necessária à formalização da Ata de Registro de Preços, dos instrumentos decorrentes da contratação e à comprovação da manutenção das condições de habilitação, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

10.4 - Da Proposta Comercial

10.4.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada de forma clara e suficiente à identificação dos produtos ofertados, contendo, no mínimo:

a) Valor unitário de cada item ofertado;

b) Valor total correspondente ao item, considerando o respectivo quantitativo estimado;

c) Descrição do produto ofertado, em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

d) Marca do produto ofertado, observada a padronização instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável;

e) Modelo, linha ou identificação comercial do produto ofertado, quando aplicável;

f) Indicação das características necessárias à identificação do produto e à verificação de sua compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas, especialmente dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de aplicação e demais características pertinentes à natureza do item;

g) Prazo de entrega, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos estabelecido neste Termo de Referência;

h) Demais informações necessárias à identificação e avaliação da proposta, quando solicitadas no Edital.

10.4.2 - A marca e o modelo ou identificação comercial informados na proposta vincularão a licitante ao produto ofertado, não sendo admitida, após sua aceitação, a substituição unilateral por produto diverso, ressalvadas as hipóteses excepcionais expressamente previstas neste Termo de Referência e previamente autorizadas pela Administração Municipal, observada a padronização de marcas aplicável.

10.4.3 - Para os itens correspondentes a pneus, serão admitidas exclusivamente as marcas GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE, sem ordem de preferência, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 63/2025, desde que os produtos atendam integralmente às especificações técnicas exigidas.

10.4.4 - Para os itens correspondentes a câmaras de ar e protetores, serão admitidas exclusivamente as marcas TORTUGA e MAGION, sem ordem de preferência, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 63/2025, desde que os produtos atendam integralmente às especificações técnicas exigidas.

10.4.5 - Para os itens correspondentes a anéis de vedação, bicos e demais acessórios não expressamente abrangidos pelo Decreto Municipal nº 63/2025, não será aplicada restrição de marcas com fundamento no referido decreto, devendo os produtos atender às especificações técnicas e aos requisitos de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência.

10.4.6 - A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada item deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a proposta comercial reajustada ao valor do último lance ofertado ou ao valor resultante da negociação, catálogo, ficha técnica, prospecto ou outro documento técnico idôneo referente ao produto ofertado, contendo informações suficientes para permitir a verificação do atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

10.4.7 - O catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico equivalente deverá permitir a identificação da marca, modelo, linha ou identificação comercial do produto ofertado, quando aplicável, bem como a conferência das características técnicas exigidas para o respectivo item, especialmente:

a) Marca e identificação do fabricante;

b) Modelo, linha ou referência comercial do produto, quando aplicável;

c) Dimensões e medidas do pneu, câmara de ar, protetor ou acessório ofertado;

d) Índices de carga e velocidade, quando aplicáveis;

e) Número de lonas, capacidade de carga ou classificação equivalente, quando exigidos;

f) Tipo de construção, aplicação e demais características técnicas pertinentes à natureza do produto;

g) Informações relativas à certificação do INMETRO, quando aplicável;

h) Demais informações necessárias à comprovação do atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

10.4.8 - A apresentação dos catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes será exigida exclusivamente das licitantes provisoriamente classificadas em primeiro lugar nos respectivos itens, juntamente com a proposta comercial reajustada, no prazo e na forma estabelecidos no Edital, mediante envio pelo sistema eletrônico utilizado para a realização do certame.

10.4.9 - Os documentos técnicos apresentados deverão corresponder efetivamente aos produtos indicados na proposta comercial reajustada, não sendo admitida a apresentação de documentação referente a marca ou modelo diverso daquele originalmente ofertado, ressalvadas as hipóteses de esclarecimento ou saneamento admitidas pela legislação, sem alteração substancial da proposta.

10.4.10 - A documentação técnica deverá ser apresentada de forma legível, preferencialmente em formato digital PDF, contendo informações suficientes para identificação e análise do produto ofertado, podendo ser constituída por catálogo comercial, ficha técnica, prospecto do fabricante ou outro documento técnico idôneo que permita comprovar o atendimento às especificações exigidas.

10.4.11 - Quando o catálogo ou documento técnico apresentado contemplar diversos modelos, medidas ou versões de um mesmo produto, a licitante deverá identificar de maneira clara aquele efetivamente ofertado, de modo a permitir sua individualização e a verificação das características exigidas para o respectivo item.

10.4.12 - A Administração Municipal poderá realizar diligências destinadas a esclarecer informações constantes dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta aos canais oficiais dos fabricantes, desde que preservadas as características essenciais dos produtos originalmente ofertados e observados os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4.13 - A ausência de apresentação dos documentos técnicos exigidos, após a observância das oportunidades de saneamento legalmente admitidas, ou a constatação de que o produto ofertado não atende às especificações técnicas ou à padronização de marcas estabelecida pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, poderá resultar na desclassificação da proposta para o respectivo item, mediante decisão fundamentada, observadas as disposições do Edital e da legislação vigente.

10.4.14 - Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral cumprimento do objeto, incluindo aquisição dos produtos, acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento, tributos, encargos, seguros, garantia e demais despesas incidentes sobre o fornecimento.

10.4.15 - A apresentação da proposta implicará declaração de que a licitante conhece e aceita as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência e que os produtos ofertados atendem integralmente às respectivas especificações e à padronização de marcas aplicável.

10.5 - Do Julgamento e Aceitabilidade da Proposta:

10.5.1 - Será considerada vencedora de cada item a licitante que apresentar o MENOR PREÇO, desde que sua proposta seja considerada aceitável, seja habilitada e o produto ofertado atenda integralmente às especificações técnicas, à padronização de marcas aplicável e às demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.

10.5.2 - A análise da proposta compreenderá não apenas o preço ofertado, mas também a verificação da compatibilidade do produto indicado pela licitante com as especificações técnicas estabelecidas para o respectivo item, inclusive quanto às marcas admitidas pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável.

10.5.3 - A análise da conformidade dos produtos ofertados será realizada mediante avaliação da proposta comercial reajustada e dos respectivos catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes, cuja apresentação será obrigatória para as licitantes provisoriamente classificadas em primeiro lugar em cada item, conforme estabelecido no item 10.4 deste Termo de Referência.

10.5.3.1 - A Administração Municipal verificará a correspondência entre os documentos técnicos apresentados, os produtos indicados na proposta e as especificações exigidas, inclusive quanto à observância das marcas padronizadas pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável.

10.5.4 - A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar informações relacionadas à proposta ou aos documentos apresentados, observados os limites e condições estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a alteração substancial do produto originalmente ofertado ou da proposta apresentada.

10.5.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às especificações técnicas do objeto, descumpram a padronização de marcas aplicável, apresentem desconformidades insanáveis, contenham preços inexequíveis ou permaneçam acima do orçamento estimado após a negociação, quando aplicável, ou incidam nas demais hipóteses de desclassificação previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital.

10.5.6 - O julgamento observará o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação municipal aplicável, respeitadas as condições de participação estabelecidas no Edital.

10.5.7 - Caso a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar seja desclassificada, a Administração Municipal procederá à convocação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, a qual deverá apresentar sua proposta comercial reajustada e os respectivos catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes, nas mesmas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.

10.6 - Da Formalização da Contratação:

10.6.1 - Concluído o procedimento licitatório, o registro dos preços será formalizado mediante Ata de Registro de Preços, observadas as disposições dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

10.6.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser formalizadas mediante instrumento contratual, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou outro instrumento admitido pela legislação aplicável, conforme definido pela Administração Municipal e consideradas as características de cada fornecimento.

10.6.3 - Após a formalização da respectiva contratação, a Administração Municipal emitirá a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, a partir de cujo recebimento pela Contratada será contado o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para entrega dos produtos.

10.6.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração Municipal a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, ficando as aquisições condicionadas às necessidades efetivamente verificadas, à disponibilidade orçamentária e às demais condições legais e administrativas aplicáveis.

10.7 - Dos Quantitativos Estimados:

10.7.1 - Os quantitativos objeto do registro de preços são aqueles definidos neste Termo de Referência, compreendendo 74 (setenta e quatro) itens e 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, destinados ao atendimento das necessidades de manutenção e conservação dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal.

10.7.2 - A estimativa dos quantitativos considera o levantamento das necessidades da Administração Municipal, o histórico de aquisições e consumo, as características da frota e a necessidade de assegurar a disponibilidade de materiais para manutenção preventiva e corretiva durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.7.3 - Os quantitativos registrados constituem estimativas máximas para fins de planejamento e eventual contratação, não representando obrigação de aquisição integral pela Administração Municipal, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços.

10.8 - Da Adoção do Sistema de Registro de Preços:

10.8.1 - A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), considerando a necessidade de aquisições futuras, eventuais e parceladas de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, de acordo com as demandas verificadas durante a vigência da Ata.

10.8.2 - A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza recorrente e variável das necessidades de manutenção da frota municipal, pela impossibilidade de determinar previamente o momento exato de utilização de cada item e pela conveniência administrativa de realizar os fornecimentos de forma parcelada, evitando aquisições antecipadas desnecessárias e a formação excessiva de estoques.

10.8.3 - As aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observados os quantitativos registrados, os preços unitários, as condições de fornecimento e as necessidades efetivas da Administração Municipal.

11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis, conforme metodologia, fontes consultadas, memória de cálculo e análise dos preços detalhadas no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços que integra os autos do processo administrativo.

11.2 - A pesquisa de preços foi realizada mediante consulta direta a empresas atuantes no ramo de comercialização e fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e acessórios correlatos, considerando as características técnicas, dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, capacidade de resistência, aplicações específicas e demais exigências estabelecidas para os produtos pretendidos pela Administração Municipal.

11.2.1 - Para composição da pesquisa de preços, foram consultadas as seguintes empresas:

a) AS3 AUTOMOTIVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.151.179/0001-52;

b) SERJAO PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ nº 80.052.103/0001-34;

c) OVIDIO S. MOREIRA – PNEUS, inscrita no CNPJ nº 73.304.537/0001-19.

11.2.2 - As propostas comerciais obtidas foram analisadas individualmente, considerando a correspondência entre os produtos cotados e as especificações estabelecidas pela Administração Municipal, inclusive quanto às características técnicas e à padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável.

11.2.3 - A pesquisa de preços considerou a necessidade de assegurar a comparabilidade entre os produtos, tendo em vista que pneus e acessórios destinados a veículos leves, ambulâncias, ônibus, caminhões, máquinas agrícolas e equipamentos rodoviários apresentam características técnicas e aplicações distintas, capazes de influenciar significativamente seus valores de comercialização.

11.2.4 - As referências de contratações públicas disponíveis em bases oficiais, inclusive no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, não foram utilizadas na composição dos valores unitários estimados, em razão das dificuldades de identificação de referências com correspondência técnica suficiente às especificações e condições de fornecimento estabelecidas para os itens da presente contratação, conforme justificativas constantes do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

11.3 - Para definição do valor unitário estimado de cada item, adotou-se como metodologia o MENOR PREÇO UNITÁRIO VÁLIDO identificado entre as cotações obtidas diretamente junto às empresas consultadas, após análise da compatibilidade dos produtos cotados com as especificações técnicas estabelecidas pela Administração Municipal.

11.3.1 - A adoção do menor preço unitário válido por item fundamenta-se na busca pela economicidade e pela seleção de referências de mercado compatíveis com as características dos produtos pretendidos, considerando exclusivamente as cotações que atenderam às condições técnicas exigidas.

11.3.2 - Para cada item, foram analisados os valores apresentados pelas empresas consultadas, sendo selecionada a menor cotação considerada tecnicamente válida, conforme demonstrado nas planilhas comparativas e na memória de cálculo constantes do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

11.3.3 - A metodologia adotada não corresponde à média aritmética dos preços pesquisados, mas à seleção individualizada do menor valor unitário válido identificado para cada item, respeitadas as especificações técnicas e as condições de fornecimento estabelecidas pela Administração Municipal.

11.3.4 - A utilização do menor preço unitário válido como referência para formação do orçamento estimado não se confunde com o critério de julgamento da licitação, embora ambos estejam orientados à obtenção de condições economicamente vantajosas para a Administração Pública.

11.3.5 - A seleção das referências considerou a necessidade de que os preços utilizados fossem compatíveis com produtos aptos ao atendimento das exigências estabelecidas neste Termo de Referência, não sendo admitida, para fins de composição do orçamento estimado, cotação de produto comprovadamente incompatível com as características técnicas exigidas.

11.4 - Especificamente em relação ao Item 045 – PNEU 23.1-30 18PR TL TALÃO DUPLO R1, o valor unitário estimado foi estabelecido em R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais), correspondente à cotação válida identificada na pesquisa de preços.

11.4.1 - Para o referido item, foi identificada apenas uma cotação considerada tecnicamente válida, em razão das particularidades de dimensão, construção e aplicação do produto, conforme documentação e análise constantes do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

11.4.2 - A utilização dessa referência individualizada decorre da limitação de cotações válidas obtidas para o item, devendo sua adequação ao mercado e a justificativa para a utilização de fonte única permanecer expressamente demonstradas no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e nos documentos que integram os autos do processo administrativo.

11.5 - O valor total estimado de cada item corresponde à multiplicação do respectivo valor unitário estimado pelo quantitativo definido para o registro de preços, sendo o valor global estimado obtido mediante o somatório dos valores totais estimados dos 74 (setenta e quatro) itens que compõem a presente contratação.

11.6 - O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais), referente ao registro de preços para futura e eventual aquisição de 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, distribuídas entre os 74 (setenta e quatro) itens, conforme memória de cálculo, planilhas comparativas, quantitativos autorizados e demais documentos que integram o Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e os autos do processo administrativo.

11.7 - Os valores estimados contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral cumprimento do objeto, incluindo aquisição dos produtos, acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carregamento, descarregamento, tributos, encargos, seguros, garantia e demais despesas incidentes sobre o fornecimento, não sendo admitida cobrança adicional por custos inerentes às obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

11.8 - A estimativa do valor da contratação possui caráter referencial e destina-se ao planejamento da aquisição, à definição do orçamento estimado, à análise da compatibilidade dos preços com os valores praticados no mercado, à avaliação da aceitabilidade das propostas e à verificação da vantajosidade da contratação.

11.8.1 - Considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços, o valor global estimado representa o montante correspondente aos quantitativos máximos previstos para eventual aquisição, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração Municipal.

11.8.2 - As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias Municipais, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, observados os preços unitários registrados e os quantitativos disponíveis na Ata de Registro de Preços.

11.9 - Os valores efetivamente registrados decorrerão dos preços apresentados pelas licitantes vencedoras de cada item após as etapas de disputa, negociação, julgamento e habilitação do Pregão Eletrônico, observados os limites de aceitabilidade, as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência e a posterior homologação pela autoridade competente.

11.9.1 - Os pagamentos decorrentes das contratações vinculadas à Ata de Registro de Preços corresponderão exclusivamente aos quantitativos efetivamente solicitados, fornecidos e aceitos pela Administração Municipal, observados os preços unitários registrados e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.10 - O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, não se confundindo o referido critério de julgamento com a metodologia utilizada para formação dos preços estimados da contratação, a qual corresponde à seleção do menor preço unitário válido obtido na pesquisa de preços para cada item, conforme demonstrado no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes das futuras e eventuais aquisições de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinadas ao atendimento das necessidades dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente do Município de Mamborê/PR, vinculadas às respectivas Secretarias, Fundos, Departamentos e demais unidades administrativas requisitantes, observadas a natureza da despesa, a fonte de recursos e a classificação orçamentária aplicáveis.

12.2 - Considerando que a presente licitação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), a indicação específica das dotações orçamentárias não constitui requisito para a formalização da Ata de Registro de Preços, devendo a disponibilidade orçamentária ser verificada e demonstrada por ocasião da efetiva contratação ou da formalização do instrumento equivalente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

12.3 - As dotações orçamentárias, fontes de recursos e demais elementos da classificação orçamentária necessários à realização das aquisições serão indicados pelo setor competente do Município, conforme a Secretaria ou unidade administrativa requisitante, a finalidade da despesa, a disponibilidade orçamentária existente e a origem dos recursos destinados ao respectivo fornecimento.

12.4 - A formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços e a emissão das respectivas Notas de Empenho, Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes ficarão condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar as despesas correspondentes, cabendo ao setor competente realizar previamente as verificações, classificações e registros necessários.

12.5 - As aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias Municipais e demais unidades requisitantes, observados os quantitativos registrados, os preços unitários vigentes, a disponibilidade orçamentária e financeira e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos instrumentos da contratação.

12.6 - O valor a ser empenhado corresponderá ao montante de cada aquisição efetivamente autorizada pela Administração Municipal, considerando os quantitativos solicitados e os respectivos preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços, não sendo necessária a realização de empenho correspondente à totalidade do valor global estimado da licitação.

12.6.1 - O valor global estimado de R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais) representa o montante máximo estimado para as futuras e eventuais aquisições dos 74 (setenta e quatro) itens, totalizando 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, previstos neste Termo de Referência, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração Municipal.

12.6.2 - A existência de preços registrados não gera obrigação de contratação dos quantitativos estimados, ficando as aquisições condicionadas à necessidade administrativa, à conveniência e oportunidade, à disponibilidade orçamentária e ao atendimento das demais condições legais e regulamentares aplicáveis.

12.7 - Caberá à Administração Municipal, por meio dos setores competentes, adotar os procedimentos contábeis, orçamentários e financeiros necessários à execução das despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, assegurando a adequada classificação orçamentária, a emissão dos respectivos empenhos, o controle dos saldos disponíveis e a manutenção dos documentos comprobatórios nos autos dos processos administrativos correspondentes.

12.8 - Na hipótese de contratações realizadas em exercícios financeiros subsequentes, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as respectivas despesas deverão observar as dotações orçamentárias consignadas nos orçamentos dos exercícios correspondentes, condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e ao atendimento das disposições legais aplicáveis.

12.9 - A execução das despesas deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 4.320/1964, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, do Decreto Municipal nº 110/2023 e das demais normas orçamentárias, financeiras e contábeis aplicáveis à Administração Pública Municipal.

13 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

13.1 - O fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos deverá observar os princípios da sustentabilidade, eficiência, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, da legislação ambiental aplicável e das normas técnicas pertinentes à natureza dos produtos fornecidos.

13.1.1 - Os produtos deverão apresentar qualidade, resistência, segurança, desempenho e durabilidade compatíveis com sua finalidade, buscando assegurar maior vida útil, reduzir a necessidade de substituições prematuras, evitar desperdícios de recursos públicos e minimizar a geração desnecessária de resíduos.

13.1.2 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior e em perfeitas condições de conservação, não sendo admitidos produtos usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, desempenho ou vida útil, observadas as características e a natureza de cada item.

13.1.3 - Os pneus fornecidos deverão atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto às dimensões, capacidade de carga, índices de velocidade, resistência, tipo de construção, aplicação e demais características exigidas, bem como às normas técnicas e aos requisitos de certificação compulsória do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis.

13.1.4 - Os produtos deverão observar a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, considerando os estudos técnicos que fundamentaram a padronização, especialmente quanto à qualidade, durabilidade, segurança operacional, desempenho e economicidade na utilização dos pneus e acessórios pela frota municipal.

13.1.5 - As embalagens utilizadas deverão ser adequadas à proteção dos produtos durante o transporte, manuseio e armazenamento, evitando danos, avarias, deformações, contaminações ou outras situações capazes de comprometer sua utilização.

13.1.6 - Sempre que tecnicamente viável e sem prejuízo da adequada proteção dos produtos, deverão ser evitadas embalagens excessivas ou desnecessárias, buscando-se reduzir a geração de resíduos decorrentes do fornecimento.

13.1.7 - O transporte, carregamento, descarregamento e acondicionamento dos produtos deverão ser realizados de maneira adequada às suas características, adotando-se medidas destinadas a evitar impactos, deformações, contato com substâncias químicas incompatíveis, exposição inadequada ao calor e outras condições capazes de provocar danos ou reduzir sua vida útil.

13.1.8 - Os resíduos de embalagens e demais materiais eventualmente gerados diretamente pelas atividades de entrega executadas pela Contratada deverão receber destinação ambientalmente adequada, quando estiverem sob sua responsabilidade, observadas as disposições da legislação aplicável.

13.1.9 - A Contratada deverá fornecer os produtos com as características, componentes e acessórios previstos nas respectivas especificações, evitando fornecimentos incompletos, adaptações inadequadas ou soluções improvisadas que possam comprometer a segurança, a funcionalidade, o desempenho ou a durabilidade dos materiais.

13.1.10 - Os critérios de sustentabilidade relacionados à durabilidade, resistência, qualidade e segurança dos produtos não afastam a necessidade de atendimento integral às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, devendo ser preservadas a finalidade e a aplicação pretendidas pela Administração Municipal.

13.2 - Da Política Nacional de Resíduos Sólidos e da Logística Reversa:

13.2.1 - Considerando a natureza dos produtos objeto da contratação, especialmente dos pneus, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, do Decreto Federal nº 10.936/2022, da Resolução CONAMA nº 416/2009 e das demais normas ambientais aplicáveis à gestão, coleta e destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis.

13.2.2 - A legislação ambiental estabelece responsabilidades específicas aos fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, conforme suas respectivas atribuições legais, especialmente quanto à estruturação, implementação e operacionalização dos sistemas de logística reversa.

13.2.3 - Os pneus que atingirem o final de sua vida útil deverão receber destinação ambientalmente adequada, por meio dos procedimentos e sistemas legalmente estabelecidos, evitando seu descarte irregular, abandono, queima a céu aberto ou disposição em locais inadequados.

13.2.4 - A Contratada deverá observar as obrigações ambientais que lhe sejam legalmente atribuídas em razão de sua atividade econômica e de sua participação na cadeia de fornecimento dos produtos, inclusive aquelas relacionadas aos sistemas de logística reversa, quando aplicáveis.

13.2.5 - Considerando que o objeto da presente licitação compreende o fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, não integra automaticamente as obrigações contratuais da fornecedora a retirada, coleta, transporte ou destinação dos pneus usados ou inservíveis pertencentes à frota municipal, ressalvadas as responsabilidades que decorram diretamente da legislação ambiental aplicável.

13.2.6 - A gestão dos pneus usados e inservíveis gerados pela frota municipal deverá observar os procedimentos administrativos e ambientais adotados pelo Município, inclusive quanto ao armazenamento temporário, controle, encaminhamento e comprovação da destinação ambientalmente adequada, conforme as responsabilidades legalmente estabelecidas.

13.2.7 - A Administração Municipal poderá utilizar sistemas de logística reversa, pontos de recebimento, programas de coleta ou outros mecanismos legalmente admitidos para promover a destinação ambientalmente adequada dos pneus inservíveis, observadas as responsabilidades dos agentes envolvidos e os procedimentos aplicáveis.

13.3 - Do Planejamento e da Utilização Racional dos Recursos Públicos:

13.3.1 - A definição prévia dos itens e quantitativos estimados contribui para a utilização racional dos recursos públicos, considerando o histórico de aquisições e consumo, as características da frota municipal, as necessidades de manutenção preventiva e corretiva e o planejamento realizado pela Administração Municipal.

13.3.2 - A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) contribui para a sustentabilidade administrativa e econômica da contratação, uma vez que permite a realização de aquisições futuras, eventuais e parceladas, conforme as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias Municipais e demais unidades requisitantes.

13.3.3 - O fornecimento parcelado busca evitar a formação excessiva de estoques, o armazenamento prolongado e desnecessário de pneus e acessórios, a deterioração dos produtos e a imobilização antecipada de recursos públicos, favorecendo a eficiência na gestão dos materiais.

13.3.4 - A aquisição de produtos novos, adequados às características dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, com qualidade e durabilidade compatíveis com sua aplicação, busca reduzir substituições prematuras, interrupções operacionais e custos decorrentes de falhas ou desgaste inadequado.

13.4 - Do Armazenamento e da Conservação dos Produtos:

13.4.1 - A Administração Municipal deverá, no âmbito das atividades sob sua responsabilidade, promover o adequado armazenamento, conservação e utilização dos produtos recebidos, buscando preservar suas características técnicas, condições de segurança e vida útil.

13.4.2 - Os pneus, câmaras de ar, protetores e acessórios deverão ser armazenados, sempre que possível, em locais apropriados, protegidos da exposição solar excessiva, de fontes de calor, umidade inadequada, produtos químicos incompatíveis, materiais cortantes e outras condições capazes de provocar deterioração ou deformações.

13.4.3 - O armazenamento deverá observar as recomendações técnicas dos fabricantes, quando aplicáveis, especialmente quanto à forma de acondicionamento, empilhamento, movimentação e conservação dos produtos.

13.4.4 - A Administração Municipal deverá promover o controle dos materiais recebidos e de sua utilização, buscando assegurar a adequada distribuição às unidades requisitantes e evitar perdas decorrentes de armazenamento inadequado, extravio ou utilização incompatível com a finalidade prevista.

13.5 - Da Utilização e da Destinação Ambientalmente Adequada:

13.5.1 - A utilização dos pneus e acessórios deverá observar as características técnicas dos veículos, máquinas e equipamentos aos quais se destinam, bem como as recomendações aplicáveis de capacidade de carga, pressão de utilização, compatibilidade dimensional e condições de segurança.

13.5.2 - A Administração Municipal deverá orientar os setores responsáveis pela manutenção da frota quanto à adequada utilização, conservação e substituição dos pneus e acessórios, buscando reduzir desgastes prematuros, desperdícios e situações capazes de comprometer a segurança operacional.

13.5.3 - Os pneus e demais materiais que se tornarem inservíveis deverão receber destinação ambientalmente adequada, observadas as disposições da legislação vigente, as responsabilidades dos agentes envolvidos e os procedimentos administrativos adotados pelo Município.

13.5.4 - A destinação de pneus inservíveis deverá priorizar os mecanismos ambientalmente adequados previstos na legislação, vedado o descarte irregular em terrenos, cursos d'água, áreas públicas, depósitos inadequados ou outros locais que possam ocasionar riscos ambientais e sanitários.

13.5.5 - As obrigações relacionadas à destinação dos materiais inservíveis deverão ser executadas pelos agentes legalmente responsáveis, não se presumindo a inclusão de serviços de coleta, transporte, desmontagem, substituição ou destinação final no objeto da presente contratação de fornecimento de materiais.

13.6 - Das Medidas Complementares de Sustentabilidade:

13.6.1 - A Administração Municipal poderá adotar medidas adicionais de sustentabilidade compatíveis com o objeto, especialmente aquelas destinadas à ampliação da vida útil dos pneus e acessórios, à redução de desperdícios, à adequada conservação dos materiais e à correta destinação dos resíduos gerados.

13.6.2 - As medidas adicionais de sustentabilidade deverão observar as características dos produtos, a viabilidade técnica e econômica e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, não podendo resultar em alteração unilateral das especificações contratadas ou imposição de obrigações não previstas na contratação, ressalvadas aquelas decorrentes da legislação aplicável.

13.7 - Os critérios de sustentabilidade previstos neste Termo de Referência deverão ser aplicados de forma proporcional às características de cada item, não sendo exigidas certificações, selos ambientais ou documentos específicos que não tenham sido expressamente previstos na contratação ou que não sejam legalmente exigíveis para o respectivo produto.

13.8 - O cumprimento das disposições desta cláusula será acompanhado pela Administração Municipal, no âmbito das atividades de recebimento, fiscalização e gestão das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as responsabilidades atribuídas à Contratada e aos setores municipais competentes.

14 - SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - Não será admitida a cessão, transferência ou subcontratação total do objeto da contratação, devendo a Contratada permanecer diretamente responsável pelo integral cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

14.2 - Não será considerada subcontratação do objeto a utilização, pela Contratada, de transportadoras, empresas de logística, veículos de terceiros ou outros prestadores auxiliares para a realização das atividades acessórias de transporte, frete, carregamento, descarregamento ou entrega dos pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, desde que tais atividades não impliquem transferência da responsabilidade pelo fornecimento dos produtos contratados.

14.3 - A utilização dos prestadores auxiliares mencionados no item anterior não afastará nem reduzirá a responsabilidade da Contratada perante a Administração Municipal, permanecendo esta integralmente responsável:

a) pela qualidade, integridade, segurança, resistência, desempenho, durabilidade e demais características dos produtos fornecidos;

b) pelo atendimento integral às especificações técnicas, dimensões, medidas, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de construção, aplicação e demais requisitos estabelecidos para cada item neste Termo de Referência;

c) pela correspondência dos produtos entregues com a marca, modelo, linha ou identificação comercial informados na proposta e aceitos pela Administração Municipal, quando aplicável;

d) pelo cumprimento da padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, observadas as categorias de produtos expressamente abrangidas pelo referido ato normativo;

e) pelo fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, não sendo admitidos pneus usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados ou recondicionados, bem como outros produtos que não atendam às condições estabelecidas neste Termo de Referência;

f) pelo atendimento às normas técnicas e aos requisitos de certificação compulsória estabelecidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando aplicáveis;

g) pelo cumprimento dos quantitativos efetivamente solicitados e do prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos estabelecido para entrega, contado do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente;

h) pelo adequado acondicionamento, conservação e integridade dos produtos durante o transporte, carregamento, descarregamento e entrega, evitando deformações, avarias, contaminações e outras condições capazes de comprometer sua utilização;

i) pela retirada e substituição dos produtos rejeitados, defeituosos ou fornecidos em desconformidade com as especificações, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;

j) pelo cumprimento das obrigações relacionadas à garantia legal e contratual dos produtos, quando aplicáveis;

k) pelos atos e omissões dos transportadores, prestadores auxiliares, empregados, prepostos ou demais pessoas utilizadas para o cumprimento das obrigações assumidas, quando relacionados à execução do objeto e caracterizada a responsabilidade da Contratada; e

l) pelo cumprimento das demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, na proposta aceita, na Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente e na legislação aplicável.

14.4 - A Contratada não poderá ceder ou transferir a terceiros a responsabilidade pelo fornecimento dos produtos ou pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e previamente autorizadas pela Administração, quando cabíveis.

14.5 - A utilização de terceiros para execução das atividades acessórias previstas nesta cláusula ocorrerá por conta e risco da Contratada, não estabelecendo, por si só, vínculo contratual ou trabalhista entre tais terceiros e o Município de Mamborê/PR, sem prejuízo das responsabilidades eventualmente decorrentes de disposição legal.

14.6 - Eventuais danos causados aos produtos, aos bens públicos ou a terceiros durante as atividades de transporte, carregamento, descarregamento ou entrega serão de responsabilidade da Contratada, quando caracterizada sua responsabilidade ou a de terceiros por ela utilizados na execução dessas atividades, observadas as disposições legais aplicáveis.

14.7 - A eventual utilização de terceiros para as atividades acessórias não poderá resultar em acréscimo de qualquer valor para a Administração Municipal, estando todos os custos correspondentes compreendidos nos preços unitários registrados e nas condições comerciais aceitas no procedimento licitatório.

14.8 - A utilização de transportadoras, empresas de logística ou outros prestadores auxiliares não poderá comprometer os prazos de entrega, as condições de conservação dos produtos, a rastreabilidade das informações constantes dos documentos fiscais ou a possibilidade de conferência dos materiais pela fiscalização municipal.

14.9 - A Contratada permanecerá responsável pela regularidade do fornecimento e pela solução de eventuais ocorrências relacionadas às atividades executadas por terceiros, não podendo justificar o descumprimento das obrigações contratuais exclusivamente em falhas de transportadoras ou prestadores auxiliares por ela utilizados, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas como excludentes de responsabilidade.

14.10 - O descumprimento das disposições estabelecidas nesta cláusula poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis e, quando caracterizada infração contratual, a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos demais instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante, adjudicatário ou contratado que praticar quaisquer das condutas abaixo, observada a responsabilidade legalmente exigível em cada hipótese:

15.1.1 - Der causa à inexecução parcial da contratação;

15.1.2 - Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 - Der causa à inexecução total da contratação;

15.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou deixar de apresentar documento solicitado pelo Pregoeiro, quando legalmente exigível e observado o procedimento previsto no Edital;

15.1.5 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, especialmente quando:

a) não enviar a proposta comercial reajustada ao valor do último lance ofertado ou ao valor resultante da negociação, no prazo estabelecido no Edital;

b) recusar-se a apresentar o detalhamento da proposta, quando exigível;

c) solicitar sua desclassificação após o encerramento da etapa competitiva sem fato superveniente devidamente justificado;

d) deixar de apresentar, juntamente com a proposta comercial reajustada, o catálogo, ficha técnica ou documento técnico oficial do fabricante exigido para verificação da conformidade do produto ofertado, quando provisoriamente classificado em primeiro lugar no respectivo item, observadas as condições e oportunidades de saneamento legalmente admitidas;

e) apresentar, sem justificativa legalmente admissível, proposta reajustada com marca, modelo ou características substancialmente diferentes daqueles originalmente ofertados;

f) deixar de atender injustificadamente à convocação para negociação ou aos procedimentos de aceitação da proposta, quando regularmente convocado pela Administração.

15.1.6 - Não celebrar o contrato, não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e observadas as condições estabelecidas no Edital;

15.1.7 - Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou retirar a Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, quando regularmente convocado;

15.1.8 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.9 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da contratação;

15.1.10 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

15.1.11 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;

15.1.14 - Fornecer pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos ou demais acessórios com marca, modelo, medida, dimensão, aplicação ou características diferentes daqueles ofertados e aceitos pela Administração Municipal, sem prévia autorização, quando legalmente admissível;

15.1.15 - Fornecer produtos em desacordo com a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, inclusive pneus de marcas não admitidas pelo referido decreto, ainda que fabricados por empresas responsáveis pelas marcas padronizadas;

15.1.16 - Fornecer produtos usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados, defeituosos ou em condições incompatíveis com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência;

15.1.17 - Fornecer produtos com dimensões, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, capacidade de resistência, tipo de construção, aplicação ou demais características técnicas inferiores ou incompatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

15.1.18 - Fornecer produtos sujeitos à certificação compulsória do INMETRO sem atendimento aos requisitos regulamentares aplicáveis;

15.1.19 - Deixar de substituir, dentro do prazo estabelecido, produto rejeitado pela Administração Municipal em razão de defeito, avaria, divergência de marca, modelo, medida, características técnicas ou outras desconformidades;

15.1.20 - Descumprir injustificadamente o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para entrega dos produtos, contado do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente;

15.1.21 - Descumprir injustificadamente o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para substituição dos produtos rejeitados ou fornecidos em desconformidade, observado o disposto neste Termo de Referência;

15.1.22 - Descumprir obrigações relativas à garantia dos produtos, quando aplicáveis, ou deixar de sanar defeitos e vícios pelos quais seja legal ou contratualmente responsável;

15.1.23 - Descumprir outras obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta aceita ou nos instrumentos decorrentes da contratação, quando a conduta configurar uma das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2 - Com fundamento no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Municipal poderá, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, aplicar aos responsáveis pelas infrações administrativas, conforme a natureza e a gravidade da conduta, as seguintes sanções:

15.2.1 - Advertência;

15.2.2 - Multa;

15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3 - Na aplicação das sanções administrativas serão considerados, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021:

15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 - A sanção de multa poderá ser aplicada em razão de atraso injustificado, inexecução parcial ou total e demais infrações administrativas legalmente previstas, observados os critérios estabelecidos nesta cláusula, no Edital e nos instrumentos da contratação, bem como os limites previstos no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4.1 - Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, poderá ser aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos produtos não entregues no prazo estabelecido, limitada a 15% (quinze por cento) desse valor.

15.4.2 - Pelo atraso injustificado na substituição dos produtos rejeitados ou fornecidos em desconformidade, poderá ser aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos produtos pendentes de substituição, limitada a 15% (quinze por cento) desse valor.

15.4.3 - Pela inexecução parcial da contratação, poderá ser aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, observadas a gravidade da infração, as circunstâncias do caso concreto e a proporcionalidade da penalidade.

15.4.4 - Pela inexecução total de contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, poderá ser aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação inadimplida.

15.4.5 - Pela prática das demais infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser aplicada multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento), observadas a gravidade da conduta, a proporcionalidade, a base de cálculo pertinente e os critérios estabelecidos no Edital.

15.4.6 - A aplicação de multas deverá observar a individualização da infração e a vedação de dupla penalização pecuniária pelo mesmo fato, sem prejuízo da aplicação cumulativa de outras espécies de sanções, quando legalmente cabível.

15.4.7 - A aplicação da multa não impedirá a adoção das demais medidas administrativas cabíveis, inclusive a exigência de cumprimento da obrigação, a substituição dos produtos, a reparação dos danos causados e, quando presentes os pressupostos legais, a extinção da contratação ou o cancelamento do registro de preços, observadas as disposições aplicáveis.

15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas hipóteses previstas no art. 155, incisos II a VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observados os critérios legais de dosimetria.

15.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 155, incisos VIII a XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nas hipóteses dos incisos II a VII do mesmo artigo que justifiquem penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observados os requisitos, as competências e os procedimentos legalmente estabelecidos.

15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, ou em aceitar ou retirar a Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, quando regularmente convocado dentro do prazo de validade da proposta, caracterizará descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-o às consequências e penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital.

15.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, observados o procedimento e os prazos estabelecidos no art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.11 - Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observados o procedimento e os prazos estabelecidos no art. 167 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, na forma do art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.13 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Municipal, observadas as disposições do art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

15.14 - A aplicação das penalidades será precedida da instauração do procedimento administrativo cabível, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, observando-se as competências, os procedimentos e as demais disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

15.14.1 - Para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, deverá ser observado o procedimento de responsabilização previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à composição da comissão processante e ao prazo de defesa.

15.14.2 - As decisões sancionatórias deverão ser fundamentadas, com indicação dos fatos apurados, das provas consideradas, do enquadramento legal da conduta e dos critérios utilizados para definição da penalidade.

15.14.3 - As sanções aplicadas deverão ser registradas e divulgadas nos cadastros oficiais pertinentes, nos prazos e condições estabelecidos pela legislação aplicável.

15.14.4 - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não afasta a possibilidade de adoção de outras providências administrativas legalmente cabíveis, inclusive o cancelamento do registro de preços, a extinção da contratação e a cobrança de eventuais prejuízos comprovadamente causados à Administração Municipal.
16 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

16.1 - Da Vigência da Ata de Registro de Preços:

16.1.1 - A Ata de Registro de Preços decorrente do presente procedimento licitatório terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data estabelecida no respectivo instrumento, observadas as disposições do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

16.1.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados, mediante justificativa fundamentada da Administração Municipal e observados os procedimentos e requisitos previstos na legislação aplicável.

16.1.3 - A eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços dependerá de manifestação da Administração Municipal, comprovação da manutenção de condições vantajosas e formalização do instrumento pertinente antes do encerramento de sua vigência.

16.1.4 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as aquisições de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos serão realizadas de forma futura, eventual e parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais e demais unidades requisitantes, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente.

16.1.5 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração Municipal a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, ficando as aquisições condicionadas às necessidades efetivamente verificadas, à disponibilidade orçamentária e às demais condições legais e administrativas aplicáveis.

16.1.6 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços não implicará, por si só, renovação automática dos quantitativos inicialmente registrados, devendo eventual recomposição ou renovação observar expressa previsão no Edital e na Ata, bem como a regulamentação municipal e os demais requisitos legais aplicáveis.

16.2 - Da Vigência dos Contratos Administrativos Decorrentes da Ata de Registro de Preços:

16.2.1 - Os Contratos Administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços, quando formalizados mediante instrumento contratual próprio, terão prazo de vigência de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura ou da data estabelecida no respectivo instrumento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2.2 - O prazo de vigência contratual destina-se a abranger o período necessário à emissão da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente, à entrega dos produtos, ao recebimento provisório e definitivo, à eventual substituição de produtos rejeitados, à liquidação da despesa e ao cumprimento das demais obrigações relacionadas à execução da contratação.

16.2.3 - Quando a contratação decorrente da Ata de Registro de Preços for formalizada por Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou outro instrumento legalmente admitido em substituição ao contrato, deverão ser observados os prazos e as condições de execução estabelecidos no respectivo instrumento, neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

16.2.4 - A formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá ocorrer durante a vigência da respectiva ata, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na regulamentação aplicável.

16.2.5 - Os contratos regularmente formalizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços poderão produzir efeitos durante seus respectivos prazos de vigência, ainda que ultrapassem a data de encerramento da ata, observadas as disposições legais aplicáveis e as condições estabelecidas nos instrumentos contratuais.

16.3 - Do Prazo de Entrega dos Produtos:

16.3.1 - O prazo máximo para entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela Contratada.

16.3.2 - O prazo de entrega não se confunde com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços ou dos contratos administrativos dela decorrentes, devendo ser observado independentemente do período de vigência estabelecido para cada instrumento.

16.3.3 - Os produtos deverão ser entregues nas quantidades, locais e condições estabelecidos na respectiva solicitação de fornecimento, observadas as especificações técnicas, a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, e as demais exigências deste Termo de Referência.

16.4 - Da Substituição dos Produtos Rejeitados:

16.4.1 - Os produtos rejeitados pela Administração Municipal por apresentarem defeitos, avarias, divergências de marca, modelo, medida, características técnicas ou outras desconformidades com as especificações estabelecidas deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação formal à Contratada.

16.4.2 - Poderá ser admitido prazo diverso para substituição dos produtos, desde que devidamente justificado pela Contratada e expressamente autorizado pela Administração Municipal, observadas as necessidades do serviço público e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

16.4.3 - A substituição dos produtos rejeitados ocorrerá sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, permanecendo a Contratada responsável pelos custos de retirada, transporte, substituição e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação.

16.5 - Da Prorrogação dos Contratos Administrativos:

16.5.1 - O prazo de vigência dos contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando houver fundamento legal e necessidade devidamente justificada, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e os procedimentos administrativos aplicáveis.

16.5.2 - A eventual prorrogação deverá ser devidamente fundamentada e formalizada por instrumento apropriado, observados os requisitos legais e, quando exigível, antes do término da vigência contratual.

16.5.3 - A prorrogação do prazo de vigência contratual não implicará alteração automática dos quantitativos, preços, marcas, especificações técnicas ou demais condições originalmente contratadas, dependendo qualquer modificação da observância das hipóteses e dos procedimentos legalmente admitidos.

16.6 - Da Manutenção das Condições de Habilitação e das Obrigações Contratuais:

16.6.1 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos administrativos dela decorrentes, a empresa detentora do registro deverá manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, observadas as disposições legais aplicáveis.

16.6.2 - A Contratada deverá cumprir integralmente as obrigações estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta aceita e nos respectivos instrumentos de contratação, especialmente quanto aos prazos de entrega, qualidade dos produtos, padronização de marcas, garantia e substituição de materiais rejeitados.

16.7 - Das Obrigações que Subsistem Após o Encerramento da Vigência:

16.7.1 - O término da vigência da Ata de Registro de Preços ou dos contratos administrativos dela decorrentes não prejudicará as obrigações que, por sua natureza ou por disposição legal, devam subsistir após seu encerramento, especialmente aquelas relacionadas à garantia dos produtos, responsabilidade por vícios ou defeitos, substituição decorrente de garantia e reparação de eventuais danos.

16.7.2 - As obrigações de garantia legal ou contratual permanecerão exigíveis durante seus respectivos prazos, ainda que ultrapassem a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato administrativo, observadas as disposições legais e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

16.7.3 - O encerramento da vigência não afastará a responsabilidade da Contratada por irregularidades, defeitos ou descumprimentos contratuais verificados durante a execução do fornecimento, observados os prazos e procedimentos legalmente aplicáveis.

17 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

17.1 - Das Disposições Gerais:

17.1 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e os preços das contratações dela decorrentes observarão as regras relativas ao reajuste, à alteração dos preços registrados e ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 82, 84, 92, 124 e 134, na regulamentação municipal aplicável, no Edital, neste Termo de Referência e nos respectivos instrumentos de contratação.

17.1.1 - Os mecanismos de reajuste e de revisão dos preços deverão observar a natureza do objeto, as condições de mercado, a manutenção da vantajosidade para a Administração Municipal e as particularidades do Sistema de Registro de Preços (SRP).

17.1.2 - A aplicação de reajuste ou de revisão de preços não será automática, devendo observar os requisitos legais, a documentação pertinente, a análise da Administração Municipal e a formalização pelo instrumento juridicamente adequado, ressalvadas as hipóteses em que a legislação admitir procedimento simplificado.

17.2 - Do Reajuste dos Preços:

17.2.1 - Os preços inicialmente registrados e contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado da licitação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.2.2 - Decorrido o interregno mínimo de 01 (um) ano, poderá ser aplicado reajuste aos preços registrados e aos preços das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, quando cabível, observadas as condições estabelecidas no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos respectivos instrumentos contratuais.

17.2.3 - Para fins de reajuste, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que legalmente venha a substituí-lo.

17.2.4 - O reajuste será calculado considerando a variação acumulada do índice aplicável no período correspondente, observada a data-base vinculada ao orçamento estimado da licitação e as demais disposições legais e regulamentares pertinentes.

17.2.5 - Os reajustes subsequentes, quando cabíveis, deverão observar o interregno mínimo de 01 (um) ano contado dos efeitos financeiros do último reajuste, respeitadas as condições estabelecidas na legislação e nos instrumentos da contratação.

17.2.6 - A aplicação de reajuste aos preços registrados deverá observar a manutenção da vantajosidade para a Administração Municipal, podendo ser precedida de pesquisa de preços ou de outros procedimentos destinados à verificação da compatibilidade dos valores reajustados com os praticados no mercado.

17.2.7 - O reajuste dos preços registrados deverá ser formalizado nos autos do processo administrativo e refletido no instrumento pertinente, observadas as disposições da regulamentação municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços.

17.3 - Da Alteração dos Preços Registrados:

17.3.1 - Os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses legalmente admitidas e previstas na regulamentação municipal aplicável, especialmente quando ocorrerem situações supervenientes que afetem comprovadamente os custos de fornecimento dos pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos.

17.3.2 - A alteração extraordinária dos preços registrados dependerá da demonstração dos pressupostos legais e da efetiva repercussão do evento sobre os encargos assumidos pelo fornecedor, não sendo suficiente a simples alegação de aumento de preços praticados no mercado.

17.3.3 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração Municipal poderá convocar o fornecedor para negociar sua redução, observados os procedimentos estabelecidos na regulamentação municipal aplicável.

17.3.4 - Caso não seja possível obter a redução do preço registrado, a Administração poderá adotar as providências legalmente cabíveis, inclusive a liberação do fornecedor do compromisso assumido ou o cancelamento do registro, conforme as circunstâncias e os requisitos estabelecidos na regulamentação aplicável.

17.3.5 - Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor alegar impossibilidade de cumprir as obrigações assumidas, poderá apresentar requerimento fundamentado à Administração Municipal, acompanhado da documentação necessária à comprovação dos fatos alegados e de sua repercussão sobre os custos do fornecimento.

17.3.6 - O pedido de alteração dos preços registrados será analisado pela Administração Municipal, que poderá deferi-lo, indeferi-lo ou adotar outras providências legalmente admitidas, observadas a regulamentação municipal, as condições da Ata de Registro de Preços e a preservação do interesse público.

17.3.7 - O eventual deferimento de alteração dos preços registrados não implicará, por si só, modificação retroativa dos preços de contratações já formalizadas, devendo os efeitos financeiros observar o fundamento legal, a situação concreta e o instrumento jurídico correspondente.

17.4 - Do Restabelecimento do Equilíbrio Econômico-Financeiro:

17.4.1 - Independentemente do reajuste ordinário previsto nesta cláusula, poderá ser promovido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços quando ocorrer fato superveniente enquadrado nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente aquelas previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.4.2 - O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da demonstração de evento que configure força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, que inviabilize a execução da contratação nas condições originalmente pactuadas, respeitada a repartição objetiva de riscos estabelecida, quando existente.

17.4.3 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pela Contratada e acompanhado de documentação suficiente à demonstração:

a) do fato superveniente alegado e da data de sua ocorrência;

b) da ocorrência e da extensão da alteração extraordinária dos custos relacionados ao item objeto do pedido;

c) do nexo causal entre o evento alegado e a alteração dos custos do fornecimento;

d) da repercussão efetiva do evento sobre os encargos assumidos pela Contratada;

e) dos preços e condições existentes à época da apresentação da proposta, quando necessários à demonstração da variação alegada;

f) dos preços e condições existentes no momento da apresentação do requerimento;

g) da demonstração de que a alteração alegada não decorre exclusivamente de riscos ordinários da atividade empresarial assumidos pela Contratada; e

h) dos demais elementos necessários à adequada análise do requerimento pela Administração Municipal.

17.4.4 - A simples elevação dos preços praticados no mercado, desacompanhada da demonstração dos pressupostos legais e da efetiva repercussão extraordinária sobre os encargos assumidos pela Contratada, não será suficiente, por si só, para justificar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

17.4.5 - A Administração Municipal poderá solicitar notas fiscais, planilhas de custos, comprovantes de aquisição, cotações, índices oficiais, informações de mercado ou outros documentos necessários à análise do pedido, bem como realizar diligências e pesquisas de preços para verificar a ocorrência e a extensão da alteração alegada.

17.4.6 - Compete à Contratada apresentar elementos suficientes para demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro alegado, não sendo admitido o deferimento de pedido fundamentado exclusivamente em alegações genéricas, estimativas sem comprovação ou documentos que não permitam estabelecer relação entre o evento superveniente, o produto contratado e a alteração dos encargos assumidos.

17.4.7 - A apresentação de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não autoriza, por si só, a Contratada a interromper, suspender, retardar ou recusar injustificadamente o fornecimento dos produtos enquanto o requerimento estiver em análise, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei.

17.4.8 - O eventual deferimento do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de análise fundamentada da Administração Municipal, devendo ser formalizado nos autos do processo administrativo por meio do instrumento juridicamente adequado.

17.4.9 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá observar os prazos e as condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à sua formulação durante a vigência contratual e antes de eventual prorrogação, quando aplicável.

17.5 - Da Vigência da Ata e dos Contratos Decorrentes:

17.5.1 - Considerando que a Ata de Registro de Preços terá vigência inicial de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação por igual período, o reajuste ordinário dos preços registrados somente poderá ocorrer após o cumprimento do interregno mínimo legal, observada a data-base do orçamento estimado da licitação.

17.5.2 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços dependerá da comprovação da vantajosidade dos preços registrados, conforme previsto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, não implicando reajuste automático dos valores.

17.5.3 - Considerando que os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão, quando formalizados por instrumento contratual próprio, prazo inicialmente previsto de 90 (noventa) dias, o reajuste ordinário dependerá do cumprimento do interregno mínimo legal contado da data-base do orçamento estimado, não sendo a duração isolada do contrato suficiente para afastar ou gerar o direito ao reajuste.

17.5.4 - A ausência de direito ao reajuste ordinário antes do cumprimento do interregno mínimo de 01 (um) ano não prejudica a possibilidade de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro quando efetivamente configuradas e comprovadas as hipóteses legalmente admitidas.

17.6 - Das Condições para Formalização:

17.6.1 - A concessão de reajuste, a alteração dos preços registrados ou o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerão da observância dos procedimentos legalmente estabelecidos e deverão ser devidamente motivados e formalizados nos autos do processo administrativo.

17.6.2 - Eventual alteração dos preços decorrente dos mecanismos previstos nesta cláusula não implicará modificação automática das especificações técnicas, quantitativos, marcas, padrões de qualidade, prazos de entrega ou demais obrigações assumidas pela Contratada.

17.6.3 - A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá continuar observando a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável, não sendo admitida substituição de marcas ou produtos em razão exclusiva de alteração dos preços, salvo nas hipóteses legalmente permitidas e expressamente autorizadas pela Administração Municipal.

17.6.4 - A concessão de reajuste ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não afastará a obrigação da Contratada de manter as demais condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta aceita e nos respectivos instrumentos contratuais.

17.6.5 - As disposições desta cláusula deverão ser interpretadas em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto aos procedimentos de negociação, alteração, cancelamento e manutenção dos preços registrados.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP, do Decreto Municipal nº 63/2025, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e das demais normas aplicáveis à matéria, observadas suas respectivas disposições e âmbitos de aplicação.

18.2 - Integram o presente Termo de Referência e o processo administrativo da contratação, para todos os fins e efeitos legais, especialmente os seguintes documentos:

a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;

b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;

c) Mapa de Gerenciamento de Riscos – MGR;

d) Relatório Técnico de Pesquisa de Preços;

e) Planilha contendo a descrição dos 74 (setenta e quatro) itens, os respectivos quantitativos estimados e os valores unitários e totais de referência;

f) Solicitações de orçamento e respectivos orçamentos obtidos junto às empresas consultadas, acompanhados dos documentos pertinentes à pesquisa de preços;

g) Documentos relativos ao histórico de aquisições e consumo de pneus, câmaras de ar, protetores e demais acessórios pela Administração Municipal, utilizados para subsidiar o dimensionamento dos quantitativos estimados;

h) Documentos e referências relativos a contratações públicas similares e demais fontes de pesquisa de preços, quando efetivamente utilizados;

i) Documentos relativos ao Plano de Contratações Anual – PCA, quando aplicáveis;

j) Decreto Municipal nº 63/2025, acompanhado dos estudos técnicos, documentos, levantamentos e demais elementos que fundamentaram a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores no âmbito da Administração Municipal;

k) Documentos técnicos, administrativos, orçamentários e complementares que instruem o processo de contratação; e

l) Demais documentos pertinentes à instrução e à regularidade do procedimento licitatório.

18.3 - O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD, do Estudo Técnico Preliminar – ETP, do Mapa de Gerenciamento de Riscos – MGR, do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, dos levantamentos de consumo e dos demais documentos que instruem o processo administrativo, refletindo as necessidades identificadas pela Administração Municipal para manutenção e conservação dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota do Município de Mamborê/PR.

18.4 - A presente contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, visando ao registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas requisitantes.

18.4.1 - A contratação compreende 74 (setenta e quatro) itens, com quantitativo global estimado de 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades, conforme as descrições, especificações técnicas e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência.

18.4.2 - O valor global estimado da licitação corresponde a R$ 2.769.292,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais), calculado com base nos quantitativos estimados e nos preços unitários de referência constantes do processo administrativo.

18.4.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração Municipal a adquirir a totalidade dos quantitativos estimados, ficando as aquisições condicionadas às necessidades efetivamente verificadas, à disponibilidade orçamentária e às demais condições legais e administrativas aplicáveis.

18.5 - As disposições constantes deste Termo de Referência deverão ser interpretadas de forma integrada com o Edital, a Ata de Registro de Preços, a proposta aceita, os contratos administrativos eventualmente formalizados, as Notas de Empenho, Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes e os demais documentos que compõem o processo administrativo, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e os princípios aplicáveis às contratações públicas.

18.6 - Eventuais divergências, dúvidas de interpretação ou situações não expressamente disciplinadas neste Termo de Referência serão analisadas e decididas pela Administração Municipal, mediante manifestação fundamentada, observadas as disposições do Edital, da Ata de Registro de Preços, dos instrumentos contratuais, da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal e das demais normas aplicáveis, sem prejuízo da observância da vinculação ao Edital e do julgamento objetivo.

18.7 - A participação no procedimento licitatório implicará ciência das condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência, cabendo à licitante formular sua proposta considerando integralmente as especificações técnicas, quantitativos estimados, condições de fornecimento, prazos, custos, exigências de qualidade, padronização de marcas e demais obrigações estabelecidas para a contratação.

18.7.1 - A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada item deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial reajustada, o respectivo catálogo, ficha técnica, prospecto ou outro documento técnico idôneo referente ao produto ofertado, conforme as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, de modo a permitir a verificação da conformidade do produto ofertado.

18.7.2 - A documentação técnica apresentada deverá permitir a identificação e a conferência das características relevantes do produto, especialmente marca, modelo, medida, dimensão, aplicação, índices de carga e velocidade, número de lonas ou classificação equivalente, tipo de construção e demais requisitos exigidos para o respectivo item, quando aplicáveis.

18.7.3 - A ausência ou insuficiência da documentação técnica exigida será analisada conforme as disposições do Edital e da legislação aplicável, observadas as possibilidades legalmente admitidas de diligência e saneamento, sem prejuízo da desclassificação da proposta quando não demonstrada a conformidade do produto ofertado.

18.8 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos deverão ser fornecidos em estrita conformidade com as especificações técnicas, quantidades efetivamente solicitadas, características, marca, modelo e demais condições constantes da proposta aceita, quando aplicáveis, não sendo admitida a substituição unilateral dos produtos durante a execução da contratação.

18.8.1 - A padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025 deverá ser integralmente observada nos produtos expressamente abrangidos pelo referido ato normativo, sendo admitidas, sem ordem de preferência:

a) Para pneus: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE;

b) Para câmaras de ar e protetores: TORTUGA e MAGION.

18.8.2 - Não serão aceitos pneus comercializados sob marcas diferentes daquelas expressamente previstas no Decreto Municipal nº 63/2025, ainda que produzidos pelos mesmos fabricantes das marcas padronizadas, conforme determinação constante do referido ato normativo.

18.8.3 - A restrição de marcas estabelecida pelo Decreto Municipal nº 63/2025 não será estendida automaticamente aos anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos que não estejam expressamente abrangidos pela padronização, devendo esses produtos atender às especificações técnicas e aos demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

18.8.4 - Excepcionalmente, quando comprovada a descontinuidade do produto originalmente ofertado ou outra circunstância superveniente devidamente justificada que impossibilite seu fornecimento, poderá ser analisada a possibilidade de substituição por produto de características técnicas iguais ou superiores, desde que:

a) A situação seja formalmente comprovada pela Contratada;

b) O produto substituto atenda integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas para o respectivo item;

c) Sejam preservadas a qualidade, a segurança, a aplicação, a resistência e o desempenho exigidos;

d) Seja integralmente respeitada a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, quando aplicável;

e) Não haja acréscimo de preço para a Administração Municipal;

f) A substituição seja juridicamente admissível e não represente alteração indevida das condições da proposta aceita ou do resultado do procedimento licitatório; e

g) Haja prévia análise e expressa autorização da Administração Municipal, formalizada nos autos do processo administrativo.

18.8.5 - A eventual autorização de substituição de produto não constituirá direito automático da Contratada, cabendo à Administração Municipal avaliar a justificativa apresentada, a compatibilidade técnica, a legalidade da alteração e a preservação do interesse público.

18.9 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos produtos usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem defeitos ou características incompatíveis com as exigências estabelecidas para o respectivo item.

18.9.1 - Os produtos sujeitos à certificação compulsória do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO deverão atender aos requisitos regulamentares aplicáveis, cabendo à Contratada fornecer materiais em conformidade com as normas técnicas e de segurança pertinentes.

18.10 - A Contratada permanecerá integralmente responsável pela qualidade, integridade, segurança, resistência, desempenho, durabilidade, garantia e conformidade dos produtos fornecidos, bem como pela retirada e substituição daqueles que forem rejeitados pela Administração Municipal ou apresentarem defeitos abrangidos pelas obrigações assumidas.

18.11 - O prazo máximo para entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela Contratada, observadas as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

18.11.1 - As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais e demais unidades requisitantes, observados os quantitativos efetivamente solicitados, os locais indicados e as demais condições estabelecidas nos instrumentos de fornecimento.

18.12 - Os produtos rejeitados por apresentarem defeitos, avarias, divergências de marca, modelo, medida, características técnicas ou outras desconformidades com as especificações estabelecidas deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação formal da Administração Municipal, ressalvada a possibilidade de prazo diverso devidamente justificado e expressamente aceito pela Administração, conforme previsto neste Termo de Referência.

18.12.1 - A retirada e a substituição dos produtos rejeitados ocorrerão sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, permanecendo a Contratada responsável pelos custos de transporte, movimentação e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação.

18.13 - O acompanhamento e a fiscalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizados pelo Gestor e pelos Fiscais formalmente designados pela Administração Municipal, nos termos deste Termo de Referência e do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas.

18.13.1 - A fiscalização compreenderá, entre outras atividades pertinentes, a verificação dos quantitativos entregues, da conformidade das especificações técnicas, das marcas e modelos ofertados, das condições de conservação dos produtos, dos prazos de entrega e das demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

18.14 - O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não excluirá a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, desconformidades ou obrigações relacionadas à garantia que venham a ser constatados posteriormente, observados os prazos e as condições legal e contratualmente aplicáveis.

18.15 - Eventuais alterações que se fizerem necessárias durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou a execução das contratações dela decorrentes deverão observar as hipóteses, os procedimentos, os limites, as competências e as formalidades estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal e nas demais normas aplicáveis, não sendo admitida alteração informal das condições originalmente estabelecidas.

18.16 - As condições relativas ao reajuste, à alteração dos preços registrados e ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro observarão as disposições específicas previstas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.

18.17 - A Administração Municipal poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos e exigir a apresentação de documentos complementares legalmente admissíveis, quando necessários à verificação da conformidade dos produtos, ao acompanhamento do fornecimento ou à apuração de situações relacionadas à execução das contratações, observados os limites e os procedimentos previstos na legislação aplicável.

18.18 - A Contratada deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, bem como cumprir integralmente as obrigações estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na proposta aceita e nos respectivos instrumentos de contratação.

18.19 - O descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive a rejeição de produtos, a exigência de substituição, a aplicação de sanções e, quando presentes os pressupostos legais, o cancelamento do registro de preços ou a extinção da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa nos casos legalmente exigidos.

18.20 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, mediante decisão fundamentada, observados os princípios que regem as contratações públicas, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal pertinente e as demais normas aplicáveis ao objeto.

Mamborê-PR, 16 de outubro de 2026.
MARIO JOSÉ BUENO

Secretária da Agricultura, Meio Ambiente, e Viação Rural

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
ANEXO V

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e fundamentar a solução mais adequada para o registro de preços visando à futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, utilizados pelas diversas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas, buscando assegurar eficiência, economicidade, segurança e continuidade dos serviços públicos municipais.

1.2 - O presente estudo contempla a análise dos aspectos técnicos, operacionais, logísticos e econômicos relacionados à aquisição dos materiais, considerando a necessidade recorrente de manutenção da frota municipal, o desgaste natural decorrente da utilização contínua dos veículos, máquinas e equipamentos, as condições de trafegabilidade das vias urbanas e rurais, as características operacionais das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais e a necessidade de assegurar condições adequadas de segurança, conservação e disponibilidade operacional dos bens públicos.

1.3 - A análise da contratação considera as soluções disponíveis no mercado e as alternativas tecnicamente adequadas ao atendimento da demanda, estabelecendo parâmetros mínimos de qualidade, segurança, resistência, desempenho, durabilidade e compatibilidade dos produtos, observadas as dimensões, capacidades de carga, índices de velocidade, características construtivas, aplicações e demais especificações pertinentes a cada tipo de pneu e acessório. São consideradas, ainda, as condições de fornecimento, entrega, recebimento e garantia, visando assegurar que os materiais adquiridos atendam às necessidades operacionais da frota municipal.

1.4 - A solução proposta observará a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, fundamentado nos estudos técnicos e demais documentos produzidos no procedimento administrativo de padronização. A medida busca assegurar a utilização de produtos que atendam aos critérios de qualidade, resistência, desempenho, segurança e durabilidade considerados pela Administração Municipal, contribuindo para a redução de desgastes prematuros, substituições frequentes e despesas adicionais relacionadas à manutenção da frota, observadas as disposições dos arts. 41 e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.4.1 - Para os itens correspondentes a pneus, deverão ser observadas as marcas contempladas na padronização municipal: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as especificações técnicas e as aplicações previstas para cada produto.

1.4.2 - Para os itens correspondentes a câmaras de ar e protetores, deverão ser observadas as marcas TORTUGA e MAGION, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as especificações técnicas e as aplicações previstas para cada produto.

1.4.3 - A aplicação da padronização deverá observar a abrangência dos materiais expressamente contemplados no Decreto Municipal nº 63/2025, não se estendendo automaticamente aos anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos que não tenham sido objeto da respectiva padronização.

1.5 - A contratação busca garantir condições adequadas de conservação, segurança e disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, possibilitando a substituição dos materiais que apresentem desgaste, danos ou condições inadequadas de utilização, de forma a prevenir falhas, reduzir riscos de acidentes e evitar a paralisação de atividades essenciais, especialmente aquelas relacionadas ao transporte escolar, transporte de pacientes, manutenção de estradas rurais e vias urbanas, serviços de infraestrutura, atividades agrícolas e demais ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

1.6 - O dimensionamento da presente contratação foi estabelecido considerando as necessidades de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, observadas as características e a composição da frota, o histórico de aquisições realizadas nos exercícios de 2025 e 2026 e as demandas operacionais das Secretarias Municipais.

1.7 - Considerando que a necessidade de reposição de pneus e demais acessórios ocorre de maneira variável, em razão da quilometragem percorrida, das condições de utilização, do desgaste dos componentes, da ocorrência de danos e das demandas operacionais de cada Secretaria Municipal, a solução considerada mais adequada consiste na adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, possibilitando aquisições futuras e eventuais, mediante fornecimento parcelado e conforme as efetivas necessidades da Administração Municipal, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

1.8 - A solução proposta considera, ainda, a diversidade de medidas, modelos e aplicações dos materiais, a disponibilidade dos produtos no mercado, a viabilidade do fornecimento parcelado, os prazos de entrega, as condições de garantia e a compatibilidade dos itens com os veículos, máquinas e equipamentos da frota municipal. Esses aspectos subsidiam a definição das especificações técnicas e das condições de execução da contratação, visando assegurar o atendimento adequado das demandas e a utilização eficiente dos recursos públicos.

1.9 - Dessa forma, o presente Estudo Técnico Preliminar fundamenta a solução considerada mais adequada para o atendimento da necessidade identificada, considerando aspectos de qualidade, segurança, desempenho, durabilidade, compatibilidade técnica, disponibilidade de mercado, logística de fornecimento, economicidade e eficiência, visando garantir a manutenção adequada da frota municipal, a preservação do patrimônio público e a continuidade dos serviços prestados à população, em observância às disposições e aos princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, utilizados pelas diversas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas, visando assegurar condições adequadas de segurança, conservação, desempenho, disponibilidade operacional e continuidade dos serviços públicos municipais.

2.2 - Os veículos, máquinas e equipamentos municipais são utilizados continuamente na execução de atividades essenciais à população, incluindo transporte escolar, transporte de pacientes, deslocamentos administrativos, manutenção de estradas rurais e vias urbanas, serviços de infraestrutura, atividades agrícolas e demais serviços desenvolvidos pela Administração Municipal. Em razão da utilização frequente, das condições de trafegabilidade, das cargas transportadas e das características operacionais de cada atividade, os pneus e seus componentes estão sujeitos ao desgaste natural, tornando necessária sua substituição periódica para garantir condições adequadas de funcionamento, segurança e eficiência operacional.

2.3 - A aquisição permitirá atender às necessidades de reposição dos materiais utilizados na frota municipal, contribuindo para a redução de paralisações decorrentes da indisponibilidade de pneus e acessórios, a prevenção de acidentes, a preservação dos veículos e equipamentos e a continuidade das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. A disponibilidade desses materiais possibilitará a realização das substituições necessárias em tempo oportuno, evitando prejuízos à execução dos serviços públicos e reduzindo os riscos de interrupção das atividades administrativas e operacionais.

2.4 - A contratação deverá observar a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, e da respectiva documentação técnica que fundamentou sua adoção. A padronização tem como finalidade assegurar a aquisição de materiais que atendam aos critérios técnicos de qualidade, resistência, segurança, desempenho e durabilidade considerados pela Administração Municipal, buscando reduzir a ocorrência de desgastes prematuros, substituições frequentes e despesas adicionais relacionadas à manutenção da frota, observadas as disposições dos arts. 41 e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.5 - A necessidade da contratação também se fundamenta no histórico de aquisições de pneus e acessórios realizadas pelo Município nos exercícios de 2025 e 2026, cujo levantamento demonstrou a utilização desses materiais na manutenção da frota municipal. As informações históricas, juntamente com as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais, subsidiaram o dimensionamento da contratação, conforme demonstrado no Relatório de Quantidades anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar.

2.6 - Como resultados pretendidos, espera-se assegurar a disponibilidade de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios novos, de primeiro uso, adequados às características dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, compatíveis com as especificações técnicas estabelecidas pela Administração e com os requisitos de qualidade, segurança, resistência, desempenho e durabilidade aplicáveis a cada item, proporcionando melhores condições de utilização, conservação e funcionamento da frota pública.

2.7 - Busca-se, ainda, proporcionar maior segurança aos servidores, motoristas, operadores, passageiros e demais usuários dos serviços municipais, mediante a utilização de materiais adequados às condições de operação dos veículos, máquinas e equipamentos. A contratação deverá contribuir para a redução dos riscos associados ao desgaste excessivo dos pneus, à perda de aderência, às falhas estruturais, à utilização de componentes incompatíveis e a outras situações que possam comprometer a segurança e a regularidade das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal.

2.8 - Considerando que a necessidade de reposição desses materiais ocorre de maneira variável ao longo do período de vigência da contratação, conforme a quilometragem percorrida, as condições de utilização, o desgaste dos componentes e as demandas operacionais de cada Secretaria Municipal, a solução proposta consiste na adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM. Essa sistemática permitirá realizar aquisições futuras e eventuais, mediante fornecimento parcelado e conforme as efetivas necessidades da Administração Municipal, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

2.9 - A contratação deverá proporcionar o atendimento das necessidades estimadas pelas Secretarias Municipais, considerando a composição da frota, as características técnicas dos veículos, máquinas e equipamentos e o histórico de aquisições realizadas nos exercícios de 2025 e 2026. Os quantitativos previstos encontram-se individualizados no Relatório de Quantidades anexo, buscando compatibilizar a disponibilidade dos materiais com a demanda estimada, evitando aquisições desnecessárias, desperdícios e formação excessiva de estoques, sem comprometer a manutenção adequada da frota municipal.

2.10 - Pretende-se também alcançar maior eficiência administrativa e economicidade na aplicação dos recursos públicos, mediante a realização de procedimento licitatório competitivo, observadas as condições de padronização tecnicamente justificadas, a definição de especificações adequadas, o planejamento das quantidades e a aquisição dos materiais conforme as necessidades efetivas da Administração. A contratação por item permitirá a seleção das propostas mais vantajosas para cada material, respeitadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório e as disposições aplicáveis da legislação vigente.

2.11 - Como resultado adicional, espera-se contribuir para a preservação do patrimônio público municipal, mediante a utilização de pneus e acessórios com características adequadas às condições de operação dos veículos, máquinas e equipamentos, favorecendo sua conservação, reduzindo a necessidade de substituições prematuras e minimizando os custos decorrentes da paralisação de bens utilizados na prestação dos serviços públicos. Busca-se, ainda, proporcionar maior previsibilidade e organização às aquisições, permitindo que a reposição dos materiais ocorra de maneira planejada e compatível com as necessidades operacionais das Secretarias Municipais.

2.12 - Diante do exposto, evidencia-se o interesse público na realização da contratação pretendida, visando garantir a manutenção adequada da frota municipal, assegurar maior segurança e disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos, prevenir a interrupção dos serviços essenciais e promover a utilização eficiente dos recursos públicos, em conformidade com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da segurança e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - A presente contratação deverá estar compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Mamborê/PR, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e com as necessidades das diversas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas municipais, visando ao registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal.

3.2 - Considerando que o Plano de Contratações Anual ainda não foi disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a previsão da presente demanda poderá ser identificada por meio da Plataforma de Contratações Anuais do Município, mediante o código de identificação correspondente, a ser informado após a confirmação do registro da contratação.

Código da contratação no PCA: 551-10161

Link de acesso: Plataforma de Contratações Anuais do Município

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 - A empresa contratada deverá possuir constituição jurídica regular e ramo de atividade compatível com o fornecimento de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos destinados à manutenção de veículos, máquinas e equipamentos, observadas as condições de habilitação jurídica estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório.

4.2 - A contratada deverá atender às exigências de regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como às demais condições de habilitação aplicáveis ao objeto, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as exigências previstas no Edital.

4.3 - Considerando a natureza dos materiais pretendidos, a contratação deverá contemplar requisitos de qualificação técnica compatíveis com o fornecimento de pneus e acessórios, mediante comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e semelhantes ao objeto licitado, observados os critérios de razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, conforme as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios fornecidos deverão corresponder integralmente às descrições, unidades de medida, dimensões, características construtivas, capacidades de carga, índices de velocidade, aplicações e demais especificações técnicas estabelecidas para cada item no Termo de Referência, assegurando sua compatibilidade com os veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR.

4.5 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, não sendo admitidos materiais usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados, recondicionados, remanufaturados, avariados, danificados ou que apresentem defeitos de fabricação, deformações, rachaduras, cortes, alterações estruturais ou quaisquer condições capazes de comprometer sua segurança, desempenho, resistência ou durabilidade.

4.6 - Os pneus deverão apresentar características técnicas compatíveis com sua aplicação, incluindo, quando pertinentes, tipo de construção radial ou diagonal, utilização com ou sem câmara de ar, desenho da banda de rodagem, capacidade de carga, índice de velocidade, resistência e demais características previstas nas especificações de cada item, de modo a assegurar sua adequada utilização nas condições operacionais dos veículos, máquinas e equipamentos municipais.

4.7 - Os produtos deverão atender às normas técnicas e aos regulamentos aplicáveis à sua fabricação, comercialização e utilização, especialmente às exigências do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando sujeitos à certificação compulsória, bem como às demais normas de segurança e qualidade pertinentes à categoria de cada material.

4.8 - Os pneus, câmaras de ar e protetores deverão observar a padronização de marcas instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, e da respectiva documentação técnica que fundamentou sua adoção, observadas as disposições dos arts. 41 e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.8.1 - Para os itens correspondentes a pneus, deverão ser observadas as marcas contempladas na padronização municipal: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as características técnicas e as aplicações previstas para cada item.

4.8.2 - Para os itens correspondentes a câmaras de ar e protetores, deverão ser observadas as marcas contempladas na padronização municipal: TORTUGA e MAGION, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as características técnicas e as aplicações previstas para cada item.

4.8.3 - A aplicação da padronização deverá observar a abrangência dos materiais expressamente contemplados no Decreto Municipal nº 63/2025 e na respectiva documentação técnica, não se estendendo automaticamente aos anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos que não tenham sido objeto da padronização.

4.8.4 - A indicação das marcas padronizadas tem por finalidade assegurar o atendimento aos critérios de qualidade, segurança, resistência, desempenho e durabilidade definidos pela Administração Municipal, com fundamento nos estudos técnicos que subsidiaram a padronização, buscando reduzir a ocorrência de desgastes prematuros, substituições frequentes e despesas adicionais relacionadas à manutenção da frota municipal.

4.9 - Os produtos deverão apresentar características de qualidade, resistência, desempenho e durabilidade compatíveis com as condições de utilização da frota municipal, considerando a circulação em vias pavimentadas e não pavimentadas, estradas rurais, áreas urbanas, terrenos irregulares e demais ambientes operacionais próprios dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados pela Administração Municipal.

4.10 - Os pneus deverão apresentar identificação legível das informações exigidas pelas normas técnicas aplicáveis, incluindo fabricante, marca, modelo, dimensões, índices de carga e velocidade, quando pertinentes, e identificação da data de fabricação, de modo a possibilitar a verificação de sua procedência, características e rastreabilidade.

4.11 - Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos, conforme as características de cada material, de modo a preservar sua integridade durante o transporte, armazenamento e manuseio. Quando aplicável, deverão estar acompanhados de embalagens originais, etiquetas, identificações e demais informações necessárias à conferência de sua marca, modelo, dimensão e especificações técnicas.

4.12 - A contratada será responsável pelo transporte, frete, carregamento, descarregamento e entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração Municipal, adotando todas as medidas necessárias para preservar sua integridade e assegurar que sejam fornecidos em condições adequadas de utilização, sem qualquer custo adicional ao Município.

4.13 - O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente pela Administração Municipal, conforme as necessidades efetivas das Secretarias, Departamentos e unidades administrativas, observados os quantitativos registrados, os prazos de entrega e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.14 - Considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços, a existência de preços registrados não implicará obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados, cabendo à Administração Municipal solicitar os materiais conforme a necessidade de manutenção da frota, observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.

4.15 - Os produtos serão conferidos no momento do recebimento quanto às quantidades, marcas, modelos, dimensões, características técnicas, condições de conservação, identificação do fabricante e atendimento às demais especificações estabelecidas no Termo de Referência, podendo a Administração rejeitar, total ou parcialmente, aqueles que estiverem em desacordo com as condições previstas.

4.16 - Não serão aceitos produtos que apresentem medidas incompatíveis com as especificações do item, características técnicas inferiores às exigidas, marcas em desacordo com a padronização aplicável, defeitos de fabricação, danos decorrentes do transporte, sinais de utilização anterior ou quaisquer irregularidades que comprometam sua segurança, desempenho, durabilidade ou adequação à finalidade pretendida.

4.17 - Os produtos recusados pela Administração deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer custo adicional para o Município, dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, ficando sob responsabilidade da fornecedora todas as despesas relacionadas à retirada, transporte, substituição e entrega dos materiais em conformidade com as especificações exigidas.

4.18 - Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade e falhas que comprometam sua utilização regular, observada a garantia mínima estabelecida no Termo de Referência, sem prejuízo das garantias legalmente aplicáveis e das condições mais favoráveis eventualmente oferecidas pelo fabricante.

4.19 - Durante o período de garantia, caberá à contratada adotar as providências necessárias para análise, atendimento e solução das ocorrências relacionadas a defeitos de fabricação ou vícios dos produtos, incluindo sua substituição quando cabível, sem ônus adicional para a Administração Municipal, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no Termo de Referência.

4.20 - A contratada deverá fornecer materiais de procedência regular, devidamente identificados e compatíveis com as exigências legais e técnicas aplicáveis, responsabilizando-se pela autenticidade dos produtos, pela conformidade com as especificações ofertadas e pela inexistência de irregularidades que comprometam sua comercialização ou utilização.

4.21 - Não será admitida a substituição unilateral da marca ou do modelo ofertado por outro produto sem prévia análise e autorização expressa da Administração Municipal, devendo eventual solicitação ser devidamente justificada e acompanhada de documentação técnica que permita verificar a compatibilidade do produto proposto com as exigências da contratação e com a padronização municipal aplicável, sem prejuízo das demais condições originalmente contratadas.

4.22 - DA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS E FICHAS TÉCNICAS

4.22.1 - Considerando a diversidade de medidas, modelos, características construtivas e aplicações dos pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios destinados à manutenção da frota municipal, considera-se necessária a exigência de apresentação de catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes, com a finalidade de subsidiar a verificação da compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas pela Administração Municipal.

4.22.2 - A exigência justifica-se pela necessidade de assegurar que os materiais ofertados apresentem características técnicas adequadas às condições de utilização dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, especialmente quanto às dimensões, capacidades de carga, índices de velocidade, características construtivas, aplicações e demais requisitos pertinentes a cada produto. A análise documental também contribuirá para a verificação da conformidade dos materiais abrangidos pela padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, buscando prevenir a aquisição de produtos incompatíveis ou inadequados às necessidades da frota.

4.22.3 - A apresentação dessa documentação constitui medida de verificação técnica destinada a conferir maior segurança à seleção dos produtos, reduzir riscos de aquisições inadequadas, preservar o patrimônio público e assegurar a eficiência e a economicidade da contratação. Os critérios, as condições e os procedimentos relativos à apresentação e à análise dos documentos técnicos serão estabelecidos no Termo de Referência e no instrumento convocatório, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.23 - Todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos materiais, incluindo transporte, frete, carga, descarga, acondicionamento, tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e demais despesas inerentes ao cumprimento do objeto, serão de inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração Municipal qualquer pagamento adicional além dos valores efetivamente contratados.

4.24 - A contratada deverá cumprir integralmente os prazos, as condições de fornecimento, as especificações técnicas e as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual, quando houver, e nas Autorizações de Fornecimento emitidas pela Administração Municipal.

4.25 - A fiscalização da execução caberá ao Município de Mamborê/PR, por intermédio de gestor e fiscal formalmente designados, aos quais competirá acompanhar o fornecimento, verificar a conformidade dos produtos entregues, controlar o cumprimento dos prazos e das demais obrigações assumidas, registrar eventuais irregularidades e determinar as providências necessárias à correção de desconformidades, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.26 - Os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar deverão subsidiar a elaboração do Termo de Referência e do instrumento convocatório, assegurando que as condições de habilitação, especificação, apresentação de catálogos, fornecimento, recebimento, garantia e fiscalização sejam compatíveis com a natureza do objeto e com as necessidades da Administração Municipal, observados os princípios da legalidade, do planejamento, da isonomia, da competitividade, da eficiência, da economicidade e do interesse público.

5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos mediante levantamento e análise das necessidades de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, considerando o histórico de aquisições realizadas nos exercícios de 2025 e 2026, as demandas identificadas pelas Secretarias Municipais e as características operacionais dos bens utilizados na prestação dos serviços públicos.

5.2 - Como etapa inicial do dimensionamento da demanda, foi realizado levantamento das quantidades efetivamente adquiridas no âmbito da licitação anterior, abrangendo os registros de fornecimento dos exercícios de 2025 e 2026. O levantamento identificou a aquisição de 759 (setecentas e cinquenta e nove) unidades, sendo 352 (trezentas e cinquenta e duas) unidades em 2025 e 407 (quatrocentas e sete) unidades em 2026, conforme os registros constantes do relatório de aquisições disponibilizado pela Administração Municipal.

5.3 - Para a adequada interpretação dos dados históricos, foram consideradas as particularidades da estrutura de itens da licitação anterior, especialmente a existência de itens principais e respectivas cotas reservadas à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. As quantidades adquiridas nesses itens foram consolidadas por produto, de acordo com suas características e especificações técnicas, evitando duplicidades e permitindo a comparação com os materiais previstos na nova contratação.

5.4 - O levantamento histórico foi utilizado como instrumento de apoio ao planejamento, permitindo identificar os produtos anteriormente adquiridos, os respectivos quantitativos e sua utilização na manutenção da frota municipal. Entretanto, esses registros não foram adotados como critério exclusivo para definição das quantidades da nova contratação, considerando que as necessidades de reposição podem variar em razão da composição da frota, das condições de utilização, do desgaste dos componentes e das demandas operacionais das Secretarias Municipais.

5.5 - Além da análise das aquisições realizadas em 2025 e 2026, foram consideradas as informações e manifestações encaminhadas pelas Secretarias Municipais consultadas, visando identificar as necessidades de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos para o período previsto de vigência da Ata de Registro de Preços.

5.6 - A avaliação dos quantitativos considerou, entre outros fatores pertinentes, a composição da frota municipal, os tipos de veículos, máquinas e equipamentos utilizados pelas Secretarias, as condições de conservação e utilização, a intensidade das atividades desenvolvidas, a necessidade de manutenção e substituição dos materiais e as demandas operacionais identificadas pelas unidades administrativas.

5.7 - As informações obtidas foram confrontadas com os registros históricos de aquisição e com os quantitativos anteriormente previstos, permitindo a elaboração do Relatório Consolidado de Quantitativos, contendo os materiais necessários à manutenção da frota municipal, as informações utilizadas como referência e as quantidades estimadas para cada item da contratação.

5.8 - Dessa forma, a presente contratação compreenderá 74 (setenta e quatro) itens, totalizando 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades estimadas, distribuídas entre pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, conforme os quantitativos individualizados no Relatório Consolidado de Quantitativos anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar.

5.9 - O referido relatório integra a instrução do processo administrativo e constitui documento de referência para a definição das quantidades previstas no Termo de Referência, na pesquisa de preços e nos demais documentos relacionados à contratação, assegurando a correspondência entre o planejamento da demanda e os quantitativos utilizados no procedimento licitatório.

5.10 - A definição das quantidades estimadas buscou estabelecer equilíbrio entre a disponibilidade dos materiais necessários à manutenção da frota municipal e a utilização racional dos recursos públicos, evitando tanto a previsão de quantitativos insuficientes, capazes de comprometer a continuidade dos serviços, quanto aquisições desnecessárias e formação excessiva de estoques.

5.11 - Considerando que a necessidade de reposição de pneus e acessórios ocorre de maneira variável, conforme a quilometragem percorrida, as condições de utilização, o desgaste dos componentes, a ocorrência de danos e as demandas operacionais de cada Secretaria Municipal, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à natureza da contratação, permitindo aquisições futuras e eventuais, de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

5.12 - Dessa forma, o dimensionamento da presente contratação encontra-se fundamentado no levantamento histórico das aquisições realizadas nos exercícios de 2025 e 2026, nas informações e necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais consultadas e na consolidação das estimativas de demanda, resultando na previsão de 2.263 (duas mil, duzentas e sessenta e três) unidades, distribuídas em 74 (setenta e quatro) itens, conforme demonstrado no Relatório Consolidado de Quantitativos que integra o processo administrativo.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado tem por finalidade identificar e avaliar as alternativas disponíveis para atendimento das necessidades do Município de Mamborê/PR quanto à aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal, buscando identificar a solução que proporcione maior eficiência operacional, segurança, qualidade, durabilidade, economicidade e adequada aplicação dos recursos públicos.

6.2 - Para a definição da solução mais adequada, foram consideradas as características dos materiais pretendidos, a diversidade de veículos, máquinas e equipamentos que integram a frota municipal, a necessidade recorrente de substituição dos componentes sujeitos ao desgaste natural e as diferentes formas de atendimento disponíveis no mercado, sendo avaliadas as seguintes alternativas:

6.2.1 - Utilização dos materiais disponíveis, sem nova contratação:

6.2.1.1 - Foi considerada a possibilidade de manutenção das atividades municipais mediante utilização exclusiva dos pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação e demais acessórios eventualmente disponíveis, sem a realização de novo procedimento licitatório.

6.2.1.2 - Entretanto, essa alternativa não se mostra adequada à necessidade identificada, considerando que os materiais estão sujeitos ao desgaste natural decorrente da utilização contínua dos veículos, máquinas e equipamentos, tornando necessária sua reposição periódica para garantir condições adequadas de segurança, conservação e funcionamento.

6.2.1.3 - A ausência de contratação para reposição desses materiais poderá ocasionar indisponibilidade de veículos e equipamentos, paralisação de atividades administrativas e operacionais, comprometimento do transporte escolar e de pacientes, dificuldades na manutenção de estradas rurais e vias urbanas e prejuízos à continuidade dos serviços públicos municipais.

6.2.1.4 - Dessa forma, a utilização exclusiva dos materiais eventualmente disponíveis não representa solução suficiente para atendimento das necessidades de manutenção da frota durante o período previsto para a contratação.

6.2.2 - Contratação conjunta de serviços de manutenção e fornecimento de materiais:

6.2.2.1 - Também foi considerada a possibilidade de contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de manutenção de pneus, incluindo o fornecimento dos materiais necessários à substituição dos componentes.

6.2.2.2 - Embora essa modalidade possa atender determinadas necessidades específicas, sua utilização como solução principal não se apresenta como a alternativa mais adequada, considerando que o objeto pretendido consiste no fornecimento de produtos individualizados, com especificações técnicas e unidades de medida próprias, destinados à utilização em diferentes veículos, máquinas e equipamentos municipais.

6.2.2.3 - A contratação conjunta de materiais e serviços poderia dificultar a identificação individualizada dos custos de aquisição, limitar a possibilidade de comparação objetiva dos preços dos produtos e restringir a participação de fornecedores especializados exclusivamente na comercialização de pneus e acessórios.

6.2.2.4 - A aquisição independente dos materiais permite maior controle sobre os quantitativos fornecidos, os preços praticados, as marcas e modelos adquiridos e a conformidade dos produtos com as especificações estabelecidas pela Administração Municipal, sem prejuízo da utilização de contratações próprias para execução de serviços de montagem, desmontagem, conserto e demais atividades de manutenção, quando necessários.

6.2.3 - Aquisição integral dos quantitativos estimados:

6.2.3.1 - Foi analisada a possibilidade de realização de procedimento licitatório destinado à aquisição integral dos quantitativos estimados, mediante fornecimento único ou em prazo previamente determinado.

6.2.3.2 - Entretanto, essa alternativa apresenta limitações em relação à natureza da demanda, considerando que a necessidade de reposição dos materiais ocorre de maneira variável, conforme a quilometragem percorrida, as condições de utilização, o desgaste dos componentes, a ocorrência de danos e as necessidades operacionais de cada Secretaria Municipal.

6.2.3.3 - A aquisição integral e antecipada dos materiais poderia resultar na formação de estoques superiores às necessidades imediatas, exigindo disponibilidade de espaço físico adequado para armazenamento, controle de conservação e movimentação dos produtos, além de comprometer recursos financeiros antes da efetiva necessidade de utilização.

6.2.3.4 - Considerando a diversidade de medidas, modelos e aplicações dos materiais, a aquisição antecipada de todos os quantitativos também poderia ocasionar permanência prolongada de determinados produtos em estoque, sem garantia de utilização no período inicialmente previsto.

6.2.3.5 - Dessa forma, embora juridicamente possível, a aquisição integral e imediata não se apresenta como a solução mais eficiente para atendimento de uma demanda recorrente, variável e distribuída entre diferentes Secretarias Municipais.

6.2.4 - Sistema de Registro de Preços com fornecimento parcelado:

6.2.4.1 - A alternativa analisada consiste na realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, mediante fornecimento parcelado, conforme as necessidades efetivas da Administração Municipal.

6.2.4.2 - Essa alternativa apresenta-se como a mais adequada às características da demanda, considerando que os materiais são utilizados continuamente na manutenção da frota pública, porém sua necessidade de reposição ocorre em momentos e quantidades variáveis, não sendo possível determinar antecipadamente, com exatidão, todas as aquisições que serão necessárias durante o período de vigência da contratação.

6.2.4.3 - A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá à Administração Municipal estabelecer previamente os preços e as condições de fornecimento dos materiais, realizando as aquisições conforme as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes.

6.2.4.4 - O fornecimento parcelado contribuirá para reduzir a necessidade de formação de estoques elevados, proporcionar maior flexibilidade administrativa, facilitar o controle das aquisições e permitir melhor adequação entre os materiais solicitados e as necessidades efetivas de manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos municipais.

6.2.4.5 - A existência de preços registrados não implicará obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados, devendo os fornecimentos ocorrer conforme as necessidades da Administração Municipal, observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.

6.2.4.6 - Diante dessas características, a utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se tecnicamente adequada e administrativamente vantajosa, permitindo conciliar planejamento, disponibilidade dos materiais, eficiência operacional e racionalização dos recursos públicos.

6.3 - Padronização e compatibilidade dos materiais:

6.3.1 - A solução selecionada deverá observar a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, e da respectiva documentação técnica que fundamentou sua adoção.

6.3.2 - A padronização municipal tem por finalidade estabelecer parâmetros de qualidade, resistência, segurança, desempenho e durabilidade dos materiais utilizados na frota pública, considerando as características operacionais dos veículos, máquinas e equipamentos e a necessidade de reduzir desgastes prematuros, substituições frequentes e despesas adicionais relacionadas à manutenção.

6.3.3 - Para os itens correspondentes a pneus, deverão ser observadas as marcas contempladas na padronização municipal: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL, MICHELIN, FIRESTONE e BRIDGESTONE, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as especificações técnicas e as aplicações previstas para cada item.

6.3.4 - Para os itens correspondentes a câmaras de ar e protetores, deverão ser observadas as marcas contempladas na padronização municipal: TORTUGA e MAGION, sem ordem de preferência entre elas, respeitadas as características técnicas e as aplicações previstas para cada produto.

6.3.5 - A aplicação da padronização deverá observar a abrangência dos materiais efetivamente contemplados no Decreto Municipal nº 63/2025 e na documentação técnica correspondente, não se estendendo automaticamente aos anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos que não tenham sido objeto da respectiva padronização.

6.3.6 - A utilização das marcas padronizadas encontra fundamento na justificativa técnica constante do procedimento administrativo de padronização, observadas as disposições dos arts. 41 e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando assegurar a conformidade da contratação com os requisitos legais aplicáveis.

6.4 - Dimensionamento da demanda e planejamento das aquisições:

6.4.1 - Para subsidiar o dimensionamento da contratação, foi realizado levantamento das aquisições de pneus e acessórios registradas nos exercícios de 2025 e 2026, identificando os produtos anteriormente adquiridos e os respectivos quantitativos.

6.4.2 - O levantamento histórico constituiu parâmetro de planejamento, não sendo utilizado de forma isolada para definição das quantidades da nova contratação, considerando que as necessidades futuras poderão variar em razão da composição da frota, das condições de utilização dos veículos e equipamentos e das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

6.4.3 - Além da análise dos registros históricos, foram consideradas as informações e manifestações das Secretarias Municipais consultadas, permitindo avaliar as necessidades de reposição dos materiais e estabelecer estimativas compatíveis com a demanda prevista para o período de atendimento da contratação.

6.4.4 - As informações utilizadas e os quantitativos estimados encontram-se consolidados no Relatório de Quantidades anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar, cuja metodologia de levantamento e definição foi apresentada no item 5 deste documento.

6.5 - Disponibilidade de fornecedores e condições de mercado:

6.5.1 - Os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos constituem produtos comercializados no mercado de reposição automotiva, de transporte e de máquinas e equipamentos, com características técnicas que podem ser identificadas e comparadas mediante especificações objetivas.

6.5.2 - A contratação poderá envolver empresas especializadas na comercialização de pneus, distribuidores, revendedores e demais fornecedores que atendam às condições de habilitação e às especificações estabelecidas no instrumento convocatório.

6.5.3 - A avaliação da disponibilidade dos produtos considera as diferentes medidas, aplicações e características técnicas previstas para cada item, bem como a abrangência da padronização municipal, de forma a verificar a compatibilidade entre as exigências da contratação e as condições de fornecimento existentes no mercado.

6.5.4 - A pesquisa de preços será documentada em relatório próprio, acompanhado das fontes e dos documentos utilizados, observados os critérios previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, de modo a subsidiar a estimativa do valor da contratação e a análise da compatibilidade dos preços com os praticados no mercado.

6.6 - Qualidade, especificações técnicas e verificação de conformidade:

6.6.1 - A solução deverá contemplar o fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação e utilização, observadas as especificações técnicas, dimensões, capacidades de carga, índices de velocidade, características construtivas, aplicações, condições de garantia e demais requisitos estabelecidos para cada item no Termo de Referência.

6.6.2 - Os produtos deverão atender às normas técnicas e aos regulamentos aplicáveis, inclusive às exigências de certificação do INMETRO, quando obrigatórias para a respectiva categoria de material.

6.6.3 - Considerando a diversidade de medidas, modelos e aplicações dos materiais, a apresentação de catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes constitui medida adequada para subsidiar a verificação das características dos produtos ofertados e sua compatibilidade com as especificações estabelecidas pela Administração Municipal.

6.6.4 - A documentação técnica também contribuirá para a verificação da conformidade dos produtos abrangidos pela padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, buscando reduzir os riscos de aquisição de materiais incompatíveis ou inadequados às necessidades da frota.

6.6.5 - As condições e os procedimentos relativos à apresentação e à análise dessa documentação serão estabelecidos no Termo de Referência e no instrumento convocatório, observadas as disposições da legislação aplicável.

6.7 - Modalidade licitatória e forma de contratação:

6.7.1 - Considerando a natureza dos materiais pretendidos, verifica-se adequada a utilização da modalidade Pregão Eletrônico, por se tratar de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, permitindo a comparação das propostas apresentadas pelos fornecedores.

6.7.2 - A contratação será estruturada mediante o Sistema de Registro de Preços, considerando a necessidade de aquisições frequentes e parceladas, a impossibilidade de determinar previamente o momento exato de cada fornecimento e a existência de demandas distribuídas entre diferentes Secretarias e unidades administrativas municipais, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.

6.8 - Critério de julgamento e estruturação dos itens:

6.8.1 - Considerando a diversidade de medidas, características técnicas e aplicações dos produtos pretendidos, verifica-se tecnicamente adequada a realização da contratação com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo a seleção da proposta mais vantajosa para cada material, observadas as especificações técnicas e as condições de padronização aplicáveis.

6.8.2 - A adjudicação por item possibilitará a participação de diferentes fornecedores, sem necessidade de concentração do fornecimento de todos os materiais em uma única empresa, favorecendo a competitividade e a obtenção de condições comerciais mais vantajosas para a Administração Municipal.

6.8.3 - A estruturação da contratação por itens também permitirá maior flexibilidade na execução do registro de preços, considerando que as necessidades de reposição dos materiais poderão variar conforme o tipo de veículo, máquina ou equipamento e as demandas específicas das Secretarias Municipais.

6.8.4 - A aplicação de eventual tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto à participação exclusiva ou à reserva de cotas, será analisada conforme a natureza, os valores e os quantitativos dos itens, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e da regulamentação aplicável.

6.9 - Solução selecionada e justificativa da escolha:

6.9.1 - Após a avaliação das alternativas apresentadas, conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade identificada consiste na realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, critério de julgamento de menor preço por item e fornecimento parcelado, destinado à futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos para manutenção da frota municipal de Mamborê/PR.

6.9.2 - A solução selecionada apresenta compatibilidade com a natureza recorrente e variável da demanda, permitindo o planejamento das aquisições, a definição prévia dos preços e das condições de fornecimento, a solicitação dos materiais conforme as necessidades efetivas e a redução da necessidade de formação de estoques elevados.

6.9.3 - A contratação deverá observar a padronização municipal aplicável, as especificações técnicas de cada item, a necessidade de verificação documental da conformidade dos produtos ofertados, as condições de garantia, os prazos de entrega e os procedimentos de recebimento e fiscalização previstos no Termo de Referência.

6.9.4 - Dessa forma, a solução proposta busca assegurar o fornecimento adequado dos materiais necessários à manutenção da frota municipal, contribuir para a segurança e conservação dos veículos, máquinas e equipamentos, reduzir riscos de paralisação dos serviços públicos e promover a utilização eficiente dos recursos municipais, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação tem por finalidade subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade dos preços de referência com os praticados no mercado e estabelecer parâmetros adequados para a realização do procedimento licitatório, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e à regulamentação municipal aplicável.

7.2 - Para a formação do orçamento estimativo, foi realizada pesquisa de preços considerando os pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos previstos na contratação, observadas as respectivas especificações técnicas, dimensões, características construtivas, capacidades de carga, índices de velocidade, aplicações, unidades de medida e demais requisitos estabelecidos pela Administração Municipal.

7.3 - A pesquisa de preços considerou a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, e da respectiva documentação técnica que fundamentou sua adoção, buscando assegurar que os valores utilizados como referência correspondam a produtos compatíveis com as especificações e condições efetivamente exigidas no procedimento licitatório.

7.4 - A obtenção dos preços de referência foi fundamentada em consultas a fornecedores atuantes no segmento de pneus e acessórios, observadas as características técnicas dos produtos e as condições de fornecimento pretendidas. A pesquisa encontra-se documentada nos autos do processo administrativo, acompanhada dos orçamentos e demais elementos utilizados para a formação dos valores estimados.

7.5 - Na análise dos valores obtidos, foram consideradas as características técnicas e as condições comerciais estabelecidas para cada item, incluindo marca, quando aplicável à padronização municipal, dimensões, capacidade de carga, aplicação, unidade de fornecimento, condições de garantia, prazos de entrega e demais particularidades capazes de influenciar a formação dos preços.

7.6 - Os quantitativos utilizados para o cálculo do orçamento estimativo correspondem às quantidades individualizadas no Relatório Consolidado de Quantitativos anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar, conforme metodologia de dimensionamento da demanda apresentada no item 5 deste documento.

7.7 - Os preços coletados foram analisados e consolidados em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, elaborado para instrução do presente processo administrativo, contendo a identificação das fontes consultadas, os valores obtidos para cada item, os critérios de análise adotados, a metodologia utilizada para definição dos preços de referência e as respectivas memórias de cálculo.

7.8 - Para a definição dos preços unitários estimados, adotou-se como referência o menor preço válido identificado para cada item, dentre os valores obtidos na pesquisa, desde que compatível com as especificações técnicas e as condições de fornecimento estabelecidas pela Administração Municipal. A metodologia busca proporcionar parâmetros economicamente vantajosos para a contratação, sem prejuízo da análise de consistência e adequação dos valores pesquisados.

7.9 - A análise dos preços coletados considerou a consistência e a comparabilidade dos valores, bem como a necessidade de identificação de eventuais inconsistências, divergências técnicas ou preços incompatíveis com as condições pretendidas. As particularidades verificadas na pesquisa, inclusive situações de disponibilidade limitada de cotações válidas para determinados itens, deverão estar devidamente justificadas no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

7.10 - Os preços estimados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral cumprimento das obrigações decorrentes do fornecimento, incluindo aquisição dos produtos, acondicionamento, embalagem, transporte, frete, carga, descarga, tributos, encargos fiscais, comerciais e demais despesas incidentes, não sendo admitida cobrança adicional à Administração Municipal em razão da execução do objeto.

7.11 - O valor estimado de cada item será obtido mediante a multiplicação do respectivo preço unitário de referência pelo quantitativo previsto no Relatório Consolidado de Quantitativos, observadas as unidades de medida e as especificações técnicas estabelecidas para cada produto.

7.12 - O valor global estimado da contratação corresponderá ao somatório dos valores estimados dos 74 (setenta e quatro) itens, considerando os respectivos preços unitários de referência e os quantitativos previstos, constituindo o orçamento estimativo para realização do Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços.

7.13 - Considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços, o valor global estimado representará o montante correspondente à totalidade dos quantitativos previstos para registro, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração Municipal, uma vez que os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada e conforme as necessidades efetivamente identificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

7.14 - A definição dos valores estimados observará o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo a avaliação individualizada das propostas apresentadas pelos fornecedores e a seleção da proposta mais vantajosa para cada produto, respeitadas as especificações técnicas, a padronização municipal aplicável e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento convocatório.

7.15 - Dessa forma, a estimativa do valor da contratação encontra-se fundamentada em pesquisa de preços documentada, considerando as especificações técnicas dos materiais, a padronização municipal aplicável, os quantitativos definidos no Relatório Consolidado de Quantitativos e as condições de fornecimento previstas, visando assegurar planejamento adequado, transparência, competitividade, economicidade e utilização eficiente dos recursos públicos, em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento das necessidades do Município de Mamborê/PR consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, para manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal.

8.2 - A solução proposta tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo e adequado dos materiais necessários à manutenção da frota utilizada pelas diversas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas, contribuindo para a segurança, conservação, desempenho e disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos empregados na execução dos serviços públicos municipais.

8.3 - A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza recorrente e variável da demanda, considerando que a necessidade de reposição dos materiais depende das condições de utilização dos veículos e equipamentos, da quilometragem percorrida, do desgaste dos componentes e das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. Essa sistemática permitirá realizar aquisições futuras e eventuais, de forma parcelada e conforme as necessidades efetivas da Administração, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

8.4 - A contratação compreenderá os materiais e quantitativos individualizados no Relatório Consolidado de Quantitativos anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar, observadas as especificações técnicas e as condições de fornecimento estabelecidas no Termo de Referência, de modo a assegurar a compatibilidade dos produtos com os diferentes veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal.

8.5 - Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e adequados às respectivas finalidades, não sendo admitidos materiais usados, reformados, recapados, recauchutados, remoldados, recondicionados ou que apresentem defeitos capazes de comprometer sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade. Deverão, ainda, atender às normas técnicas e aos regulamentos aplicáveis, inclusive às exigências de certificação do INMETRO, quando obrigatórias para a respectiva categoria de produto.

8.6 - A solução deverá observar a padronização de marcas de pneus, câmaras de ar e protetores instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, de 13 de junho de 2025, e da respectiva documentação técnica que fundamentou sua adoção, observadas as disposições dos arts. 41 e 43 da Lei Federal nº 14.133/2021. A padronização será aplicada exclusivamente aos materiais abrangidos pelo referido ato, respeitadas as especificações e as características técnicas de cada item.

8.7 - Considerando a diversidade de medidas, modelos, características construtivas e aplicações dos materiais, a solução contemplará a exigência de apresentação de catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes, como instrumento de verificação da compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas pela Administração Municipal e com a padronização aplicável. As condições e os procedimentos para apresentação e análise dessa documentação serão definidos no Termo de Referência e no instrumento convocatório.

8.8 - O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes, conforme as necessidades das Secretarias Municipais. A contratada será responsável pela entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração, incluindo transporte, frete, carregamento, descarregamento e demais despesas necessárias ao adequado cumprimento do objeto.

8.9 - Os materiais entregues serão submetidos à conferência pela Administração Municipal, visando verificar sua conformidade com as quantidades, marcas, modelos, dimensões, características técnicas e demais condições estabelecidas na contratação. Os produtos que apresentarem desconformidades deverão ser substituídos pela contratada, sem custos adicionais ao Município, observados os prazos e procedimentos previstos no Termo de Referência.

8.10 - Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade e falhas que comprometam sua utilização regular, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e as garantias legalmente aplicáveis, visando assegurar a qualidade dos materiais fornecidos e a proteção do patrimônio público municipal.

8.11 - Considerando a diversidade de características técnicas, dimensões e aplicações dos materiais, a licitação será estruturada com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo a adjudicação individualizada e a participação de diferentes fornecedores, favorecendo a competitividade e a obtenção de propostas economicamente vantajosas para a Administração Municipal.

8.12 - A contratação observará, quando aplicável, as disposições relativas ao tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e a regulamentação pertinente, respeitadas as características e os valores dos itens licitados.

8.13 - A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração Municipal, competindo-lhes verificar o cumprimento das condições de fornecimento, a conformidade dos produtos entregues, o atendimento aos prazos e às especificações técnicas e a adoção das providências necessárias à correção de eventuais irregularidades, conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.14 - A solução selecionada permitirá atender de forma planejada e eficiente às necessidades de manutenção da frota municipal, proporcionando maior disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos, segurança aos servidores e usuários, preservação do patrimônio público, redução dos riscos de paralisação dos serviços e melhor organização das aquisições realizadas pelas Secretarias Municipais.

8.15 - Dessa forma, a realização de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, julgamento pelo menor preço por item e fornecimento parcelado apresenta-se como solução tecnicamente adequada e administrativamente vantajosa, permitindo conciliar qualidade dos materiais, segurança operacional, padronização tecnicamente fundamentada, competitividade, planejamento e economicidade, em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

9 - PARCELAMENTO DE ITENS 

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, e no art. 40, inciso V, alínea “b”, e §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise da viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando as características dos materiais pretendidos, a diversidade de aplicações na frota municipal, a estrutura do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade e a busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

9.2 - A presente contratação compreende pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção de diferentes categorias de veículos, máquinas e equipamentos municipais, incluindo automóveis, ambulâncias, vans, utilitários, ônibus, micro-ônibus, caminhões e máquinas rodoviárias. Esses materiais apresentam dimensões, especificações técnicas, características construtivas, aplicações e valores comerciais distintos, podendo ser adquiridos e fornecidos individualmente, sem necessidade de contratação conjunta.

9.3 - Considerando a diversidade dos produtos, verifica-se que a divisão do objeto em itens individualizados é técnica e economicamente viável, uma vez que permite a aquisição de cada material conforme suas especificações e necessidades de utilização, sem comprometer a funcionalidade dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal.

9.4 - A formação de lote único ou o agrupamento de materiais com características distintas poderia restringir a participação de fornecedores especializados em determinadas categorias, medidas ou aplicações de pneus e acessórios, exigindo que uma mesma empresa possuísse capacidade de fornecimento para diferentes produtos, circunstância que poderia reduzir a competitividade e limitar a obtenção de condições comerciais mais vantajosas.

9.5 - Dessa forma, a licitação será estruturada com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo que cada produto seja disputado individualmente e adjudicado à licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para o respectivo item, desde que atendidas as especificações técnicas, a padronização municipal aplicável e as demais condições estabelecidas no instrumento convocatório.

9.6 - A adjudicação individualizada favorece a participação de fabricantes, distribuidores, revendedores e demais fornecedores que possuam condições de comercializar determinados materiais, sem exigir que apresentem propostas para a totalidade dos itens. Essa sistemática amplia as possibilidades de competição e permite à Administração Municipal comparar os preços de cada produto de maneira independente, buscando maior economicidade nas aquisições.

9.7 - Embora determinados pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação e acessórios possam ser utilizados de forma complementar em um mesmo veículo ou equipamento, essa circunstância não exige sua contratação conjunta, considerando que os materiais possuem especificações próprias e podem ser adquiridos, fornecidos, recebidos e controlados individualmente, observada a compatibilidade técnica necessária à sua utilização.

9.8 - O parcelamento em itens também se mostra compatível com a adoção do Sistema de Registro de Preços, permitindo que as aquisições sejam realizadas conforme as necessidades efetivas das Secretarias Municipais, de maneira independente e parcelada, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados. Essa sistemática contribui para maior flexibilidade administrativa, melhor controle dos fornecimentos e redução da necessidade de formação de estoques elevados.

9.9 - A divisão do objeto em itens deverá respeitar as especificações técnicas estabelecidas para cada produto e a padronização de marcas instituída pelo Município de Mamborê/PR, por meio do Decreto Municipal nº 63/2025, aplicável exclusivamente aos pneus, câmaras de ar e protetores abrangidos pelo referido ato. A adjudicação individualizada não afasta a necessidade de atendimento aos requisitos de qualidade, segurança, desempenho e compatibilidade exigidos pela Administração Municipal.

9.10 - A estruturação da contratação em itens permitirá, ainda, a aplicação do tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, quando cabível, inclusive quanto à participação exclusiva e à reserva de cotas, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, os valores estimados, a natureza dos materiais e as demais condições legais aplicáveis.

9.11 - Diante das características do objeto e da análise realizada, conclui-se que o parcelamento da contratação em itens, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, representa a alternativa técnica e economicamente mais adequada, por favorecer a ampliação da competitividade, a participação de diferentes fornecedores, a obtenção de condições comerciais vantajosas e a flexibilidade das aquisições, sem comprometer o atendimento das necessidades da frota municipal, em conformidade com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 - A presente contratação tem como principal resultado pretendido assegurar a disponibilidade de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos necessários à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, proporcionando condições adequadas de funcionamento, segurança e continuidade das atividades desenvolvidas pelas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas municipais.

10.2 - Sob o aspecto operacional, espera-se proporcionar maior disponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, mediante fornecimento de materiais compatíveis com suas características técnicas e necessidades de manutenção, contribuindo para reduzir períodos de indisponibilidade decorrentes do desgaste, de danos ou da necessidade de substituição de pneus e demais componentes.

10.3 - A contratação deverá contribuir para a continuidade e regularidade dos serviços públicos municipais, especialmente aqueles relacionados ao transporte escolar, transporte de pacientes, deslocamento de equipes e servidores, manutenção de estradas rurais e vias urbanas, serviços de infraestrutura, atividades agrícolas, transporte de materiais e demais ações que dependam da utilização da frota pública.

10.4 - Em relação à segurança, pretende-se assegurar a utilização de pneus e acessórios adequados às dimensões, capacidades de carga, características construtivas e condições operacionais dos veículos e equipamentos, contribuindo para a estabilidade, aderência, dirigibilidade e segurança durante a execução das atividades, bem como para a redução dos riscos associados à utilização de componentes desgastados, danificados ou incompatíveis.

10.5 - Quanto à qualidade dos materiais, busca-se garantir o fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, que atendam às especificações técnicas, aos padrões de desempenho, resistência e durabilidade e às normas e aos regulamentos aplicáveis, inclusive à padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, exclusivamente para os materiais por ele abrangidos.

10.6 - A definição de requisitos técnicos objetivos, associada à verificação da conformidade dos produtos ofertados e entregues, deverá contribuir para reduzir os riscos de aquisição de materiais inadequados, defeituosos ou incompatíveis com as necessidades da frota municipal, assegurando maior confiabilidade dos fornecimentos e preservação das condições de utilização dos veículos, máquinas e equipamentos.

10.7 - Sob o aspecto econômico, pretende-se promover a utilização racional dos recursos públicos, mediante realização de procedimento licitatório competitivo, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo a seleção das propostas mais vantajosas para cada material, observadas as especificações técnicas, a padronização municipal aplicável e as demais condições estabelecidas na contratação.

10.8 - A adoção do Sistema de Registro de Preços deverá proporcionar maior flexibilidade e eficiência na gestão das aquisições, permitindo que os materiais sejam solicitados de forma parcelada, conforme as necessidades efetivas das Secretarias Municipais, contribuindo para evitar compras antecipadas desnecessárias, reduzir a formação de estoques excessivos e adequar a utilização dos recursos financeiros à demanda efetivamente verificada.

10.9 - Em relação ao planejamento administrativo, espera-se proporcionar maior organização e previsibilidade às aquisições destinadas à manutenção da frota municipal, mediante definição prévia das especificações técnicas, dos preços registrados, das condições de fornecimento e das responsabilidades das empresas contratadas, favorecendo o atendimento das necessidades operacionais durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.10 - A contratação também deverá favorecer a competitividade, considerando que a divisão do objeto em itens individualizados possibilitará a participação de diferentes fornecedores especializados na comercialização de pneus e acessórios, sem necessidade de concentração de todos os materiais em uma única empresa, observadas as disposições legais relativas ao tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, quando aplicáveis.

10.11 - Sob o aspecto da conservação do patrimônio público, espera-se contribuir para a preservação das condições de funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, mediante utilização de materiais adequados às respectivas características técnicas e necessidades operacionais, reduzindo riscos de danos decorrentes do emprego de componentes incompatíveis ou excessivamente desgastados.

10.12 - Pretende-se, ainda, fortalecer os mecanismos de acompanhamento e controle das aquisições, mediante fiscalização dos fornecimentos, conferência das quantidades entregues, verificação da conformidade técnica dos materiais e acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelas empresas fornecedoras, buscando assegurar a correta aplicação dos recursos públicos.

10.13 - O acompanhamento dos quantitativos efetivamente adquiridos durante a vigência da Ata de Registro de Preços também permitirá à Administração Municipal comparar a demanda estimada com o consumo realizado, produzindo informações que poderão subsidiar o planejamento de futuras contratações, o aperfeiçoamento das estimativas de consumo e a melhoria contínua da gestão dos materiais destinados à manutenção da frota.

10.14 - Dessa forma, espera-se que a contratação proporcione resultados positivos quanto à disponibilidade operacional da frota municipal, à segurança dos servidores e usuários, à continuidade dos serviços públicos, à qualidade dos materiais fornecidos, à preservação do patrimônio e à utilização eficiente dos recursos municipais, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Considerando que a presente contratação consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, destinados à manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de Mamborê/PR, verifica-se que sua execução demandará providências predominantemente administrativas e operacionais, relacionadas à organização das solicitações, ao recebimento, à conferência, ao armazenamento temporário, ao controle e à destinação dos materiais adquiridos.

11.2 - Não se identifica a necessidade de realização de obras, reformas, ampliações ou adequações estruturais específicas para viabilizar a contratação, considerando que os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais, podendo ser utilizados os procedimentos administrativos e os espaços existentes para recebimento e guarda temporária dos produtos, desde que apresentem condições adequadas à sua conservação.

11.3 - Para assegurar o adequado acompanhamento da execução contratual, a Administração Municipal deverá designar formalmente os responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes verificar o cumprimento das condições de fornecimento, dos prazos estabelecidos, das especificações técnicas e das demais obrigações assumidas pelas empresas fornecedoras.

11.4 - As Secretarias Municipais deverão identificar as necessidades de reposição de pneus e acessórios dos veículos, máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade, encaminhando as respectivas solicitações aos setores competentes, conforme os procedimentos internos estabelecidos pela Administração Municipal, para emissão das Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes.

11.5 - A Administração Municipal deverá organizar os procedimentos necessários ao recebimento dos materiais, indicando os locais de entrega e os servidores responsáveis pela conferência, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, de modo a assegurar o adequado controle dos fornecimentos realizados.

11.6 - No recebimento, os materiais deverão ser conferidos quanto às quantidades, marcas, modelos, dimensões, características técnicas, condições de conservação e demais especificações estabelecidas para cada item, inclusive quanto à correspondência com os produtos ofertados e aceitos no procedimento licitatório e ao atendimento da padronização municipal aplicável, instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025.

11.7 - Os produtos que apresentarem divergências em relação às especificações exigidas, defeitos de fabricação, avarias, sinais de utilização anterior ou quaisquer outras condições que comprometam sua segurança, resistência, desempenho ou durabilidade deverão ser recusados pela Administração Municipal, cabendo à empresa fornecedora providenciar sua substituição, sem custos adicionais, observados os prazos e procedimentos previstos no Termo de Referência.

11.8 - A Administração Municipal deverá manter procedimentos de controle dos materiais recebidos e utilizados, registrando, conforme aplicável, os quantitativos fornecidos, os itens adquiridos, as Secretarias solicitantes e a destinação dos produtos aos respectivos veículos, máquinas e equipamentos, possibilitando o acompanhamento do consumo e dos saldos registrados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.9 - Quando houver necessidade de armazenamento temporário, deverão ser asseguradas condições adequadas de guarda e conservação dos materiais, observadas as orientações dos fabricantes e as características dos produtos, especialmente quanto à proteção contra exposição excessiva ao sol, umidade, fontes de calor, agentes químicos e demais fatores que possam comprometer sua integridade e vida útil.

11.10 - A utilização dos materiais deverá observar sua compatibilidade com as características técnicas dos veículos, máquinas e equipamentos municipais. Os serviços de montagem, desmontagem, instalação e substituição dos componentes, quando necessários, deverão ser realizados por profissionais ou prestadores de serviços capacitados para as respectivas atividades, por meios próprios da Administração Municipal ou mediante contratações específicas, uma vez que tais serviços não integram o objeto da presente aquisição.

11.11 - A Administração Municipal deverá manter organizados os documentos relacionados à execução da contratação, incluindo Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra, notas fiscais, registros de recebimento, informações sobre os materiais fornecidos e respectivas garantias, possibilitando a fiscalização dos fornecimentos, o acompanhamento dos quantitativos adquiridos e a adoção das providências necessárias em caso de irregularidades.

11.12 - Dessa forma, conclui-se que a execução da contratação não exige alterações estruturais significativas ou investimentos específicos para adequação do ambiente administrativo, sendo suficientes, em princípio, a utilização da estrutura existente e a adoção das providências de organização, fiscalização, recebimento, controle, armazenamento e destinação dos materiais, visando assegurar o adequado atendimento das necessidades da frota municipal e a eficiente utilização dos recursos públicos.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 - Em análise ao objeto da presente contratação e às necessidades de manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR, verifica-se a existência de contratações correlatas relacionadas à prestação de serviços de manutenção automotiva, especialmente serviços de borracharia, montagem, desmontagem, conserto e substituição de pneus e demais componentes utilizados nos veículos e equipamentos municipais.

12.2 - A presente contratação destina-se exclusivamente ao registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, não abrangendo a execução de serviços de montagem, desmontagem, instalação, conserto, alinhamento, balanceamento ou outras atividades de manutenção, os quais possuem natureza e condições de execução distintas do fornecimento dos materiais.

12.3 - Entre as contratações correlatas, destaca-se o procedimento de credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de borracharia, realizado pelo Município de Mamborê/PR, destinado ao atendimento das necessidades de manutenção da frota municipal, abrangendo serviços de montagem, desmontagem e conserto de pneus de diferentes categorias de veículos, conforme as condições e os serviços contemplados no respectivo instrumento convocatório.

12.4 - Embora os materiais objeto da presente contratação possam ser utilizados em conjunto com os serviços de borracharia e demais atividades de manutenção da frota, essa relação possui caráter operacional e complementar, não caracterizando dependência contratual obrigatória, uma vez que a aquisição dos produtos poderá ocorrer de forma autônoma, conforme as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais.

12.5 - Quando necessária a montagem, desmontagem, instalação ou substituição dos componentes adquiridos, a Administração Municipal poderá utilizar os serviços disponíveis por meio de contratações próprias, inclusive aqueles decorrentes do credenciamento de borracharia, observadas as condições, a abrangência e a vigência dos respectivos instrumentos contratuais, sem prejuízo da utilização de meios próprios, quando disponíveis e adequados.

12.6 - A separação entre o fornecimento dos materiais e a prestação dos serviços de manutenção permite maior transparência na identificação dos custos, melhor controle das aquisições e acompanhamento individualizado das obrigações contratuais, além de favorecer a participação de fornecedores especializados exclusivamente na comercialização de pneus e acessórios, sem exigir que também executem serviços de manutenção.

12.7 - Durante a execução das contratações correlatas, a Administração Municipal deverá observar a adequada segregação dos objetos e das responsabilidades de cada empresa contratada, evitando a sobreposição de fornecimentos ou serviços e eventuais pagamentos em duplicidade, assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e a compatibilidade entre os materiais adquiridos e os serviços executados.

12.8 - Dessa forma, conclui-se que existem contratações correlatas de natureza operacional, especialmente aquelas relacionadas aos serviços de borracharia e manutenção da frota municipal, porém não foram identificadas contratações interdependentes cuja celebração ou execução constitua condição indispensável para a realização da presente licitação e o fornecimento dos materiais pretendidos, podendo a solução proposta ser contratada e executada de maneira autônoma, observadas as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação, destinada ao registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos para manutenção da frota municipal de Mamborê/PR, apresenta possíveis impactos ambientais relacionados à utilização de matérias-primas e recursos naturais na fabricação dos produtos, ao consumo de energia, às emissões decorrentes do transporte, ao desgaste durante sua utilização e à geração de resíduos provenientes da substituição e do descarte dos componentes ao final de sua vida útil.

13.2 - Entre os principais impactos ambientais associados à contratação, destacam-se o consumo de borracha natural e sintética, derivados de petróleo, aço e demais matérias-primas utilizadas na fabricação dos materiais, a geração de resíduos de embalagens, as emissões atmosféricas decorrentes dos processos de produção e transporte e a necessidade de destinação ambientalmente adequada dos pneus e acessórios substituídos.

13.3 - Considerando que os pneus estão sujeitos ao desgaste progressivo durante sua utilização, sua substituição periódica poderá resultar na geração de pneus usados e inservíveis, cujo armazenamento ou descarte inadequado pode ocasionar impactos ambientais, incluindo acúmulo de resíduos, riscos de incêndio, ocupação indevida de áreas e formação de ambientes favoráveis à proliferação de vetores de doenças.

13.4 - O gerenciamento dos resíduos decorrentes da utilização e substituição dos materiais deverá observar as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente quanto à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, à destinação ambientalmente adequada dos resíduos e aos mecanismos de logística reversa aplicáveis, bem como as disposições da Resolução CONAMA nº 416/2009, que estabelece diretrizes para a prevenção da degradação ambiental causada por pneus inservíveis e disciplina sua destinação ambientalmente adequada.

13.5 - Como medida destinada à redução dos impactos ambientais, a contratação deverá priorizar o fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, com qualidade, resistência, segurança e durabilidade compatíveis com suas respectivas aplicações, observadas as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, as normas e os regulamentos aplicáveis e a padronização municipal pertinente, buscando reduzir substituições prematuras, desperdício de recursos naturais e geração desnecessária de resíduos.

13.6 - A Administração Municipal deverá promover a utilização adequada dos materiais adquiridos, observando as recomendações dos fabricantes, as características técnicas dos veículos, máquinas e equipamentos e as condições de aplicação dos produtos. A realização de manutenção preventiva, incluindo calibragem, alinhamento, balanceamento e demais procedimentos pertinentes, quando aplicáveis, poderá contribuir para a redução do desgaste irregular ou prematuro e para o prolongamento da vida útil dos componentes.

13.7 - A adoção do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado conforme as necessidades efetivas das Secretarias Municipais, contribuirá para reduzir a formação de estoques excessivos e evitar o armazenamento prolongado de materiais sem previsão imediata de utilização, favorecendo o aproveitamento racional dos produtos adquiridos e a redução de perdas decorrentes de condições inadequadas de conservação.

13.8 - Quando houver necessidade de armazenamento temporário, os materiais deverão ser mantidos em condições adequadas de guarda e conservação, observadas as orientações dos fabricantes, especialmente quanto à proteção contra exposição excessiva à luz solar, umidade, fontes de calor, agentes químicos e demais fatores que possam comprometer sua integridade, desempenho e durabilidade.

13.9 - O acondicionamento e o transporte dos produtos deverão observar condições adequadas de proteção e conservação, buscando evitar danos e desperdícios. Sempre que tecnicamente viável e sem prejuízo da integridade dos materiais, deverá ser evitada a utilização excessiva de embalagens descartáveis, incentivando-se a reutilização, a reciclagem e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos de embalagens gerados durante o fornecimento.

13.10 - Os pneus substituídos e considerados inservíveis deverão receber destinação ambientalmente adequada, observados os mecanismos de logística reversa e os procedimentos de gerenciamento de resíduos aplicáveis, de modo a evitar descarte irregular, abandono, queima a céu aberto ou disposição em locais não autorizados. A Administração Municipal deverá observar as responsabilidades previstas na legislação ambiental e utilizar, conforme as condições disponíveis e aplicáveis, sistemas de coleta, recebimento e destinação ambientalmente adequada desses resíduos.

13.11 - Ressalta-se que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de materiais novos, não abrangendo automaticamente os serviços de recolhimento, transporte ou destinação dos pneus inservíveis provenientes da frota municipal. Eventual atribuição dessas atividades às empresas fornecedoras dependerá de previsão expressa e devidamente fundamentada nos documentos da contratação, observada a compatibilidade com o objeto licitado, com a legislação ambiental e com as condições de fornecimento estabelecidas, sem prejuízo das responsabilidades legais aplicáveis aos integrantes da cadeia de logística reversa.

13.12 - As câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios substituídos deverão receber destinação compatível com suas características e composição, observando-se, sempre que tecnicamente possível e ambientalmente adequado, alternativas de reutilização, reciclagem, recuperação ou encaminhamento a sistemas apropriados de gerenciamento de resíduos, evitando-se o acúmulo desnecessário e a disposição inadequada desses materiais.

13.13 - A execução da contratação deverá buscar, sempre que tecnicamente viável e compatível com as especificações do objeto, a adoção de práticas que favoreçam a redução da geração de resíduos, a conservação dos recursos naturais, a utilização racional dos materiais, o prolongamento de sua vida útil e a adequada destinação dos componentes descartados, sem prejuízo dos requisitos de segurança, qualidade, desempenho e competitividade do procedimento licitatório.

13.14 - Dessa forma, conclui-se que os possíveis impactos ambientais associados à contratação poderão ser mitigados mediante aquisição de materiais de qualidade e durabilidade adequadas, utilização e conservação corretas dos componentes, fornecimento conforme a demanda efetiva e gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos gerados, especialmente dos pneus inservíveis, em observância à legislação ambiental aplicável e aos princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e do planejamento previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, mercadológicos, ambientais e administrativos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação destinada ao registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação, bicos e demais acessórios correlatos, necessários à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal de Mamborê/PR.

14.2 - A necessidade da contratação encontra-se devidamente fundamentada na utilização contínua da frota municipal pelas diversas Secretarias, Departamentos e unidades administrativas, considerando que os materiais pretendidos estão sujeitos ao desgaste natural e à necessidade periódica de substituição, sendo essenciais à manutenção das condições adequadas de segurança, conservação, funcionamento e disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos municipais.

14.3 - Sob o aspecto do planejamento, verificou-se que os quantitativos estimados foram dimensionados considerando o histórico de aquisições realizadas nos exercícios de 2025 e 2026, as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais e as características operacionais da frota pública, conforme metodologia apresentada neste estudo e informações consolidadas no Relatório Consolidado de Quantitativos anexo, proporcionando fundamentação para o dimensionamento da contratação.

14.4 - A análise das alternativas disponíveis demonstrou que a realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, constitui solução adequada às características da demanda, considerando a necessidade recorrente de reposição dos materiais, a variação dos quantitativos efetivamente utilizados e a conveniência de realização de aquisições parceladas, conforme as necessidades das Secretarias Municipais, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

14.5 - Sob o aspecto técnico e mercadológico, verificou-se a possibilidade de aquisição dos materiais no mercado fornecedor, mediante estabelecimento de especificações objetivas relacionadas às dimensões, características construtivas, capacidades de carga, índices de velocidade, aplicações, resistência, desempenho e durabilidade, observadas as normas técnicas aplicáveis e a padronização de marcas instituída pelo Decreto Municipal nº 63/2025, exclusivamente para os produtos abrangidos pelo referido ato.

14.6 - A exigência de apresentação de catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos técnicos equivalentes, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, contribuirá para a verificação da conformidade dos produtos ofertados com as especificações exigidas e com a padronização municipal aplicável, favorecendo a seleção de materiais adequados às necessidades da frota pública.

14.7 - O parcelamento do objeto em itens individualizados, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, mostrou-se técnica e economicamente adequado, considerando a diversidade de características e aplicações dos materiais e a possibilidade de fornecimento independente dos produtos, favorecendo a competitividade, a participação de diferentes fornecedores e a obtenção de propostas vantajosas para a Administração Municipal.

14.8 - Sob o aspecto econômico, a solução proposta apresenta condições de proporcionar a utilização racional dos recursos públicos, mediante definição fundamentada dos quantitativos, realização de pesquisa de preços compatível com as especificações dos materiais e seleção das propostas mais vantajosas. O orçamento estimativo deverá observar os valores de referência apurados no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, devidamente atualizado e consolidado de acordo com os quantitativos estabelecidos para a contratação, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

14.9 - Quanto à execução da contratação, verificou-se que a Administração Municipal dispõe de condições para organizar os procedimentos de solicitação, recebimento, conferência, fiscalização, controle e destinação dos materiais, não sendo identificada a necessidade de obras ou adequações estruturais significativas. As contratações correlatas relacionadas aos serviços de borracharia e manutenção da frota poderão complementar a utilização dos produtos adquiridos, sem constituir condição indispensável para a realização da presente licitação.

14.10 - Sob o aspecto ambiental, verificou-se que os possíveis impactos associados à contratação poderão ser mitigados mediante aquisição de materiais com qualidade e durabilidade adequadas, utilização e conservação corretas dos componentes, fornecimento conforme a demanda efetiva e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, especialmente dos pneus inservíveis, observadas as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, da Resolução CONAMA nº 416/2009 e das demais normas ambientais aplicáveis.

14.11 - Diante das análises realizadas e considerando a necessidade demonstrada, a adequação técnica e operacional da solução, a viabilidade do fornecimento, a possibilidade de competição entre fornecedores e os benefícios esperados para a Administração Municipal, DECLARA-SE TECNICAMENTE VIÁVEL A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA, recomendando-se o prosseguimento da fase preparatória para conclusão e consolidação dos documentos necessários, especialmente da pesquisa de preços atualizada, do Mapa de Gerenciamento de Riscos e do Termo de Referência, bem como para realização dos demais atos pertinentes ao Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços e julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

Mamborê-PR, 16 de outubro de 2026.
MARIO JOSÉ BUENO

Secretária da Agricultura, Meio Ambiente, e Viação Rural

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
RELATÓRIO TÉCNICO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES, ANÉIS DE VEDAÇÃO E DEMAIS ACESSÓRIOS CORRELATOS PARA A FROTA MUNICIPAL DE MAMBORÊ/PR

Fundamentação Legal e Diretrizes Regulamentares

A estimativa de preços para o futuro Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, destinado à aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação e acessórios correlatos para os veículos, máquinas e equipamentos da frota municipal de Mamborê/PR, fundamenta-se no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas disposições municipais aplicáveis à pesquisa de preços, especialmente o Decreto Municipal nº 110/2023.

O valor estimado deve guardar compatibilidade com os preços praticados no mercado, considerando as especificações dos produtos, as marcas admitidas em decorrência da padronização administrativa, os quantitativos planejados, as condições de fornecimento e os custos inerentes à execução do objeto.

A pesquisa foi composta por propostas comerciais obtidas diretamente de três empresas atuantes no comércio de pneus e acessórios: AS3 AUTOMOTIVA LTDA, CNPJ nº 09.151.179/0001-52; SERJAO PNEUS LTDA, CNPJ nº 80.052.103/0001-34; e OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS, CNPJ nº 73.304.537/0001-19.

A opção por cotações diretas decorre da necessidade de pesquisar produtos aderentes às especificações e às marcas admitidas no procedimento de padronização. Referências de outras contratações podem envolver marcas, medidas, índices de carga e velocidade, construção, aplicações e condições comerciais distintas, prejudicando a comparação direta. A justificativa para não utilizar referências públicas deverá estar respaldada pela documentação da pesquisa e pelas condições concretas de comparabilidade, não sendo a padronização, por si só, impedimento legal à consulta de outras fontes.

Nos termos do art. 23, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, a pesquisa direta com fornecedores deve observar os requisitos de solicitação formal, justificativa da escolha dos consultados e atualidade das cotações. A admissibilidade das marcas padronizadas deverá estar fundamentada nos documentos de planejamento, em consonância com o art. 41 da mesma Lei.

Para formação do orçamento estimado foi adotado o MENOR PREÇO UNITÁRIO VÁLIDO OBTIDO POR ITEM, entre as propostas recebidas, desde que compatível com as exigências técnicas e as condições de fornecimento. A seleção do menor valor, em vez da média aritmética, busca adotar parâmetro econômico conservador, sem dispensar a análise crítica de exequibilidade, adequação e representatividade dos preços.

O levantamento e seus documentos de suporte integram a instrução do processo e permitem a rastreabilidade das fontes, dos valores e dos critérios adotados.

Relatório Técnico de Justificativas e Escolhas Metodológicas

A pesquisa de preços foi estruturada a partir de solicitações de orçamento dirigidas a empresas do ramo de pneus e acessórios, considerando a relação de 74 (setenta e quatro) itens e as especificações técnicas estabelecidas para a futura contratação.

Foram consideradas as propostas apresentadas pelas empresas AS3 AUTOMOTIVA LTDA, SERJAO PNEUS LTDA e OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS, cujos dados cadastrais constam deste relatório. A escolha dessas fontes relaciona-se à atuação comercial no segmento dos produtos pretendidos e à possibilidade de cotação de itens compatíveis com a padronização de marcas adotada pela Administração.

A pesquisa utilizou exclusivamente os valores fornecidos por essas empresas. Não foram incorporados preços extraídos de licitações similares, diante das limitações de comparabilidade técnica apontadas para os produtos e marcas admitidos. A documentação do processo deverá demonstrar a justificativa dessa opção e, quando existente, o resultado das verificações de referências públicas.

Para cada item, foram confrontadas as cotações disponíveis e adotado o menor preço unitário considerado válido. A ausência de proposta de determinado fornecedor não foi tratada como preço zero nem como fator de exclusão automática do item; nesses casos, utiliza-se a cotação efetivamente disponível, sujeita à análise de sua adequação.

O item 45 – Pneu 23.1-30 18PR TL Talão Duplo R1 – possui, na tabela apresentada, cotação apenas da empresa OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS, no valor de R$ 11.200,00. Essa condição deverá ser expressamente registrada, com a comprovação das solicitações encaminhadas aos demais fornecedores e a avaliação da razoabilidade do preço obtido.

O menor preço unitário válido de cada produto foi multiplicado pelo respectivo quantitativo constante da tabela de consolidação, resultando no valor total estimado de cada item. A soma dos valores individuais constitui o valor global estimado do procedimento, sem representar obrigação de aquisição integral, por se tratar de Sistema de Registro de Preços.

Os documentos de cotação, as solicitações, a planilha comparativa e a memória de cálculo deverão permanecer juntados aos autos para permitir conferência e controle.

Preços Coletados e Documentos de Suporte

A tabela a seguir reproduz as cotações dos 74 (setenta e quatro) itens obtidos junto às três empresas consultadas. Os preços e descrições apresentados foram mantidos conforme o levantamento consolidado, permitindo a comparação direta das propostas por item.

A indicação de traço corresponde à ausência de preço informado pelo respectivo fornecedor, não devendo ser interpretada como oferta de valor zero.

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	AS3 AUTOMOTIVA LTDA
	SERJAO PNEUS LTDA
	OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS

	1
	PNEU 175/70 R 14 95/93 S
	R$      560,00
	R$      450,00
	R$      500,00

	2
	PNEU 225/65 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	R$   1.690,00
	R$   1.520,00
	R$   1.480,00

	3
	PNEU 205/75 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	R$   1.290,00
	R$   1.150,00
	R$   1.290,00

	4
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	R$   1.950,00
	R$   1.890,00
	R$   1.895,00

	5
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS
	R$   1.890,00
	R$   1.790,00
	R$   1.650,00

	6
	PNEU 225/65 R17 - BORRACHUDO
	R$   1.280,00
	R$   1.260,00
	R$   1.350,00

	7
	PNEU 185/65 R15 88 H
	R$      680,00
	R$      690,00
	R$      720,00

	8
	PNEU 205/60 R 15 91 H
	R$      790,00
	R$      740,00
	R$   1.037,00

	9
	PNEU 205/60 R 15  - 91 H   A/T BORRACHUDO
	R$      885,00
	R$      890,00
	R$   1.250,00

	10
	PNEU 205/55 R 16  91 V
	R$      550,00
	R$      540,00
	R$      630,00

	11
	PNEU 195/65 R 15 91 H
	R$      710,00
	R$      698,00
	R$      735,00

	12
	PNEU 295/80 R 22,5  - 18 LONAS MISTO LISO
	R$   3.720,00
	R$   3.690,00
	R$   3.650,00

	13
	PNEU 205/60 R 16  91 V
	R$      738,00
	R$      730,00
	R$      890,00

	14
	PNEU MOTOCICLETA 90/90 R 18
	R$      289,00
	R$      300,00
	R$      350,00

	15
	PNEU MOTOCICLETA 2/75 R 18
	R$      285,00
	R$      290,00
	R$      330,00

	16
	PNEU MOTOCICLETA 80/100 R 14
	R$      280,00
	R$      260,00
	R$      322,00

	17
	PNEU MOTOCICLETA 2/50 R 17
	R$      289,00
	R$      290,00
	R$      300,00

	18
	PNEU AUTOMÓVEL 185/70 R 14  88 H
	R$      590,00
	R$      570,00
	R$      580,00

	19
	PNEU AUTOMÓVEL 175/65 R 14
	R$      435,00
	R$      440,00
	R$      500,00

	20
	PNEU AUTOMÓVEL 195/55 R 16
	R$      740,00
	R$      710,00
	R$      935,00

	21
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	R$   3.950,00
	R$   3.900,00
	R$   3.850,00

	22
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO
	R$   3.550,00
	R$   3.490,00
	R$   3.450,00

	23
	PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS MISTO LISO
	R$   2.305,00
	R$   2.205,00
	R$   3.380,00

	24
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS
	R$   2.900,00
	R$   2.950,00
	R$   3.850,00

	25
	PNEU 1100/22 RADIAL LISO 16 LONAS
	R$   3.390,00
	R$   3.300,00
	R$   4.080,00

	26
	PNEU 175/70 R 13 82 T
	R$      380,00
	R$      340,00
	R$      480,00

	27
	PNEU 1400X 24 - 14.00 R24 TG2 153A8 TL G2
	R$   7.750,00
	R$   7.690,00
	R$   6.300,00

	28
	PNEU 275/80 R22 16 LONAS RADIAL LISO
	R$   3.385,00
	R$   3.280,00
	R$   2.580,00

	29
	PNEU 195/70 R15 8 LONAS  104/102 R
	R$   1.150,00
	R$   1.190,00
	R$   1.331,00

	30
	PNEU 20.5 R25  COMUM 16 LONAS  E3/ L3
	R$ 13.990,00
	R$ 13.900,00
	R$ 13.200,00

	31
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	R$ 18.950,00
	R$ 18.700,00
	R$ 15.290,00

	32
	PNEU 195/60 R 16 91 V
	R$      980,00
	R$      960,00
	R$      880,00

	33
	PNEU 185/65 R14   88 H
	R$      589,00
	R$      590,00
	R$      570,00

	34
	PNEU 10-16,5 10PR TL SKID POWER S/K
	R$   2.420,00
	R$   2.395,00
	R$   2.182,00

	35
	PNEU 7.50 X 16- 16 LONAS LISO
	R$   1.224,00
	R$   1.220,00
	R$   1.480,00

	36
	PNEU AGRICOLA 7. 50X16 8 LONAS TRI RAIADO
	R$   1.150,00
	R$   1.170,00
	R$   1.580,00

	37
	PNEU 750 X 16 - 12 LONAS BORRACHUDO
	R$   1.368,00
	R$   1.370,00
	R$   1.850,00

	38
	PNEU AGRÍCOLA 18,4 X 30
	R$   6.690,00
	R$   6.860,00
	R$ 11.000,00

	39
	PNEU 12,5-80-18 - RADIAL
	R$   3.390,00
	R$   3.400,00
	R$   3.200,00

	40
	PNEU  18,4 X 34 10 LONAS AGRICOLA
	R$   7.990,00
	R$   7.840,00
	R$   9.600,00

	41
	PNEU 19,5 X 24 - 12 LONAS
	R$   7.520,00
	R$   7.460,00
	R$   7.800,00

	42
	PNEU BORRACHUDO 1100 R22  RADIAL  16 LONAS
	R$   3.280,00
	R$   3.190,00
	R$   4.100,00

	43
	PNEU 185/60 R15 88 T
	R$      605,00
	R$      598,00
	R$      680,00

	44
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	R$ 12.990,00
	R$ 12.900,00
	R$ 16.350,00

	45
	PNEU 23.1-30 18PR TL  TALAO DUPLO R1
	-
	-
	R$ 11.200,00

	46
	CÂMARAS DE AR 900/20
	R$      158,00
	R$      160,00
	R$      150,00

	47
	CAMARA DE AR 1100X22
	R$      205,00
	R$      200,00
	R$      150,00

	48
	CAMARA DE AR 1400 X 24 - OTR RADIAL
	R$      420,00
	R$      390,00
	R$      430,00

	49
	CÂMARA DE AR 1400X24 OTR
	R$      420,00
	R$      390,00
	R$      450,00

	50
	CAMARA DE AR 1000X20
	R$      184,00
	R$      180,00
	R$      170,00

	51
	CAMARA DE AR ARO 14  TR13
	R$        79,00
	R$        75,00
	R$        70,00

	52
	CAMARA DE AR ARO 15  TR15
	R$        79,00
	R$        75,00
	R$        80,00

	53
	CAMARA DE AR ARO 16 TR15
	R$      116,00
	R$      120,00
	R$      120,00

	54
	CAMARA DE AR - ARO 16  TR 460   (BICO LONGO)
	R$      125,00
	R$      150,00
	R$      120,00

	55
	CAMARA DE AR 215/80-16  TR 15  BICO CURTO
	R$      119,00
	R$      120,00
	R$      150,00

	56
	CAMARA DE AR - ARO 18 TR15
	R$      220,00
	R$      240,00
	R$      200,00

	57
	CAMARA DE AR 17,5X25  PA CARREGADEIRA
	R$      470,00
	R$      460,00
	R$      510,00

	58
	CAMARA DE AR PARA PNEUS 20,5X25 LONAS OTR
	R$      950,00
	R$      960,00
	R$      750,00

	59
	CAMARA DE AR 12.5/80-18  TR 15
	R$      234,00
	R$      240,00
	R$      290,00

	60
	CAMARA DE AR  7-50-16 -  TR 15 BICO CURTO
	R$      152,00
	R$      150,00
	R$      120,00

	61
	PROTETOR ARO 20 - RADIAL
	R$        74,00
	R$        80,00
	R$        70,00

	62
	PROTETOR ARO 20
	R$        74,00
	R$        80,00
	R$        70,00

	63
	PROTETOR ARO 22 - RADIAL
	R$        84,00
	R$        90,00
	R$        90,00

	64
	PROTETOR ARO 22
	R$        88,00
	R$        90,00
	R$        90,00

	65
	PROTETOR 17,5 R25  OTR
	R$      260,00
	R$      420,00
	R$      280,00

	66
	PROTETOR ARO 16
	R$        65,00
	R$        60,00
	R$        70,00

	67
	PROTETOR 20.5-25 OTR
	R$      350,00
	R$      450,00
	R$      320,00

	68
	ANÉIS DE VEDAÇÃO 1400/24
	R$      120,00
	R$      140,00
	R$      150,00

	69
	ANEL DE VEDAÇÃO 20/5/25
	R$      140,00
	R$      160,00
	R$      170,00

	70
	ANEL DE VEDAÇAO ARO 24
	R$      120,00
	R$      140,00
	R$      150,00

	71
	ANEL DE VEDAÇÃO ARO 25
	R$      150,00
	R$      160,00
	R$      180,00

	72
	BICOS 1400/24
	R$        55,00
	R$        60,00
	R$      150,00

	73
	BICOS 20/5/25
	R$        55,00
	R$        60,00
	R$      180,00

	74
	CAMARA DE AR 900/20 RADIAL
	R$      155,00
	R$      160,00
	R$      150,00


As propostas comerciais e os registros das solicitações de orçamento deverão integrar os autos do processo administrativo, permitindo a identificação dos fornecedores, das datas, das especificações e das condições comerciais consideradas.

A conferência da compatibilidade das marcas cotadas com a padronização adotada, bem como a análise das condições de fornecimento, deverá ser demonstrada nos documentos de suporte da pesquisa.

Saneamento e Análise Crítica do Painel de Preços

O painel de preços foi examinado com foco na correspondência entre os produtos cotados e as especificações da contratação, observando medidas, construção, aplicação, capacidade de carga, demais características técnicas e marcas admitidas pela Administração Municipal.

Diferenças entre as propostas não determinam, isoladamente, a exclusão de uma referência. Variações podem decorrer de condições de aquisição, disponibilidade, logística e políticas comerciais de cada fornecedor. Preços manifestamente inexequíveis, inconsistentes, excessivamente elevados ou relativos a produtos incompatíveis devem ser analisados e, quando cabível, desconsiderados mediante justificativa documentada.

A metodologia de escolha do menor preço válido exige atenção especial à efetiva disponibilidade do produto cotado e às condições comerciais que fundamentam a proposta, para evitar que um valor isolado, inexequível ou incompatível seja utilizado como referência do certame.

Os valores apresentados na tabela foram mantidos conforme o levantamento fornecido. A comprovação de sua validade depende dos orçamentos originais e da análise técnica das marcas e especificações efetivamente ofertadas.

Tratamento Específico do Item 045 – Cotação Única

O item 045 – Pneu 23.1-30 18PR TL Talão Duplo R1 – apresenta somente uma cotação preenchida na tabela, fornecida pela empresa OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS, no valor unitário de R$ 11.200,00. As colunas correspondentes às empresas AS3 AUTOMOTIVA LTDA e SERJAO PNEUS LTDA não contêm preços para esse produto.

Por essa razão, o valor unitário estimado foi registrado com base na única proposta disponível. A utilização dessa referência requer justificativa específica quanto à limitação das cotações, demonstração das tentativas de pesquisa e análise da compatibilidade do valor com as especificações e condições de fornecimento.

A existência de cotação única para um item não altera o critério geral de utilização do menor preço válido, mas exige atenção adicional à suficiência da fundamentação e à razoabilidade do preço estimado.

Memória de Cálculo e Processamento dos Valores

O valor unitário estimado de cada item foi definido pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO VÁLIDO entre as propostas comerciais recebidas das três empresas consultadas, desde que atendidas as especificações técnicas e as condições de fornecimento previstas para a contratação.

A memória de cálculo observa as seguintes operações:

Valor Unitário Estimado do Item = Menor Preço Unitário Válido Disponível para o Item.

Valor Total Estimado do Item = Quantidade Estimada do Item × Valor Unitário Estimado do Item.

Valor Global Estimado da Contratação = Soma dos Valores Totais Estimados dos 74 Itens.

Para o item 045, que apresenta somente uma cotação, o valor de R$ 11.200,00 foi mantido na planilha, condicionado à fundamentação específica de sua adequação. A ausência de cotações de outras empresas não representa valor zero.

A metodologia não dispensa a análise crítica de preços e a conferência das marcas cotadas. Referências incompatíveis ou comprovadamente inadequadas não deverão ser consideradas válidas, mediante registro da justificativa pertinente.

Processamento dos Valores por Item

A tabela a seguir demonstra, para cada um dos 74 itens, as três colunas de cotações e o menor preço unitário identificado. Mantêm-se os valores apresentados no levantamento original, sem substituição por média aritmética.

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	AS3 AUTOMOTIVA LTDA
	SERJAO PNEUS LTDA
	OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS
	Menor Preço

	1
	PNEU 175/70 R 14 95/93 S
	R$      560,00
	R$      450,00
	R$      500,00
	R$ 450,00

	2
	PNEU 225/65 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	R$   1.690,00
	R$   1.520,00
	R$   1.480,00
	R$ 1.480,00

	3
	PNEU 205/75 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	R$   1.290,00
	R$   1.150,00
	R$   1.290,00
	R$ 1.150,00

	4
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	R$   1.950,00
	R$   1.890,00
	R$   1.895,00
	R$ 1.890,00

	5
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS
	R$   1.890,00
	R$   1.790,00
	R$   1.650,00
	R$ 1.650,00

	6
	PNEU 225/65 R17 - BORRACHUDO
	R$   1.280,00
	R$   1.260,00
	R$   1.350,00
	R$ 1.260,00

	7
	PNEU 185/65 R15 88 H
	R$      680,00
	R$      690,00
	R$      720,00
	R$ 680,00

	8
	PNEU 205/60 R 15 91 H
	R$      790,00
	R$      740,00
	R$   1.037,00
	R$ 740,00

	9
	PNEU 205/60 R 15  - 91 H   A/T BORRACHUDO
	R$      885,00
	R$      890,00
	R$   1.250,00
	R$ 885,00

	10
	PNEU 205/55 R 16  91 V
	R$      550,00
	R$      540,00
	R$      630,00
	R$ 540,00

	11
	PNEU 195/65 R 15 91 H
	R$      710,00
	R$      698,00
	R$      735,00
	R$ 698,00

	12
	PNEU 295/80 R 22,5  - 18 LONAS MISTO LISO
	R$   3.720,00
	R$   3.690,00
	R$   3.650,00
	R$ 3.650,00

	13
	PNEU 205/60 R 16  91 V
	R$      738,00
	R$      730,00
	R$      890,00
	R$ 730,00

	14
	PNEU MOTOCICLETA 90/90 R 18
	R$      289,00
	R$      300,00
	R$      350,00
	R$ 289,00

	15
	PNEU MOTOCICLETA 2/75 R 18
	R$      285,00
	R$      290,00
	R$      330,00
	R$ 285,00

	16
	PNEU MOTOCICLETA 80/100 R 14
	R$      280,00
	R$      260,00
	R$      322,00
	R$ 260,00

	17
	PNEU MOTOCICLETA 2/50 R 17
	R$      289,00
	R$      290,00
	R$      300,00
	R$ 289,00

	18
	PNEU AUTOMÓVEL 185/70 R 14  88 H
	R$      590,00
	R$      570,00
	R$      580,00
	R$ 570,00

	19
	PNEU AUTOMÓVEL 175/65 R 14
	R$      435,00
	R$      440,00
	R$      500,00
	R$ 435,00

	20
	PNEU AUTOMÓVEL 195/55 R 16
	R$      740,00
	R$      710,00
	R$      935,00
	R$ 710,00

	21
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	R$   3.950,00
	R$   3.900,00
	R$   3.850,00
	R$ 3.850,00

	22
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO
	R$   3.550,00
	R$   3.490,00
	R$   3.450,00
	R$ 3.450,00

	23
	PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS MISTO LISO
	R$   2.305,00
	R$   2.205,00
	R$   3.380,00
	R$ 2.205,00

	24
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS
	R$   2.900,00
	R$   2.950,00
	R$   3.850,00
	R$ 2.900,00

	25
	PNEU 1100/22 RADIAL LISO 16 LONAS
	R$   3.390,00
	R$   3.300,00
	R$   4.080,00
	R$ 3.300,00

	26
	PNEU 175/70 R 13 82 T
	R$      380,00
	R$      340,00
	R$      480,00
	R$ 340,00

	27
	PNEU 1400X 24 - 14.00 R24 TG2 153A8 TL G2
	R$   7.750,00
	R$   7.690,00
	R$   6.300,00
	R$ 6.300,00

	28
	PNEU 275/80 R22 16 LONAS RADIAL LISO
	R$   3.385,00
	R$   3.280,00
	R$   2.580,00
	R$ 2.580,00

	29
	PNEU 195/70 R15 8 LONAS  104/102 R
	R$   1.150,00
	R$   1.190,00
	R$   1.331,00
	R$ 1.150,00

	30
	PNEU 20.5 R25  COMUM 16 LONAS  E3/ L3
	R$ 13.990,00
	R$ 13.900,00
	R$ 13.200,00
	R$ 13.200,00

	31
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	R$ 18.950,00
	R$ 18.700,00
	R$ 15.290,00
	R$ 15.290,00

	32
	PNEU 195/60 R 16 91 V
	R$      980,00
	R$      960,00
	R$      880,00
	R$ 880,00

	33
	PNEU 185/65 R14   88 H
	R$      589,00
	R$      590,00
	R$      570,00
	R$ 570,00

	34
	PNEU 10-16,5 10PR TL SKID POWER S/K
	R$   2.420,00
	R$   2.395,00
	R$   2.182,00
	R$ 2.182,00

	35
	PNEU 7.50 X 16- 16 LONAS LISO
	R$   1.224,00
	R$   1.220,00
	R$   1.480,00
	R$ 1.220,00

	36
	PNEU AGRICOLA 7. 50X16 8 LONAS TRI RAIADO
	R$   1.150,00
	R$   1.170,00
	R$   1.580,00
	R$ 1.150,00

	37
	PNEU 750 X 16 - 12 LONAS BORRACHUDO
	R$   1.368,00
	R$   1.370,00
	R$   1.850,00
	R$ 1.368,00

	38
	PNEU AGRÍCOLA 18,4 X 30
	R$   6.690,00
	R$   6.860,00
	R$ 11.000,00
	R$ 6.690,00

	39
	PNEU 12,5-80-18 - RADIAL
	R$   3.390,00
	R$   3.400,00
	R$   3.200,00
	R$ 3.200,00

	40
	PNEU  18,4 X 34 10 LONAS AGRICOLA
	R$   7.990,00
	R$   7.840,00
	R$   9.600,00
	R$ 7.840,00

	41
	PNEU 19,5 X 24 - 12 LONAS
	R$   7.520,00
	R$   7.460,00
	R$   7.800,00
	R$ 7.460,00

	42
	PNEU BORRACHUDO 1100 R22  RADIAL  16 LONAS
	R$   3.280,00
	R$   3.190,00
	R$   4.100,00
	R$ 3.190,00

	43
	PNEU 185/60 R15 88 T
	R$      605,00
	R$      598,00
	R$      680,00
	R$ 598,00

	44
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	R$ 12.990,00
	R$ 12.900,00
	R$ 16.350,00
	R$ 12.900,00

	45
	PNEU 23.1-30 18PR TL  TALAO DUPLO R1
	-
	-
	R$ 11.200,00
	R$ 11.200,00

	46
	CÂMARAS DE AR 900/20
	R$      158,00
	R$      160,00
	R$      150,00
	R$ 150,00

	47
	CAMARA DE AR 1100X22
	R$      205,00
	R$      200,00
	R$      150,00
	R$ 150,00

	48
	CAMARA DE AR 1400 X 24 - OTR RADIAL
	R$      420,00
	R$      390,00
	R$      430,00
	R$ 390,00

	49
	CÂMARA DE AR 1400X24 OTR
	R$      420,00
	R$      390,00
	R$      450,00
	R$ 390,00

	50
	CAMARA DE AR 1000X20
	R$      184,00
	R$      180,00
	R$      170,00
	R$ 170,00

	51
	CAMARA DE AR ARO 14  TR13
	R$        79,00
	R$        75,00
	R$        70,00
	R$ 70,00

	52
	CAMARA DE AR ARO 15  TR15
	R$        79,00
	R$        75,00
	R$        80,00
	R$ 75,00

	53
	CAMARA DE AR ARO 16 TR15
	R$      116,00
	R$      120,00
	R$      120,00
	R$ 116,00

	54
	CAMARA DE AR - ARO 16  TR 460   (BICO LONGO)
	R$      125,00
	R$      150,00
	R$      120,00
	R$ 120,00

	55
	CAMARA DE AR 215/80-16  TR 15  BICO CURTO
	R$      119,00
	R$      120,00
	R$      150,00
	R$ 119,00

	56
	CAMARA DE AR - ARO 18 TR15
	R$      220,00
	R$      240,00
	R$      200,00
	R$ 200,00

	57
	CAMARA DE AR 17,5X25  PA CARREGADEIRA
	R$      470,00
	R$      460,00
	R$      510,00
	R$ 460,00

	58
	CAMARA DE AR PARA PNEUS 20,5X25 LONAS OTR
	R$      950,00
	R$      960,00
	R$      750,00
	R$ 750,00

	59
	CAMARA DE AR 12.5/80-18  TR 15
	R$      234,00
	R$      240,00
	R$      290,00
	R$ 234,00

	60
	CAMARA DE AR  7-50-16 -  TR 15 BICO CURTO
	R$      152,00
	R$      150,00
	R$      120,00
	R$ 120,00

	61
	PROTETOR ARO 20 - RADIAL
	R$        74,00
	R$        80,00
	R$        70,00
	R$ 70,00

	62
	PROTETOR ARO 20
	R$        74,00
	R$        80,00
	R$        70,00
	R$ 70,00

	63
	PROTETOR ARO 22 - RADIAL
	R$        84,00
	R$        90,00
	R$        90,00
	R$ 84,00

	64
	PROTETOR ARO 22
	R$        88,00
	R$        90,00
	R$        90,00
	R$ 88,00

	65
	PROTETOR 17,5 R25  OTR
	R$      260,00
	R$      420,00
	R$      280,00
	R$ 260,00

	66
	PROTETOR ARO 16
	R$        65,00
	R$        60,00
	R$        70,00
	R$ 60,00

	67
	PROTETOR 20.5-25 OTR
	R$      350,00
	R$      450,00
	R$      320,00
	R$ 320,00

	68
	ANÉIS DE VEDAÇÃO 1400/24
	R$      120,00
	R$      140,00
	R$      150,00
	R$ 120,00

	69
	ANEL DE VEDAÇÃO 20/5/25
	R$      140,00
	R$      160,00
	R$      170,00
	R$ 140,00

	70
	ANEL DE VEDAÇAO ARO 24
	R$      120,00
	R$      140,00
	R$      150,00
	R$ 120,00

	71
	ANEL DE VEDAÇÃO ARO 25
	R$      150,00
	R$      160,00
	R$      180,00
	R$ 150,00

	72
	BICOS 1400/24
	R$        55,00
	R$        60,00
	R$      150,00
	R$ 55,00

	73
	BICOS 20/5/25
	R$        55,00
	R$        60,00
	R$      180,00
	R$ 55,00

	74
	CAMARA DE AR 900/20 RADIAL
	R$      155,00
	R$      160,00
	R$      150,00
	R$ 150,00


A seleção do menor preço unitário por item permite identificar de forma objetiva a referência utilizada na estimativa, assegurada a necessidade de confirmação da validade das propostas e de sua compatibilidade com as especificações e marcas admitidas.

Análise Técnica da Solução, Compatibilidade dos Materiais e Economia de Escala

A solução planejada consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores, anéis de vedação e acessórios correlatos, destinados aos veículos, máquinas e equipamentos utilizados pelas Secretarias e unidades da Administração Municipal de Mamborê/PR.

Os materiais possuem medidas, características construtivas e aplicações distintas, exigindo especificações individualizadas e observância às marcas admitidas no procedimento de padronização, devidamente justificadas nos documentos técnicos da contratação.

A utilização do Sistema de Registro de Preços é compatível com a necessidade de fornecimento parcelado e variável ao longo da vigência da ata, de acordo com a manutenção e a reposição efetivamente demandadas pela frota municipal. Os quantitativos constantes da planilha representam limites estimados de aquisição, não obrigação de contratação integral.

A pesquisa considera 74 itens e os quantitativos constantes da tabela final de consolidação, que totalizam 2.262 unidades, utilizados no cálculo do orçamento estimado.

O julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM permite competição individualizada e participação de fornecedores capazes de atender a diferentes linhas de pneus e acessórios, desde que cumpridas as exigências técnicas e a padronização legalmente justificada.

A reunião das necessidades em procedimento único de registro de preços favorece o planejamento e a racionalização das aquisições, sem afastar a necessidade de fundamentar os quantitativos e de avaliar os custos e as condições de fornecimento. A eventual economia de escala dependerá da efetiva disputa e das condições comerciais obtidas.

Consolidação dos Valores Estimados da Contratação

A consolidação orçamentária foi elaborada mediante multiplicação dos quantitativos previstos para cada um dos 74 itens pelo menor preço unitário válido identificado no painel de cotações diretas.

A tabela a seguir apresenta a descrição resumida, a unidade de fornecimento, a quantidade, o preço unitário estimado e o valor total estimado de cada item, conforme o levantamento apresentado.

O somatório matemático dos valores unitários estimados multiplicados pelas respectivas quantidades corresponde a R$ 2.761.452,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais).

Os quantitativos empregados na estimativa somam 2.262 unidades, distribuídas entre os 74 itens da contratação.

Tabela de Consolidação dos Valores Estimados

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	1
	PNEU 175/70 R 14 95/93 S
	UN
	96
	R$ 450,00
	R$ 43.200,00

	2
	PNEU 225/65 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	35
	R$ 1.480,00
	R$ 51.800,00

	3
	PNEU 205/75 R 16 110/108 R 8 LONAS PARA VANS
	UN
	60
	R$ 1.150,00
	R$ 69.000,00

	4
	PNEU MICRO-ÔNIBUS 215/75 R 17.5 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	UN
	96
	R$ 1.890,00
	R$ 181.440,00

	5
	PNEU 215/75 R 17,5 LISO 12 LONAS
	UN
	93
	R$ 1.650,00
	R$ 153.450,00

	6
	PNEU 225/65 R17 - BORRACHUDO
	UN
	15
	R$ 1.260,00
	R$ 18.900,00

	7
	PNEU 185/65 R15 88 H
	UN
	50
	R$ 680,00
	R$ 34.000,00

	8
	PNEU 205/60 R 15 91 H
	UN
	62
	R$ 740,00
	R$ 45.880,00

	9
	PNEU 205/60 R 15  - 91 H   A/T BORRACHUDO
	UN
	6
	R$ 885,00
	R$ 5.310,00

	10
	PNEU 205/55 R 16  91 V
	UN
	20
	R$ 540,00
	R$ 10.800,00

	11
	PNEU 195/65 R 15 91 H
	UN
	47
	R$ 698,00
	R$ 32.806,00

	12
	PNEU 295/80 R 22,5  - 18 LONAS MISTO LISO
	UN
	10
	R$ 3.650,00
	R$ 36.500,00

	13
	PNEU 205/60 R 16  91 V
	UN
	20
	R$ 730,00
	R$ 14.600,00

	14
	PNEU MOTOCICLETA 90/90 R 18
	UN
	2
	R$ 289,00
	R$ 578,00

	15
	PNEU MOTOCICLETA 2/75 R 18
	UN
	2
	R$ 285,00
	R$ 570,00

	16
	PNEU MOTOCICLETA 80/100 R 14
	UN
	1
	R$ 260,00
	R$ 260,00

	17
	PNEU MOTOCICLETA 2/50 R 17
	UN
	1
	R$ 289,00
	R$ 289,00

	18
	PNEU AUTOMÓVEL 185/70 R 14  88 H
	UN
	60
	R$ 570,00
	R$ 34.200,00

	19
	PNEU AUTOMÓVEL 175/65 R 14
	UN
	24
	R$ 435,00
	R$ 10.440,00

	20
	PNEU AUTOMÓVEL 195/55 R 16
	UN
	24
	R$ 710,00
	R$ 17.040,00

	21
	PNEU 275/80 R 22,5 BORRACHUDO 16 LONAS MISTO BORRACHUDO
	UN
	100
	R$ 3.850,00
	R$ 385.000,00

	22
	PNEU 275/80 R22,5 - RADIAL 18 LONAS  MISTO LISO
	UN
	82
	R$ 3.450,00
	R$ 282.900,00

	23
	PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS MISTO LISO
	UN
	36
	R$ 2.205,00
	R$ 79.380,00

	24
	PNEU 1000/20 MISTO BORRACHUDO 16 LONAS
	UN
	38
	R$ 2.900,00
	R$ 110.200,00

	25
	PNEU 1100/22 RADIAL LISO 16 LONAS
	UN
	12
	R$ 3.300,00
	R$ 39.600,00

	26
	PNEU 175/70 R 13 82 T
	UN
	8
	R$ 340,00
	R$ 2.720,00

	27
	PNEU 1400X 24 - 14.00 R24 TG2 153A8 TL G2
	UN
	12
	R$ 6.300,00
	R$ 75.600,00

	28
	PNEU 275/80 R22 16 LONAS RADIAL LISO
	UN
	18
	R$ 2.580,00
	R$ 46.440,00

	29
	PNEU 195/70 R15 8 LONAS  104/102 R
	UN
	28
	R$ 1.150,00
	R$ 32.200,00

	30
	PNEU 20.5 R25  COMUM 16 LONAS  E3/ L3
	UN
	5
	R$ 13.200,00
	R$ 66.000,00

	31
	PNEU 20,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	UN
	10
	R$ 15.290,00
	R$ 152.900,00

	32
	PNEU 195/60 R 16 91 V
	UN
	4
	R$ 880,00
	R$ 3.520,00

	33
	PNEU 185/65 R14   88 H
	UN
	5
	R$ 570,00
	R$ 2.850,00

	34
	PNEU 10-16,5 10PR TL SKID POWER S/K
	UN
	10
	R$ 2.182,00
	R$ 21.820,00

	35
	PNEU 7.50 X 16- 16 LONAS LISO
	UN
	18
	R$ 1.220,00
	R$ 21.960,00

	36
	PNEU AGRICOLA 7. 50X16 8 LONAS TRI RAIADO
	UN
	2
	R$ 1.150,00
	R$ 2.300,00

	37
	PNEU 750 X 16 - 12 LONAS BORRACHUDO
	UN
	10
	R$ 1.368,00
	R$ 13.680,00

	38
	PNEU AGRÍCOLA 18,4 X 30
	UN
	4
	R$ 6.690,00
	R$ 26.760,00

	39
	PNEU 12,5-80-18 - RADIAL
	UN
	8
	R$ 3.200,00
	R$ 25.600,00

	40
	PNEU  18,4 X 34 10 LONAS AGRICOLA
	UN
	2
	R$ 7.840,00
	R$ 15.680,00

	41
	PNEU 19,5 X 24 - 12 LONAS
	UN
	2
	R$ 7.460,00
	R$ 14.920,00

	42
	PNEU BORRACHUDO 1100 R22  RADIAL  16 LONAS
	UN
	4
	R$ 3.190,00
	R$ 12.760,00

	43
	PNEU 185/60 R15 88 T
	UN
	34
	R$ 598,00
	R$ 20.332,00

	44
	PNEU 17,5 X 25 RADIAL CARCAÇA DE AÇO
	UN
	24
	R$ 12.900,00
	R$ 309.600,00

	45
	PNEU 23.1-30 18PR TL  TALAO DUPLO R1
	UN
	2
	R$ 11.200,00
	R$ 22.400,00

	46
	CÂMARAS DE AR 900/20
	UN
	65
	R$ 150,00
	R$ 9.750,00

	47
	CAMARA DE AR 1100X22
	UN
	20
	R$ 150,00
	R$ 3.000,00

	48
	CAMARA DE AR 1400 X 24 - OTR RADIAL
	UN
	10
	R$ 390,00
	R$ 3.900,00

	49
	CÂMARA DE AR 1400X24 OTR
	UN
	70
	R$ 390,00
	R$ 27.300,00

	50
	CAMARA DE AR 1000X20
	UN
	60
	R$ 170,00
	R$ 10.200,00

	51
	CAMARA DE AR ARO 14  TR13
	UN
	50
	R$ 70,00
	R$ 3.500,00

	52
	CAMARA DE AR ARO 15  TR15
	UN
	50
	R$ 75,00
	R$ 3.750,00

	53
	CAMARA DE AR ARO 16 TR15
	UN
	50
	R$ 116,00
	R$ 5.800,00

	54
	CAMARA DE AR - ARO 16  TR 460   (BICO LONGO)
	UN
	15
	R$ 120,00
	R$ 1.800,00

	55
	CAMARA DE AR 215/80-16  TR 15  BICO CURTO
	UN
	60
	R$ 119,00
	R$ 7.140,00

	56
	CAMARA DE AR - ARO 18 TR15
	UN
	65
	R$ 200,00
	R$ 13.000,00

	57
	CAMARA DE AR 17,5X25  PA CARREGADEIRA
	UN
	60
	R$ 460,00
	R$ 27.600,00

	58
	CAMARA DE AR PARA PNEUS 20,5X25 LONAS OTR
	UN
	58
	R$ 750,00
	R$ 43.500,00

	59
	CAMARA DE AR 12.5/80-18  TR 15
	UN
	58
	R$ 234,00
	R$ 13.572,00

	60
	CAMARA DE AR  7-50-16 -  TR 15 BICO CURTO
	UN
	60
	R$ 120,00
	R$ 7.200,00

	61
	PROTETOR ARO 20 - RADIAL
	UN
	20
	R$ 70,00
	R$ 1.400,00

	62
	PROTETOR ARO 20
	UN
	90
	R$ 70,00
	R$ 6.300,00

	63
	PROTETOR ARO 22 - RADIAL
	UN
	15
	R$ 84,00
	R$ 1.260,00

	64
	PROTETOR ARO 22
	UN
	15
	R$ 88,00
	R$ 1.320,00

	65
	PROTETOR 17,5 R25  OTR
	UN
	63
	R$ 260,00
	R$ 16.380,00

	66
	PROTETOR ARO 16
	UN
	15
	R$ 60,00
	R$ 900,00

	67
	PROTETOR 20.5-25 OTR
	UN
	5
	R$ 320,00
	R$ 1.600,00

	68
	ANÉIS DE VEDAÇÃO 1400/24
	UN
	5
	R$ 120,00
	R$ 600,00

	69
	ANEL DE VEDAÇÃO 20/5/25
	UN
	5
	R$ 140,00
	R$ 700,00

	70
	ANEL DE VEDAÇAO ARO 24
	UN
	10
	R$ 120,00
	R$ 1.200,00

	71
	ANEL DE VEDAÇÃO ARO 25
	UN
	10
	R$ 150,00
	R$ 1.500,00

	72
	BICOS 1400/24
	UN
	12
	R$ 55,00
	R$ 660,00

	73
	BICOS 20/5/25
	UN
	5
	R$ 55,00
	R$ 275,00

	74
	CAMARA DE AR 900/20 RADIAL
	UN
	40
	R$ 150,00
	R$ 6.000,00

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	R$ 2.769.292,00


O valor global estimado, apurado a partir dos valores unitários e quantitativos apresentados, constitui parâmetro para o planejamento da contratação, a análise orçamentária e a condução do procedimento licitatório.

Em razão do Sistema de Registro de Preços, a previsão quantitativa não implica aquisição integral dos produtos. Os fornecimentos ocorrerão conforme as demandas efetivas e as condições da futura ata.

Conclusões e Recomendações para a Elaboração do Edital e do Termo de Referência

A pesquisa de preços foi estruturada mediante propostas comerciais de empresas do ramo de pneus e acessórios, com adoção do MENOR PREÇO UNITÁRIO VÁLIDO por item, em consonância com a metodologia definida pela Administração e com a necessidade de compatibilidade técnica dos produtos cotados.

A justificativa para utilização exclusiva de orçamentos diretos decorre das particularidades das especificações e das marcas admitidas na padronização, devendo ser demonstradas nos autos as limitações concretas de comparabilidade com contratações similares e a fundamentação da escolha dos fornecedores consultados.

O painel contempla 74 itens e propostas das empresas AS3 AUTOMOTIVA LTDA, SERJAO PNEUS LTDA e OVIDIO S. MOREIRA - PNEUS. O item 045 possui cotação apenas da última empresa, circunstância que requer justificativa específica e comprovação da razoabilidade do preço.

Para elaboração do Edital e do Termo de Referência, recomenda-se observar as seguintes condições:

I) Fornecimento e logística: as despesas com frete, transporte, carregamento, descarregamento, tributos, encargos e demais custos necessários ao fornecimento deverão estar compreendidas nos preços ofertados, conforme as condições do instrumento convocatório.

II) Especificações e padronização: os produtos deverão atender às medidas, índices, construção, aplicação, demais características técnicas e marcas admitidas, conforme a padronização devidamente justificada no processo.

III) Condições dos produtos: os pneus e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, em condições adequadas de conservação e uso, vedado o fornecimento de produtos usados, reformados ou em desconformidade com as especificações, ressalvadas apenas hipóteses expressamente previstas e legalmente admissíveis.

IV) Conformidade normativa: deverão ser observadas as exigências legais, regulamentares e de certificação aplicáveis a cada categoria de produto, inclusive as do INMETRO, quando cabíveis.

V) Identificação e rastreabilidade: deverão ser exigidas as identificações e informações técnicas aplicáveis aos pneus e acessórios, permitindo a conferência do produto fornecido e sua compatibilidade com a proposta aceita.

VI) Garantia: deverão ser previstas condições objetivas de garantia e substituição por defeito de fabricação, sem prejuízo das garantias legais.

VII) Recebimento e fiscalização: a Administração deverá conferir quantidade, especificações, marca, integridade e demais condições previstas, podendo rejeitar produtos em desconformidade.

VIII) Substituição: produtos recusados ou defeituosos deverão ser substituídos nos prazos e condições fixados no Termo de Referência, sem custos adicionais para o Município.

IX) Entregas parceladas: as solicitações de fornecimento ocorrerão conforme a necessidade dos setores requisitantes, dentro dos limites registrados e dos prazos previstos na ata.

X) Julgamento por item: recomenda-se a adoção do MENOR PREÇO POR ITEM, observada a viabilidade do parcelamento e a competitividade.

XI) Quantitativos: as quantidades registradas deverão corresponder àquelas aprovadas no planejamento, com atualização do orçamento estimado caso ocorram alterações.

XII) Documentação da pesquisa: as solicitações, propostas, justificativas metodológicas, memória de cálculo e comprovações de compatibilidade técnica deverão integrar os autos do processo.

O prazo de atualidade da pesquisa deverá observar o Decreto Municipal nº 110/2023 e as datas efetivas das cotações, com reavaliação dos valores se houver defasagem relevante antes da publicação do edital. A referência a prazo de seis meses, quando aplicável pelo art. 46 do Decreto, deve ser confirmada conforme a regra municipal e o marco inicial correspondente.

A presente pesquisa subsidia o orçamento estimado da contratação e não substitui a análise técnica da padronização, a validação administrativa dos quantitativos ou a verificação dos demais requisitos legais do futuro procedimento licitatório.

Mamborê-PR, 16 de outubro de 2026.
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
[image: image1.png]